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RESUMO 

 

Esta dissertação lança um outro olhar relativo aos estudos da gagueira, quebra-cabeças difícil 

e complicado, denominação de gagueira cunhada por Van Riper, que era gago e um dos mais 

expressivos precursores na busca de sua etiologia. As propostas terapêuticas mais divulgadas 

se dividem em dois paradigmas: o centrado no sintoma e o centrado no sujeito. Pesquisadores 

filiados ao primeiro paradigma procuram marcar, no corpo, a gênese do distúrbio ou patolo-

gia, como é por muitos nomeada, negligenciando as posições discursivas, considerando co-

nhecimento vulgar a dinâmica disfuncional da família como agente precipitador da gagueira. 

Este trabalho tem por escopo analisar o discurso de familiares de crianças ditas gagas no Gru-

po de Estudos e Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI) para identificar a evidência de 

mitos, além do silenciamento da criança, bem como descrever a mudança de Formação Dis-

cursiva no discurso da família de crianças identificadas como gagas e constatar a mudança da 

posição sujeito da criança a partir do discurso das famílias e participação do pesquisador no 

GEAGI. A abordagem desta pesquisa será qualitativa e desenvolvida no GEAGI em Univer-

sidade do Recife, tendo como população cinco famílias que buscaram atendimento espontane-

amente neste grupo. O método utilizado será o discursivo a partir do trabalho sistemático com 

escuta familiar e, como procedimento, recortes discursivos das famílias constituídos longitu-

dinalmente gravados em áudio e transcritos literalmente para posterior análise, tendo como 

ancoragem a interdiscursividade que emerge na dinâmica familiar e nas sessões. Abordamos, 

nesta dissertação, a ótica linguístico-discursiva como possibilidade terapêutica, por acreditar-

mos que esta suscita um salto qualitativo na fala do sujeito, favorecendo a mudança de posi-

ção de sujeito gago para sujeito fluente. Utilizamos como aparato teórico metodológico a 

Análise do Discurso de linha francesa (AD), fundada por Pêcheux e desenvolvida no Brasil 

por Orlandi e outros estudiosos, articulando a estudos de alguns especialistas em gagueira 

como Azevedo, Freire, entre outros. Ao considerar a AD como estrutura e acontecimento, 

procuramos evidenciar o espaço discursivo como sendo o lugar em que a gagueira se encon-

tra. Distanciamo-nos, assim, de perspectivas organicistas e incluimos o sujeito e a linguagem 

no cenário fonoaudiológico. Acreditamos, com Azevedo, ser a gagueira um distúrbio de lin-

guagem diretamente relacionado às condições de produção e à exterioridade. Concluímos o 

trabalho, evidenciando as mudanças nas Formações Discursivas das famílias estudadas, a res-

significação das concepções de fluência/disfluência, o que gera efeitos para a desconstrução 

de uma relação autoritária dos pais; da imagem estigmatizada de falante, que aprisiona a cri-

ança, favorecendo a percepção, tanto por parte da criança como das famílias de que a posição 

discursiva não é fixa, imutável.  

 

Palavras – chave: Gagueira, Família, Análise do discurso. 
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RESUMÉ 

 

Cette dissetartion jette un autre regard par rapport aux études du bégaiement, casse-tête 

difficil et compliqué, nommé bégaiement imprimé par Van Riper, qui était bègue et l’un des 

plus expressifs précurseur dans la recherche de son etiologie. Les propositions thérapeutiques 

plus divulguées se partagent en deux paradigmes : l’un centré dans le symptôme et l’autre 

dans le sujet. Des Chercheurs liés au premier paradigme cherchent inscrire au corps la genèse 

du trouble ou de la pathologie, ainsi appelé par plusiers, laissant de coté les positions 

discursives, en considérant la connaissance ordinaire la dynamique dysphonctionnele de la 

famille en tant qu’agent precepteur du bégaiement.  Ce travail a pour but analyser le discours 

des familiers d’enfants appelés bègues dans le Groupe d’Études et Accueil au Bégaiement 

Enfantin(GEAGI) pour idenfier l’évidence de Mythes, en plus du silence de l’enfant, ainsi que 

faire de descripticion sur le changement de Formation Discursive dans le discours de la 

famille et la participation du  chercheur no GEAGI. Ce projet aura un approche qualitatif et 

sera développé au GEAGI dans une  Université à Recife, ayant comme population cinq 

familles qui ont cherché l’hospitalité spontanée dans ce groupe. La méthode utilisée sera la 

discursive à partir du travail systématique avec l’écoute familière et, comme procedure,  des 

découpages discursifs des familles enregistrées en audio et transcrits littéralement pour une 

analyse postérieure ; ayant comme ancrage l’interdiscursivité qui se manisfèste dans la 

dynamique familière et dans les scéances. Nous abordons dans cette recherche sur la 

perspective linguistique-discursive comme thérapeutique, pour croire que cela fait naître une 

saute qualificative dans la parole du sujet, favorisant le chanchement de position du sujet 

bègue au sujet courant. Nous avons utilisé le support méthodologique de l’Analyse du 

Discours de ligne française AD, fondée par Pêcheux et développé au Brésil par Orlandi, et 

d’autres studieux, articulant à des études de quelques spécialistes en bégaiment tel que 

Azevedo, Freire entre autres. En considérant l’AD comme structure et évenement, nous 

cherchons mettre en évidence l’espace discursif comme s’il était le lieu où le bégaiment se 

trouve. En nous éloignant, ainsi,  de perspectives organisationnistes et incluant le sujet et le 

langage au cadre de l’orthophonie nous croyons, comme Azevedo,  être le bégaiment un 

trouble du langage directement lié aux conditions de production et à l’extériorité. On conclut 

en mettant en évidence les changements chez les Formations Discursives des familles 

etudiées, en resignifiant les conceptions de s’exprimer avec aisance/sans aisance, ce 

qu’engendre des effets pour la déconstruction d’une approche autoritaire des parents ; de 

l’image stigmatisé de bavard qui emprisonne l’enfant, en favorisant la perception tant pour 

partie de l’enfant comme pour des familles que la position discursive n’est pas fixe, 

immuable. 

Des mots-clefs: Bégaiment, Famille, Analyse de discours.   
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INTRODUÇÃO 

 

A angústia é a ‘cor’ da vida do gago:  

todo o seu sistema de expressão está impregnado por ela e a manifesta;  

revolta-se contra ela e luta sozinho contra as palavras.  

(Annie Anzieu) 

  

Concordo com Lacan (1995) quando afirma que a linguagem conquistou, na experi-

ência, seu status de objeto científico. Sendo um sujeito constituído na/pela linguagem, essa 

sempre foi para mim um objeto de curiosidade que fomentou diversos questionamentos.  

Acredito que a opção por uma teoria sobrepuja o puramente científico. Desde criança, a ga-

gueira de colegas suscitava-me inquietude endereçada para uma explicação. Após alguns 

anos, li vários artigos que conferiam a gênese da gagueira a uma multicausalidade preponde-

rantemente marcada por filiações organicistas que a conduziam a um estatuto de imutabilida-

de. Após ingressar  no Programa de Pós-graduação em Ciências da Linguagem da Universi-

dade Católica de Pernambuco (UNICAP), procurei aproximar-me, humildemente, das teorias, 

na tentativa de compreender a gagueira, achando-me incapaz de decifrar este quebra-cabeças, 

como afirmava Van Riper (1982). Assim, lembrei-me da escritora que deslinda as profunde-

zas da alma e que, em seu livro, para não esquecer, escreve  

Essa incapacidade de atingir, de entender, é que faz com que eu, por instinto de... de 

que? Procure o modo de falar que me leve mais depressa ao entendimento. Esse mo-

do, esse ‘estilo’ (!), já foi chamado de várias coisas, mas não do que realmente ape-

nas é: uma procura humilde. Nunca tive um só problema de expressão, meu proble-

ma é muito mais grave: é o de concepção.  Quando falo em ‘humildade’, refiro-me à 

humildade no sentido cristão (como ideal a poder ser alcançado ou não); refiro-me à 

humildade que vem da plena consciência de ser realmente incapaz [...] (LISPEC-

TOR, 1999, p. 25).  

 

Sem considerar uma entidade nosológica e confusa com sua multicausalidade pro-

pus-me o desafio de estudar, atravessar e melhor compreender a gagueira. Dentro de um vasto 

campo de teorias, abri um espaço para reflexões teórico-metodológicas acerca de um objeto 

de estudo. Fui sensibilizada por uma perspectiva teórica, porque, em determinado momento, 

percebi que ela é a que melhor atendia a minhas inquietações, demandas. Foi um encontro que 

resultou em identificação. 

Acredito que, em minha trajetória formativa, aproximei-me da Análise do Discurso 

de linha francesa (AD) e apenas não a (re)conhecia, não sabia nomeá-la. Como diria Lispec-
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tor, em seu livro A Descoberta do Mundo (1999, p. 254), “às vezes tenho impressão que es-

crevo por simples curiosidade intensa. Ao escrever eu me dou as mais inesperáveis surpresas. 

É que, ao escrever, muitas vezes fico consciente de coisas, das quais sendo inconsciente, eu 

antes não sabia que sabia”. 

Um conceito determinante para minha opção teórica e indissociável da Análise do 

Discurso é a incompletude, a falta. Essa se representa no real, que é o encontro faltoso, im-

previsível, sem ordem, sem regulamentação; expressa-se pela negatividade, deixando sua 

marca no sistema linguístico, é o impossível de ser simbolizado, dito por Lacan (1995a, 

1995b) (1998). É o que se constitui como registro psíquico e nos constitui como ser humano, 

pois é da ordem do inconsciente. E quão evidente é a manifestação do inconsciente através 

dos atos falhos, lapsos e a falta, o real que se presentifica na sua ausência, marcada com tantas 

perdas desde o cordão umbilical, a interdição do pai na relação simbiótica da criança com a 

mãe, ao desmame, aos excrementos, perdas e perdas que nos levam a uma busca incessante 

que nada supre. 

Aprendi com a AD que o não-dito complementa o dito, que os sentidos, o sujeito e o 

discurso não são completos, pois a linguagem é opaca, sujeita a equívocos e somos seres ina-

cabados: a falta nos constitui. 

A importância da leitura veio em mim edificando-se desde a mais tenra idade. Minha 

mãe, professora, através dos vários livros de história, alfabetizou-me e aprendi que a leitura de 

palavras, textos não significava uma ruptura da leitura do mundo, pois estavam imbricados. 

Aprendi a leitura da “palavra mundo”, como dizia Freire (1989). 

Fiz Pedagogia e um dos professores de Didática do ensino de língua portuguesa disse 

algo que jamais esqueci. O importante é ir além do entendimento da gramática normativa, é 

tentar identificar os implícitos, os sentidos que podem ter uma palavra numa situação de inter-

locução, os conteúdos ideológicos presentes no texto, as significações que elaboramos frente a 

ele. 

Na seleção do mestrado, tive o encontro com a Análise do Discurso de linha francesa 

(AD) fundada pelo filósofo Michel Pêcheux e desenvolvida por Orlandi, Indursky e outros 

estudiosos. 

Percebi que de todas as teorias que estudei a que mais me chamou a atenção para 

conjugar ao meu objeto de estudo foi a AD. Considerei interessante trabalhar a língua não 

como sistema abstrato, fechado, mas inseri-la no mundo com suas várias formas de significar, 
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considerando a produção de sentidos e sendo esses e os sujeitos sempre moventes. A proposta 

do projeto de pesquisa era abordar a gagueira distanciada das diretrizes propostas na área da 

Fonoaudiologia. 

Na postura de professora de Ensino Fundamental I, preocupava-me a dificuldade de 

socialização e integração das crianças que apresentavam gagueira, a conduta da família e a 

não preparação docente frente ao problema. 

Rapidamente, percebi que, possivelmente, havia encontrado o caminho, seduzida que 

estava pela teoria, pela gênese da gagueira. E a AD justificou minha aproximação da Fonoau-

diologia e a caminhar para além da linguística. Vale ressaltar que a AD tem contato com a 

linguística, mas a ultrapassa, interrogando-a pela historicidade que ela apaga, considerando o 

sujeito atravessado pelo inconsciente e pela ideologia. 

 A AD trabalha com a língua enquanto estrutura simbólica que abarca o não-

sistematizado, ou seja, a falha; com o sujeito constituído pela falta, efeito de linguagem e ao 

mesmo tempo sujeito do desejo e da ideologia; e com o discurso, materialidade linguística e 

histórica que imiscui a exterioridade como parte constituinte (FERREIRA, 2007). A AD, en-

quanto des-disciplina, como fala Orlandi (2007), pulsa num batimento entre descrição e inter-

pretação, vive num entremeio entre liberdade e coação, fechamento e pontos de deriva (FER-

REIRA, 2007). Se pensarmos a noção de entremeio e o modo como funciona o interdiscurso, 

podemos concluir que não estamos presos em lugar algum, estamos no entremeio, suspensos,  

no movimento, na polissemia (ORLANDI, 2013). O discurso não é inédito, não tem um senti-

do único, é aberto. Essas são algumas características que singularizam a AD e que me fizeram 

ser por ela capturada. 

Na perspectiva da teoria desenvolvida nesta dissertação, a língua corresponde à for-

ma, à estrutura; em que lhe é constitutivo o deslize, a falha e é, por essa via que o sentido sur-

ge do interior da sintaxe; de acordo com Pêcheux (1997), a fala refere-se ao sentido, a língua 

em funcionamento, conforme Azevedo (2000, 2006; 2013); Azevedo e Freire (2001), o dis-

curso é o efeito de sentido entre locutores de acordo com Pêcheux (1997), e a linguagem é 

onde se articula língua e fala (AZEVEDO; FREIRE, 2001).  

Neste trabalho, parto da teoria linguístico-discursiva, procurando inteligir a gagueira 

distanciada de perspectivas positivistas, organicistas, que reificam a gagueira, excluindo a 

linguagem e o sujeito. 
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O aparato teórico metodológico escolhido situa a gagueira em um espaço diferente 

do apresentado por outros pesquisadores da área de Fonoaudiologia, que, fiéis às suas pers-

pectivas teóricas, circunscrevem a gagueira ao neurofisiológico, psíquico, hereditário, invólu-

cros de tensão, condicionamento, deixando à margem uma teoria linguística. 

Este trabalho tem por escopo analisar o discurso de familiares de crianças ditas gagas 

no Grupo de Estudos e Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI) para identificar a evidência 

de mitos, além do silenciamento da criança, bem como descrever a mudança de Formação 

Discursiva (FD) no discurso da família de crianças identificadas como gagas, e constatar a 

mudança da posição sujeito da criança a partir do discurso das famílias e participação do pes-

quisador no GEAGI. 

Assim, considerar a gagueira situada em um espaço diferente é um desafio, já que a 

sociedade carrega uma tradição médica organicista que tende a esclarecer qualquer etiologia 

apenas em sua dimensão biológica. Para compreender o funcionamento discursivo da gaguei-

ra, convoco a linguagem, as condições de produção do discurso, o interdiscurso e a mudança 

de formações discursivas como elementos axiais deste trabalho. 

Constituí recortes discursivos de sessões terapêuticas (encontro com as famílias) e 

ousei pensar a gagueira de um lugar distinto de outros pesquisadores, a linguagem, confluindo 

com os estudos de Azevedo (2000, 2006; 2013); Cavalcanti, (2011); Petrusk, (2013), Fried-

man; Damasceno (2012), Friedman (2015).  

Procurei estudar a gagueira a partir do funcionamento discursivo, da formação dis-

cursiva (FD) das famílias dos sujeitos gagos. Para melhor compreender esse distúrbio de lin-

guagem, alcei a uma disciplina de entremeio, como diz Orlandi (2013), que tem contato, mas 

não pertencimento à linguística, como afirma Ferreira (2007), a AD, já delineada anteriormen-

te e aprofundada a seguir, aproximando-a aos estudos de especialistas em gagueira, como 

Friedman (primeira pesquisadora a pensar a terapia da gagueira como não-controle), Azevedo, 

dentre outros. Através da interdiscursividade, procurei analisar algumas FD e sua relação com 

a exterioridade, com a dinâmica familiar. 

Esta dissertação consta desta introdução, três capítulos e considerações finais, onde 

se delineará o percurso do trabalho. No primeiro capítulo, discorro sobre a gagueira e suas 

diferentes abordagens. Realizo uma revisão da literatura, procurando assinalar a exclusão do 

sujeito e da linguagem, já que alguns autores pesquisados mostram um não compromisso com 

uma teoria da linguagem. 
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Proponho perceber a gagueira não como uma neurose, tensão corporal, falhas no se-

quenciamento da fala em determinadas regiões do hemisfério esquerdo. Parto de uma teoria 

linguística que inclui o sujeito, procurando entender a gagueira como um momento da fala, 

uma forma idiossincrática de funcionamento da linguagem. Discorro também sobre a gagueira 

analisada à luz da ótica linguístico-discursiva, o porquê de trabalhar a AD nesta dissertação, 

como é constituída, como sempre, há uma injunção à interpretação; como, a partir desse olhar, 

somos capazes de uma relação menos ingênua com a linguagem. Falo sobre a participação da 

família no espaço terapêutico e faço uma articulação entre AD, gagueira e família. 

No segundo capítulo, descrevo os procedimentos metodológicos, os critérios para se-

leção dos sujeitos, a coleta de dados e a utilização da AD enquanto dispositivo teórico e analí-

tico. 

 No terceiro e último capítulo, realizo a análise do corpus discursivo, mobilizando 

conceitos que sustentarão as minhas interpretações. Concluo a dissertação situando a gagueira 

no espaço intervalar do discurso, diretamente ligada às condições de produção, à exterioridade 

e decorrente de FD autoritárias, que incidem na terceira posição descrita por De Lemos 

(2002), que interpretam a disfluência como gagueira, distúrbio analisado por Azevedo (2000), 

gerando uma imagem estigmatizada de falante e uma excessiva desarmonia na tensão língua e 

fala. 

  A abordagem da pesquisa é qualitativa, especificamente, utilizo a AD como instru-

mento teórico-metodológico e o procedimento é a análise das Formações Discursivas (FD) 

das famílias de crianças vistas como gagas. A partir de diferentes recortes discursivos consti-

tuídos longitudinalmente e que versam sobre o mesmo assunto, poder-se-ão caracterizar as FD 

e os funcionamentos discursivos presentes na dinâmica familiar. 

Visto que não existe consenso entre os profissionais que estudam a gagueira, uma te-

oria explicativa formalizada e única para sua etiologia, neste trabalho, delinearei percursos 

teóricos distintos de alguns autores, que, fiéis aos seus referenciais teóricos, buscam um ca-

minho para compreender a gagueira. 

 Nesse sentido, não pretendendo ser reducionista e amparada em observações de 

conquistas, experiências clínicas, ouso lançar outra perspectiva teórica para a gagueira, anco-

rada na linguística. Percebendo a gagueira fisiológica como um momento da fala, tal distúrbio 

será abordado como processo subjetivo-discursivo e será analisado à luz da Análise do Dis-
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curso de linha francesa proposta por Pêcheux na França e desenvolvida no Brasil por Orlandi, 

Indursky e outros estudiosos. 

A partir da introdução, deixo o eu, primeira pessoa do singular, que estava presente 

pela minha compreensão de trajetória singular, para assumir o nós, no interdiscurso com os 

autores que me levaram à compreensão do meu objeto de estudo e das análises discursivas. 
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CAPÍTULO I 

DIFERENTES ORIENTAÇÕES TEÓRICAS PARA O ESTUDO DA GAGUEIRA: 

ESTADO DA ARTE 

 

“Você espera a minha fala, vou entregá-la a você, mas ela entrará em 

você como meu desejo de agredi-lo, violentá-lo, possui-lo, preencher 

o seu corpo interior; então você possuirá minha fala, mesmo obstruí-

dora, e me esvaziará de minhas palavras, de meus objetos, de meu ser 

consciente e inconsciente. Tenho medo, fujo. Fico com minhas pala-

vras”.  (Annie Anzieu) 

 

Acreditamos que a gagueira situa-se além do bom funcionamento da Laringe, cordas 

vocais, movimentos da língua, úvula, lábios, mandíbula e de uma sincronia entre respiração, 

fonação e articulação. 

Tomamos como eixo epistemológico para a abordagem da gagueira a Análise do dis-

curso de linha francesa, doravante, AD. Através desta teoria, que também é procedimento 

metodológico, procuramos compreender e analisar o nosso objeto de estudo. 

Antes de expor a literatura especializada sobre a gagueira, é interessante ressaltarmos 

sua aparição desde os mais remotos tempos. No antigo testamento, em Êxodo 4:10, disse 

Moisés ao Senhor: “Ah meu Senhor! Eu não sou homem eloquente, nem de ontem nem de 

anteontem, nem ainda desde que tens falado ao teu servo; porque sou pesado de boca e pesado 

de língua” e, mais adiante, já no 6:30, há afirmação que “Moisés disse perante o Senhor: eis 

que eu sou incircunciso de lábios; como, pois, Faraó me ouvirá?”. No entanto, não existem 

evidências de que isso se referia à gagueira. 

O termo gago aparece em Marcos 7:32-35, onde há o relato de um homem que era 

surdo e gago e, após Jesus ter-lhe tocado, os seus ouvidos se abriram e a prisão que existia na 

língua se desfez, o que resultou em uma fala perfeita. 

De acordo com Irwin (1993), a primeira terapia que chegou ao seu conhecimento foi 

a de um orador grego Demóstenes (385 a.c), que mastigava pedrinhas para evitar a gagueira.  

Essa autoterapia, aliada a muitos gestos, fez dele um orador famoso. A autora acredita que 

mastigar pedrinhas era um “mecanismo de distração” e até hoje se usa este método quando se 

considera capaz de abrandar a gagueira, ou pedir para trocar o padrão natural de fala, falar 

com sotaque estrangeiro, emissão de voz cantada ou de certa forma ritmada.  
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Nas sociedades primitivas, não existia uma ciência que se debruçasse sobre teratolo-

gias. O que se presentificava era uma espécie de seleção natural, onde os mais fortes sobrevi-

viam. Praticava-se uma eugenia radical, em que a criança deveria enquadrar-se num padrão. 

Na Idade Média, o deficiente, em vez de ser morto, passa a ser estigmatizado. A deficiência 

como pecado, para o moralismo cristão católico, recrusdesce, à medida que a Idade Média 

avança. Muitos anos depois é que será vista como disfuncionalidade (BIANCHETTI,s.d), 

“Basta ver, por exemplo, que dos 22 milagres com curas e exorcismos feitos por Jesus, oito 

referem-se à cura de surdos, mudos e gagos”[...](op. cit.,p.10). Achava-se que espíritos maus 

precisavam ser exorcizados. A própria religião, com sua força cultural ao afirmar que o ho-

mem é como “imagem e semelhança de Deus”, introjetava a ideia do ser humano perfeito nos 

aspectos físico e psíquico. E não sendo “parecidos com Deus”, ou seja, portando deficiências, 

imperfeições deveriam ser segregados da condição humana (MAZZOTTA, 2011). Séculos 

depois, médicos passaram a remover músculos, nervos da língua e até amígdalas em busca da 

cura para gagueira (BIBLIOTECA on line, 2015).  Por volta de 1800, a gagueira começou a 

ser cientificamente estudada pelo médico cirurgião Jean Itard que trabalhando no asilo de sur-

dos, também se dedicou à educação oral e audição (CORREA, 2010). No século passado, 

percebia-se como erro ou defeito na fala (CELESTE et al, 2013).   

Isso nos remete à memória discursiva, ao que a gagueira significava desde os mais 

remotos tempos, que ainda atravessa o imaginário social; doença, anormalidade, patologia, 

estranheza... tudo isso devido à busca por uma fala fluente. A memória discursiva não é só 

constituída de esquecimentos, falhas, silenciamentos (ORLANDI, 1999). 

Ela “[...]é necessariamente um espaço móvel de divisões, disjunções, de deslocamen-

tos, e de retomadas, de conflitos de regularização ... o espaço de desdobramentos, réplicas, 

polêmicas e contra-discursos” (PÊCHEUX, 1999, p. 56). A memória é constituída por formu-

lações feitas e esquecidas para que façam sentido em nossas palavras (ORLANDI, 2013). Nas 

palavras se materializa o discurso, em que  irrompe o pré-construído entendido como opera-

ção sintática que assinala a fronteira do que veio de outro lugar e o que já se encontrava for-

mulado, produzindo o efeito de pertencer ao discurso do sujeito; e o discurso transverso como 

discurso-outro, que se insere no discurso do sujeito, tangenciando-o e produzindo eco de algo 

que foi dito em outro lugar (INDURSKY, 2011). 

A memória é “como estruturação de materialidade discursiva complexa, entendida 

em uma dialética da repetição e da regularização: a memória discursiva seria aquilo que, face 

a um texto que surge como acontecimento a ler, vem restabelecer os “implícitos” (quer dizer, 
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mais tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos-transversos, 

etc.) de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação ao próprio legível 

(PÊCHEUX, 1999, p.52).   

A memória discursiva nos leva a duas ordens de realidade díspares no processo dis-

cursivo, que são a heterogeneidade constitutiva que se refere ao interdiscurso, processos reais 

de constituição do discurso. O outro é onipresente, está em toda a parte, atravessa o um, inde-

pendente de uma abordagem linguística, já que, constitutivamente no sujeito e no seu discur-

so, está o outro; e a heterogeneidade mostrada, que são processos não menos reais de repre-

sentação do discurso, o espaço aberto ao discurso de um outro em seu próprio discurso. É a 

inscrição do outro na sequência do discurso através das aspas, da metáfora, da ironia, do dis-

curso indireto (AUTHIER-REVUZ, 1990, 2004). Apesar de a autora convocar a noção de 

polifonia e dialogia de Bakthin, ela mantém uma interlocução com a AD. Acredita que mes-

mo o sujeito tendo a ilusão de ser a origem de seu discurso, na realidade é seu suporte e efeito, 

pois a fala é marcada pela heterogeneidade. O sujeito é clivado, dividido, descentrado, sendo 

o seu discurso atravessado pelo inconsciente e afirma que “[...] toda fala é determinada de 

fora da vontade do sujeito é que este “é mais falado do que fala” (AUTHIER-REVUZ,1990, 

p. 26). A palavra não é neutra, mas atravessada por outros discursos nos quais se experenciou 

sua existência social.  

A percepção cristalizada do sujeito gago também nos remete às vertentes culturais 

dos processos de identificação, ao cultural que, enquanto estatuto teórico, ganha gradativa-

mente presença nos estudos discursivos. É uma materialidade significante que chega até nós 

pela oralidade, pela escrita, gestos, olhar, o imagético, que são formas pelas quais a cultura 

nos afeta (FERREIRA, 2011).  

O que é relevante ressaltarmos é que a cultura, por esse viés discursivo, torna-se um 

lugar de produção de sentidos, que, muitas vezes, são naturalizados e passam a reforçar o efei-

to de apagamento da historicidade de certos fatos sociais. Também é interessante apontar a 

cultura como lugar de memória e esquecimento; ao reproduzir artefatos simbólicos e materiais 

ao longo das gerações, o que a torna depositária de um grande acervo de informação social, e 

demarcadora de apagamentos que os sujeitos produzem de forma inconsciente nos modos de 

ser, estar e representar em sociedade. Através do movimento memória/esquecimento, o sujeito 

vai construindo sua identidade (FERREIRA, 2011, p. 61). 

Falando sobre cultura e identidade, Orlandi (2008) diz que são um movimento, tanto 

em seu modo de funcionamento, quanto em sua historicidade e destaca o sentimento de supe-
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rioridade do europeu em relação ao brasileiro. Afirma que “o europeu nos constrói como seu 

“outro”, mas, ao mesmo tempo, nos apaga. Somos o “outro”, mas o outro “excluído”, sem 

semelhança interna. Por sua vez, eles nunca se colocam na posição de serem nosso “outro”. 

Eles são sempre o “centro”, dado o discurso das des-cobertas, que é um discurso sem reversi-

bilidade. Nós é que o temos como nossos “outros” absolutos”. (ORLANDI, 2008, p. 54-55).   

Fica um sentimento como se apenas nós tivéssemos um ‘outro’, seja italiano, francês, 

entre outros. Constroem uma história em que somos apagados como alteridade e percebidos 

como tendo apenas particularidades. Não somos considerados o outro constitutivo porque não 

“somos” (ORLANDI, 2008, p. 56). Fazendo uma analogia com o sujeito gago, ele faz uma 

representação do interlocutor como superior e pode realmente acontecer que esse se considere  

como tal. Ele pode ter sido apagado a vida toda como alteridade, onde as pessoas só coloca-

vam em relevo suas peculiaridades. O interlocutor considerado no imaginário social como 

fluente ideal é constitutivamente o outro, ao contrário do sujeito gago não considerado outro 

porque simplesmente o dardejar do olhar para ele não o percebe como ser histórico, social, 

competente entre outros atributos. 

A segregação sofrida pelo sujeito gago como alguém anormal, burlesco, deriva de 

um processo cultural, que, mesmo passados milhares de anos, deixa reminiscências em sua 

trajetória histórica. Temos noção do tratamento a ele conferido desde os mais remotos tempos, 

mesmo existindo a desmistificação na concepção de ser gago, algo ficou, algo falta e sempre 

faltará, pois ele é um ser humano que tem uma produção diferente em um momento da fala. 

Conforme Ferreira (2011), corpo que fala é também o que falta e inclui a noção de 

real do corpo, como o que instaura uma falta que o sujeito tenta infrutiferamente resolver 

através de um incessante deslizamento de significações; e também existiria um real da cultura 

que retorna, mas também resiste em ser simbolizado. 

De acordo com Lacan, no Seminário 11 (1998,  p.65), a angústia de castração é como 

um fio que perfura todas as etapas do desenvolvimento [...]. Isso nos faz crer que essa angús-

tia deixa um furo, uma falta, que é o real, núcleo do inconsciente, registro psíquico presente 

em toda nossa vida e que será melhor explicado no decorrer dos capítulos.  

Aparentemente inócua, a gagueira tem impacto social relevante e é uma questão de 

saúde pública. De acordo com Jakubovicz e Basbaum (2012), cerca de 70 milhões de pessoas 

no mundo são gagas, e 1% corresponde à população infantil. 
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De acordo com o Instituto Brasileiro de Fluência (IBF), o IBGE estima a população 

brasileira com aproximadamente 191 milhões de pessoas. A incidência da gagueira corres-

ponde a 5% ou seja, cerca de 10 milhões de pessoas estão sendo acometidas pela gagueira. 

Esse número sobrepuja a população da cidade do Rio de Janeiro. A prevalência da gagueira é 

de 1%, ou seja, em aproximadamente dois milhões de brasileiros a gagueira se instalou de 

forma crônica. Esse número ultrapassa a população de Manaus ou Curitiba. No Brasil, apro-

ximadamente 1.800.000 pessoas gaguejam. 

 Conforme Oliveira; Friedman (2006); Friedman e Damasceno (2012), existem dois 

paradigmas em que a clínica fonoaudiológica se apoia: o cartesiano positivista, centrado no 

sintoma e o histórico-dialético, centrado no sujeito. O primeiro enfoca o orgânico e a anátomo 

fisiologia, recorta a gagueira do sujeito, circunscrevendo-a ao plano motor, ao funcionamento 

cerebral. Nessa perspectiva, a gagueira é compreendida pela lógica do que se pode dar a ver, 

escutar e mensurar. A fala transforma-se em amostra, que se transmuda em tipologia e, poste-

riormente, converte-se em porcentagem, que será cotejada a parâmetros indicativos de patolo-

gia ou normalidade do quadro clínico do sujeito. O foco é o déficit orgânico no sequencia-

mento, planejamento e execução da fala, apartado de quem fala, para quem e em que situação. 

A proposta terapêutica baseia-se na modelagem, monitoramento e controle da fala.  

O segundo paradigma busca dimensionar a gagueira como acontecimento de lingua-

gem e tem como égide um modelo clínico que integra sujeito, linguagem, o social, a intersub-

jetividade. Associando e marcando a teoria que nos dá suporte, diríamos que é um modelo 

clínico que integra sujeito, linguagem, espaço interdiscursivo, condições de produção. Com-

preende a relação sujeito/objeto como complexa não podendo ser satisfatoriamente objetivada 

através de quantificações, formalizações. Toma a gagueira como um significante que pede 

leitura para além do que é materialmente visível. 

  Iniciaremos o trabalho discorrendo sobre estudiosos filiados ao paradigma positivis-

ta, precisamente os de abordagem behaviorista; em seguida, os de orientação teórica organi-

cista e, posteriormente, os que trabalham na perspectiva fenomenológica. Em seguida, prosse-

guiremos com estudiosos que trabalham centrados no sujeito, alguns de orientação psicanalí-

tica, mas que encapsulam a gagueira a neuroses, excluindo a linguística de sua abordagem; e, 

posteriormente, convocaremos os autores que, centrados no sujeito, se apoiam na linguística 

como um dos construtos teóricos para abordar a linguagem pela linguagem. Começaremos 

falando de dois grandes precursores da gagueira e também gagos Van Riper e Johnson. A 

elucidação sobre a gênese da gagueira percorre caminhos teóricos heterogêneos. Conforme a 
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filiação teórica atribui-se sua causa a fatores orgânicos, corporais, comportamentais, neurofi-

siológicos entre outros.  

Van Riper (1982), grande expoente no estudo da gagueira, analisa a gagueira no con-

texto das relações interpessoais e assevera que a gagueira, provavelmente, tem recebido mais 

atenção do que qualquer outro distúrbio da fala por conta da forma que expõe dramaticamente 

muitos dos lados desagradáveis da vida social. É o espelho escuro do discurso, reverberando 

as frustrações do homem em se comunicar com seus companheiros. “A gagueira não é apenas 

um problema de fala, é um impedimento na vida social”1. (Tradução nossa) 

A gagueira ultrapassa um enigma verbal. Ela pode ser um problema pessoal devasta-

dor. É, talvez e, principalmente, um quebra-cabeça cujas peças estão espalhadas sobre as me-

sas da fonoaudiologia, psiquiatria, neurofisiologia, genética e outras disciplinas. Todos os 

pesquisadores percebem que um dos objetivos básicos da terapia é reduzir o estresse comuni-

cativo sentido pela criança e a maioria deles insiste que nenhuma tentativa de corrigi-la seja 

feita quando ela de fato gaguejar (VAN RIPER, 1982). O autor percebe também que sozinho, 

falando com animais, crianças, cantando o gago não gagueja. Embora não tenha trabalhado 

sob este enfoque, deixa entrever, da mesma forma que Friedman (2004, 1988, 1994) e Azeve-

do (2000, 2006), que a gagueira está relacionada a situações de interlocução e que existe uma 

integridade do sistema fonoarticulatório.  

Van Riper (1982) evita a possibilidade de uma única teoria para explicar a gagueira 

e, embora defenda a multicausalidade, sua mais forte tendência é adotar a teoria da aprendiza-

gem (o condicionamento clássico e operante). Denomina comportamentos expressos na ga-

gueira, as repetições, prolongamentos, bloqueios. Os comportamentos expressos secundários 

são: fala durante a inspiração, respiração ofegante, movimento de contração dos olhos, tensão 

da laringe, protrusão dos lábios, puxão na cabeça, queixo, tronco, braços, diferentes movi-

mentos espasmódicos, entre outros. Os comportamentos encobertos são difíceis de definir, 

pois são relativos a estados emocionais como: medo, frustração, culpa. 

Van Riper (1973) também se referiu a truques disparadores e adiadores na manifes-

tação da gagueira. Por exemplo, antecipando que vai falhar ou o sujeito usa a força da fala, 

como estalando a língua, apertando os olhos, engolindo com força, batendo com a mão em 

algum lugar ou procurando disfarçar a gagueira que ele acredita que terá, por exemplo, inter-

pondo sons como “at”, “egs”,interpondo palavras como “é que”, “então”, finge pensar. Um 

                                                           
1 “stuttering is not merely a speech impediment; it is an impediment in social living”. (VAN RIPER, 1982, p. 1-

2). 
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truque que para uma pessoa tem caráter adiador, para outra pode ser disparador e só quem 

consegue esclarecer a intenção atrás do truque é o próprio gago. 

Inúmeras mentes sábias têm procurado definir a gagueira, porém a variação entre 

elas torna claro que este complexo e variável distúrbio é de difícil delimitação. Al-

guns de seus complexos componentes têm sido sempre evadidos de apreensão. Al-

gumas definições são meras declarações do ponto de vista de seus autores em rela-

ção à causa ou natureza do distúrbio. (VAN RIPER,1982, p. 11 - 13). 

 

Van Riper (1982) afirma que as definições são tão amplas que pecam em prover li-

mitações próprias e outras são tão restritivas que excluem muitas pessoas que poderiam ser 

habitualmente denominadas de gagas. De acordo com o autor, ninguém define ao certo a etio-

logia da gagueira. 

De acordo com Johnson (1955), a não aceitação das disfluências normais da fala da 

criança e a designação como gagueira geram nela sentimentos de vergonha, ansiedade, frente 

à fala, que, por sua vez, condicionam-na numa luta antecipatória que produz a gagueira, sendo 

que, após esta, há um alívio da ansiedade, que ajuda a reforçá-la. Esse autor foi o primeiro a 

interpretar a disfluência como gagueira como origem da gagueira. Quando os pais reagiam de 

uma forma exagerada às vacilações na fala da criança, produziam a gagueira delas. Daí sur-

giu, de acordo com Reynolds (2003), a teoria diagnosogênica, ou seja, o diagnóstico dos pais 

causava a condição. Falando sem pressão, sozinha, com outras crianças ou animais não emer-

gia a gagueira. 

Numa época em que a fisiologia era a principal explicação para a gagueira e os prin-

cipais professores estavam convictos de que a desordem era provocada por sinais incorretos 

enviados pelo cérebro. Reynolds (2003) afirma que Johnson estava convencido de que se tra-

tava de um comportamento aprendido que poderia ser desaprendido. O fonoaudiólogo, profes-

sor e pesquisador falava normal até os cinco, seis anos, quando um docente disse a seus pais 

que ele estava começando a gaguejar. Quando ele começou a se deter demais no problema, 

Johnson decidiu, ele o tinha produzido. Seu problema não estava no cérebro, mas no compor-

tamento aprendido. Obcecado por sua gagueira, porque odiava gaguejar, Johnson recrutou 

uma de suas estudantes de graduação em psicologia clínica, Mary Tudor, a empreender um 

experimento que provasse que a gagueira era oriunda de um comportamento aprendido, mais 

tarde intitulado pelos próprios alunos do hoje conhecido por Estudo Monstro.  

O experimento ocorreria em um orfanato, e o objetivo era induzir gagueira em crian-

ças fluentes, com avaliações negativas de suas falas e provocar mudanças em crianças gagas, 

dizendo para elas que sua fala era boa. Todas pensavam que iriam receber tratamento fonoau-
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diológico. O experimento falhou, o rendimento escolar de todos piorou e foi observado um 

comportamento defensivo nas crianças. Falavam pouco e, mesmo sendo fluentes, agiam como 

se fossem gagas, ou seja, balançavam os pés, contorciam as mãos, falavam baixo. 

A tese de Tudor, ao contrário dos outros alunos de Johnson, nunca foi publicada, 

possivelmente o pesquisador não queria ver refutada uma teoria que carregava há anos e que 

lhe conferiu fama nos estudos sobre a gagueira. 

Tudor escreveu uma carta a Johnson na qual dizia: “eu acredito que, com o tempo, 

eles vão se recuperar, mas nós com certeza deixamos uma marca definitiva neles” (REY-

NOLDS, 2003, p.38). Um ex-aluno do pesquisador, Sprcestersbach, disse acreditar, apesar de 

nada ele ter comentado com alguém, que o estudo traria um benefício maior e que qualquer 

dano seria provisório, reversível. Johnson sabia como ninguém o sofrimento de uma fala com 

problemas. 

Há muito tempo, sua teoria não é mais adotada, apesar de ter sido considerado um 

pesquisador emblemático em seus estudos sobre a gagueira. O seu experimento, realizado na 

década de 30, foi alvo de um processo judicial contra o Estado e a Universidade de Iowa, on-

de as seis pessoas que participaram dele moveram uma ação e ganharam, em 2007, a causa. 

Prosseguindo com a abordagem comportamentalista, temos de acordo com Basbaum 

e Jakubovicz (2012), que existem dois aspectos envolvidos no ato de falar: o comportamental 

e o cognitivo. A gagueira pode ser entendida como um distúrbio de comportamento, uma 

forma adotada de falar e, do ponto de vista da cognição, pode-se analisar o que o mobiliza 

para falar daquela maneira. Associam o distúrbio à aprendizagem por condicionamento clás-

sico de Pavlov ou ao condicionamento operante de Skinner.  

A criança, no seu processo de desenvolvimento da linguagem, pode apresentar dis-

fluências ocasionais, sendo logo rotulada pelos pais de gaga. A gagueira seria, então, aprendi-

da por uma relação existente entre a exigência dos pais no momento em que a criança inicia a 

fala e o ato de falar. Por associação, a criança se condiciona e aprende a dar um determinado 

tipo de resposta. Gagueja sempre ao falar algo relevante e, mesmo não querendo mais falar 

daquela forma, não consegue, aprendeu, está condicionada. A hipótese da gagueira por condi-

cionamento operante seria que, na presença de um estímulo para falar, há um reforço positivo 

ou negativo, fornecido pelo ambiente diminuindo ou aumentando o comportamento (BAS-

BAUM; JAKUBOVICZ, 2012).  
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O reforço negativo seria chamar a atenção da criança no momento em que ela fala, ou 

pedindo para ela repetir, para falar mais devagar, que poderá resultar em duas consequências: 

a criança pode entender as frases ditas pelos pais como um alerta ou crítica. Podem também 

atuar como alerta quando a criança interpreta que há necessidade de modificar sua maneira de 

falar. Ela buscará, então, fazer alterações na sua fala. As frases também podem ser interpreta-

das como crítica do tipo: “Não aceito esta sua forma de falar, você não está falando bem”. 

Nessa situação, a criança fica insegura e se esforça para falar bem, o que resulta em tensão, 

produzindo repetições, hesitações e prolongamentos. Existe a possibilidade das mensagens 

produzidas pelos pais ou ambiente serem interpretadas pela criança como positivas. Elas irão 

sinalizar que os pais ou outras pessoas estão prestando atenção à sua fala. A criança pode estar 

precisando de atenção, então manterá o comportamento de gaguejar para obter atenção do 

ambiente ou dos pais. A intervenção terapêutica enfocará o autocontrole voluntário das ten-

sões física, psíquica e técnicas de modificação da fala tendo como aporte teórico o condicio-

namento do comportamento (BASBAUM; JAKUBOVICZ, 2012, p.10). 

As autoras propõem exercícios de controle, modificação da fala. Utilizam dentre vá-

rios descritos o cancelamento, cujo idealizador foi Van Riper. Logo após cancelar a fala, in-

troduz-se uma pausa. Essa acalma, permite identificar o que está sendo feito, oferece oportu-

nidade de se modificar o que está fazendo, corta o hábito de falar repetindo ou bloqueando. 

De acordo com Bohnen (2002), dentro da perspectiva da linguagem, a gagueira é um 

distúrbio de comunicação em que se pode perceber uma causa multifatorial, entre elas ques-

tões genéticas, a hereditariedade e aspectos neurofisiológicos. 

A gagueira geralmente começa por volta dos três anos e suas raízes se encontram no 

processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem, momento em que as habilidades arti-

culatórias estão sendo adquiridas e expandidas. Estudos de neuroimagem indicam que a ga-

gueira é uma disfunção neurofisiológica que provoca uma ruptura na precisa sincronia pneu-

mofonoarticulatória necessária para produção da fala. É uma falha na ativação normal do lobo 

temporal durante a fala. Essa falha pode favorecer a dificuldade no processamento e organiza-

ção sequencial do planejamento fonológico nas regiões pré-motoras, Aliadas a isso foram 

percebidas anomalias nas relações inter-hemisféricas e nos mecanismos neurais de controle do 

ato motor da fala (BOHNEN, 2009). 

Ademais, estudos de neuroimagística funcional mostraram uma hiperativação no 

hemisfério direito quando nos sujeitos fluentes o hemisfério esquerdo é que é normalmente 

ativado e parece existir um problema de temporalização entre as regiões frontal cortical e cen-
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tral desse hemisfério. Cada pessoa gagueja de forma singular, única, mas em todos os sujeitos 

gagos, a ruptura na fluência influencia a temporalidade das unidades linguísticas, afetando a 

compreensão do ouvinte. 

A gagueira é individual, intermitente, involuntária, imprevista. As variações na flu-

ência podem ser explicadas pelo maior ou menor envolvimento dos núcleos de base, respon-

sáveis pela automatização de tarefas como escrever, dirigir, falar.  A gagueira resulta de falhas 

no sequenciamento da fala em determinadas regiões do hemisfério esquerdo (BOHNEN, 

2009). A autora prefere deixar as características do paciente determinarem a conduta terapêu-

tica (BOHNEN, 2002). 

De acordo com Andrade (1999), em termos etiológicos, a teoria que melhor atende às 

características apresentadas pela gagueira é o modelo multifatorial poligênico, ou seja, é o 

modelo que conjuga o potencial genético à ação do meio ambiente. 

Embora as pesquisas sobre a neurofisiologia do processamento da fala não apresen-

tem resultados definitivos e as interpretações dos achados não sejam inequívocas e mereçam 

questionamentos, a metodologia utilizada nos estudos realizados em larga escala confirmam 

uma grande distinção nos padrões de ativação neural entre pessoas gagas e fluentes. A ativa-

ção para linguagem é preponderantemente esquerda e, nas pessoas com gagueira, essa ativa-

ção é difusa ou predominantemente direita. A gagueira estaria relacionada a uma superativa-

ção incomum do hemisfério direito (ANDRADE, 2014). 

Andrade (1999) classifica três tipos de disfluência: normal, leve e grave. A normal 

acontece de vez em quando. A criança apresenta hesitações, repete uma ou duas vezes sílabas, 

palavras, frases, pois está aprendendo novas formas de usar a linguagem e, muitas vezes, pro-

cura, dentro de si, a palavra correta para usar. A disfluência leve surge frequentemente. A 

criança repete sons ou sílabas mais de duas vezes, pode apresentar prolongamentos, leves ten-

sões no pescoço, rosto, em torno da boca, oscilações na intensidade da voz. Essas ocorrências 

duram no máximo seis meses e depois desaparecem. Já na disfluência grave, a criança gague-

ja em mais de 10% da fala. Apresenta bloqueios, repetições, prolongamentos, tensão, esforço 

para falar, movimentos corporais associados no momento de falar, medo e fuga de certas situ-

ações de fala. 

As disfluências emergem com o desenvolvimento da criança e, conjugado a isso, es-

tão os medos e preocupações familiares. Embora mais de 50% das crianças recuperem o pa-

drão fluente, para o outro grupo, a disfluência se mantém ou se agrava. 
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Existem três subgrupos de gagueira: Idiopática ou do desenvolvimento, Neurogênica 

e Psicogênica. A primeira ocorre, em geral, entre 18 meses e 7 anos, podendo estender-se até 

os 12 anos, durante a fase de aquisição e desenvolvimento da linguagem. Esse subtipo é en-

contrado em cerca de 80% dos casos e a taxa de cronicidade na vida adulta é de 20%, que 

resulta de uma disfunção do sistema nervoso central com base genética. Esse tipo de gagueira 

ainda se subdivide em 2 subgrupos: motoras (dispráxica e laríngea) e gagueiras linguísticas 

(de desenvolvimento propriamente dita, de memória, processamento auditivo). A gagueira 

neurogênica decorre de um dano cerebral de origem vascular ou traumática; já a gagueira psi-

cogênica é derivada de algum evento psicológico ou associada a quadros psiquiátricos (AN-

DRADE, 2014). 

Andrade (1999) propõe trabalhar com programas de promoção da fluência que con-

siste numa triagem das gagueiras infantis com o escopo de identificar os riscos de evolução 

para uma cronicidade. Para isso, utiliza protocolos de risco. No verde se enquadrariam crian-

ças ‘fluentes’, com grande chance de remissão espontânea. O foco de abordagem seria a ori-

entação e sensibilização familiar; o amarelo é indicado para os casos de risco com reduzida 

possibilidade de remissão espontânea e para as crianças que não apresentaram a total remissão 

das disfluências, mesmo após a submissão ao programa de baixo risco; o vermelho é indicado 

quando, independente dos pais terem aplicado adequadamente o programa, ocorreu o agrava-

mento do quadro. 

Apesar de apontar algumas possibilidades que podem estar associadas à gênese da 

gagueira como aspectos biológicos, psicológicos, sociais, genéticos, linguísticos, Andrade 

(1999) apresenta um forte amparo biológico, trabalha com programa terapêutico de promoção 

da fluência e protocolos de risco, que inclui uma proposta terapêutica e avaliativa quantitativa. 

Sujeito e linguagem são excluídos. 

A neurocientista Chang (2011) afirma que cerca de 5% de crianças entre dois e cinco 

anos gaguejam e 20% terão gagueira crônica, com diferentes graus de severidade quando 

adultos. Não existe nenhum marcador objetivo que ajude a identificar quais crianças terão 

remissão do distúrbio e quais desenvolverão a cronicidade. A produção da fluência acontece 

quando existem conexões bem estabelecidas entre regiões do encéfalo que realizam o proces-

samento auditivo, o planejamento motor e a execução motora. 

Estudos de neuroimagem mostraram que pessoas que gaguejam manifestaram ativi-

dade aumentada no hemisfério direito e também no cerebelo e atividade diminuída nas áreas 

de processamento auditivo. Pesquisadores conseguiram determinar redução na integridade das 
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conexões de matéria branca no hemisfério esquerdo em crianças e adultos que gaguejam, o 

que sugere a possibilidade deste achado ser umas das bases estruturais para gênese da gaguei-

ra. Fatores genéticos também influenciam, mas o modo de herança não está claro (CHANG, 

2011). 

Figura I - Incidência de Gagueira em Adultos e Crianças 

 

Fonte: Revista Cerebrum, 2011. 

Estudos recentes de neuroimagem desvelam as bases responsáveis pela fluência em 

pessoas que gaguejam. Entre as principais regiões do encéfalo que, amalgamadas, produzem 

uma fala fluente, estão regiões do córtex frontal que controlam o planejamento e a execução 

do movimento e áreas imbricadas à audição, localizada numa região chamada córtex tempo-

roparietal. Conjugado a isso existe uma interconexão com áreas profundas do encéfalo, que 

são núcleos de base, cerebelo e tálamo, por indiciarem mecanismos de temporalização e se-

quenciamento da fala. Foram encontradas, nessas regiões, diferenças anatômicas e funcionais 

entre pessoas fluentes e aquelas que apresentam a gagueira (CHANG, 2011). 

 A fluência só ocorrerá em decorrência de uma grande sincronia entre áreas do encé-

falo responsáveis pelo processamento auditivo, o planejamento motor e a execução motora. 

Tal situação ocorre na mais tenra idade quando a criança transita da condição de infans para 

situação de falante tentando corresponder o que ouve aos movimentos gerados por sua fala 

(CHANG, 2011).  
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Imagem I – Visualização das regiões motoras e auditivas responsáveis pelo proces-

samento da fala 

 

 

 Conforme Friedman (2012), o que as imagens mostram em relação às pessoas que 

gaguejam é que há maior ativação no hemisfério direito e que, nas pessoas fluentes, acontece 

o oposto. Isso ocorre porque o sujeito gago, ao se fixar na materialidade da língua, atento à 

sua forma de falar pretende visualizar sons, palavras que considera difíceis de pronunciar. 

Assim, tenta evitá-los para não gaguejar. Essa visualização é compatível com o aumento do 

funcionamento observado no hemisfério direito, que, entre outras funções, é responsável pela 

síntese de imagens. Isso sugere que o visualizado nas imagens em casos de gagueira pode ser 

resultado de um desequilíbrio no funcionamento discursivo. 

 Há uma grande contribuição dos estudos de Andrade (1999, 2002, 2014), Bohnen 

(2002, 2009), e Chang (2011) e os estudos de neuroimagem, no entanto as autoras se distanci-

am de nossa proposta de trabalho, pois, fiéis às suas perspectivas teóricas, têm uma base de 

fundamentação preponderantemente biológica, não considerando o sujeito, a linguagem e o 

discurso. Enfocam a gagueira a causas internas de uma forma linear e como algo separado do 

sujeito, da sua história, das condições de produção que o envolvem. Recortam a gagueira do 

sujeito e evidenciam a forma do cérebro funcionar determinando a forma do sujeito falar. 
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Este paradigma centrado no sintoma gera a explicação ordenada e linear da natureza 

e funcionamento do processo de linguagem. Priorizando o objeto (gagueira), excluem o sujei-

to, consequentemente, a linguagem. O invisível da doença torna-se visível através das tecno-

logias de neuroimagem (OLIVEIRA; FRIEDMAN, 2006). 

Saímos da abordagem organicista, mas nos mantemos na perspectiva focada no sin-

toma e, neste momento, iremos caminhar para o viés fenomenológico, falando sobre a com-

preensão de uma das grandes representantes desta orientação teórica. De acordo com Meira 

(1983), é importante conhecer todos os enfoques, perspectivas das ciências físicas e biológi-

cas sobre a gagueira, pois revelam estruturas que devem ser compreendidas. Mas, para a auto-

ra, as teorias existentes não integram gago e gagueira numa unidade. A gagueira não deve ser 

vista como algo fora do indivíduo em sua existência ôntica, como fato, mas em sua existência 

ontológica, pois, através delas chega-se a sua essência, o que não é um caminho fácil.  

Existem feições invariantes que todos os gagos apresentam, que são as tensões nas 

regiões oral, cervical e diafragmática chamadas invólucros. À medida que se altera a tensão 

muscular, visceral e a afetividade, o gago, como qualquer pessoa, reverbera isso em sua maior 

dificuldade, a gagueira (MEIRA, 1983). 

A autora ancora seus estudos na fenomenologia de Husserl, Merleau-Ponty e alguns 

aspectos do homem como ser-no-mundo em Heidegger. A terapia não trabalha o desapareci-

mento da gagueira, mas a retirada dos invólucros e uma nova forma de comportar-se do gago 

frente à gagueira. Isso consiste na gagueira se mostrar em sua essência que emerge e se man-

tém como possibilidade do ser-no-mundo, que é gago. Sendo uma possibilidade, a gagueira 

não pode ser classificada, definida (MEIRA, 1983, p.134).  

O método integrativo existencial constituído por Meira (2002) enfatiza o processo de 

desenvolvimento da consciência do corpo, da fala, das atitudes, das formas de ver e lidar com 

a gagueira. É preciso também o trabalho corporal tendo por escopo o equilíbrio fisiopsíquico, 

pois a base para o reingresso na fala fluente é saber lidar com o tônus da musculatura que 

constitui a gagueira. Inibir a ação muscular espúria é necessário para transformar a gagueira 

em fluência. Isso requer a monitoração da fala ou “estado de zelo” para formação de novos 

hábitos musculares. O gago, segundo essa perspectiva teórica, continuará sendo gago por toda 

vida, mas irá aprender a lidar com a gagueira, manter a fluência através deste “estado de ze-

lo”. O fazer fenomenológico implica ir além da objetividade, transitar para a subjetividade e 

intersubjetividade. A disfluência precisa ser percebida como parte do sujeito constitutiva de 

sua totalidade fisiopsíquica (MEIRA, 2014).  
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Neste momento, passamos ao estudo de propostas que estudam a gagueira circunscri-

ta a um sujeito, a um sintoma mas distanciando-se de uma orientação organicista. Discorre-

mos sobre autores de filiação psicanalítica começando por Anzieu (1997), que compreende a 

gagueira como uma neurose cuja gênese está nas relações familiais, na relação parental. A 

criança adquire a fala através da dialética do desejo endereçado à mãe. Investimentos recípro-

cos são realizados onde o corpo da criança se torna objeto de fruição partilhada. Tudo deriva 

do corpo que adquire um valor. 

Em seu cerne, a mãe do gago é insatisfeita com o filho. Essa insatisfação se apresenta 

de algumas maneiras: a mais elementar é falar no lugar do filho, uma vez que “tem dificulda-

de em falar”, fala mal. Diante da insatisfação materna que se manifesta para criança como 

uma exigência obsessiva, esta reage com o afeto mais primário, a angústia (ANZIEU, 1997, p. 

166-167). Os distúrbios de aquisição da linguagem na criança estão estreitamente associados à 

problemática afetiva. Em seu estágio de maturação, quando se está estabelecendo a lingua-

gem, a criança pode apresentar hesitações tônicas, relacionadas à gagueira, que desaparecerão 

sem problemas. “Mas às vezes, circunstâncias circundantes e o conflito interior da criança são 

tamanhos que esta conserva a gagueira[...]” (ANZIEU, 1997, p.155). O sujeito é acusado pe-

los pais de má vontade em utilizar a fala corretamente, e se instaura uma relação ambivalente 

de apoio e condenação por parte da família. Então, as palavras são vividas sob a forma dos 

excrementos, como objetos que agridem e que são perigosos (ANZIEU, 1997, p.158). 

Enquanto sujeito falante é capaz de se opor, de recusar, mas conhece o risco de per-

der o amor das pessoas amadas ou torná-las agressivas. Trava-se um debate entre o ego dese-

joso e o que tende a mantê-lo sem reprovação, o que provoca oscilações na sintaxe, na emis-

são verbal. O gago não consegue falar e sua elocução é atravessada por hesitação, impotência. 

Parece fazer com que queiram sua fala, e ele promete aos pedaços, o que resulta na insatisfa-

ção do interlocutor (ANZIEU, 1997, p.164). A fala se instaura ao mesmo tempo que o contro-

le esfincteriano. Muitas crianças se assustam com o objeto que sai delas cujo sentido não 

compreendem. Esse objeto serve de apoio à fantasmatização e representações sobre os orifí-

cios do corpo. A partir dele, a boca e os prazeres serão investidos de uma nova forma.  

Uma das possíveis origens mais profundas da gagueira é a sensação não ultrapassada 

de fragmentação que a criança vive inicialmente, resultando na não representação de si como 

uma unidade, e a angústia de castração vivenciada pela criança passa a ser significada pela 

disfunção oral.  
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Além disso, a curiosidade sexual recalcada investida de culpabilidade que não pode 

ser suspeitada pelo discurso, questões que ficaram sem respostas desde a mais tenra idade, 

interdito da palavra, do desejo que o sujeito experimentou no período de coação esfincteriano 

e no período edipiano (ANZIEU, 1997, p. 294-300). 

Em relação às possibilidades de gênese da gagueira advir da não ultrapassagem do 

sentir-se como o corpo despedaçado, denominação dada por Lacan (1995a) e da angústia de 

castração, percebemos, na primeira situação, o papel preponderante da relação dual 

mãe/criança. É através da relação com a mãe que se torna possível a unificação do próprio 

corpo, uma antecipação da imagem do corpo como uma totalidade. A mãe não é apenas objeto 

de satisfação das necessidades básicas da criança, mas veículo de um campo simbólico, em 

que o choro do bebê é significado como frio, dor, fome. A linguagem está sempre presente 

nessa relação (FARIA, 1998).  

Lacan (1995b), no Seminário 4, situa a mãe como outro primordial, o grande Outro, 

e ocupa esse lugar à medida que ela é quem introduz a ordem da linguagem na relação que 

mantém com a criança. Ela se apresenta como um espelho para a criança, seu primeiro espe-

lho. A criança é capturada por este e ela é aquilo que consegue ver através deste (FARIA, 

1998).  

O estádio do espelho corresponde ao declínio do desmame por volta dos seis meses 

de idade: é o sentido primário do interesse que um e outro manifestam em sua imagem espe-

cular (LACAN, 1987, 1995a). Esse estádio se constitui como antecipação de uma imagem e 

divide-se em três momentos: no primeiro, há uma confusão entre si e o outro: o reflexo no 

espelho se confunde com uma outra pessoa da qual a criança tenta se aproximar. A sua ima-

gem é percebida como a do outro, a do outro como sendo a sua. No segundo momento, a cri-

ança percebe que a imagem do outro no espelho é apenas uma imagem, não é real e não mais 

procura aproximar-se dela. No terceiro momento, a criança reconhece a imagem no espelho 

como sendo a sua. 

Essas situações são possíveis porque a mãe, que, inicialmente, ocupa a posição de 

espelho, faz a mediação entre a criança e a imagem. Os cuidados que a mãe dispensa à criança 

assim como o fato de se oferecer como espelho para ela são o que tornará possível a conquista 

de uma unidade corporal que possibilitará a estruturação de um “eu” (FARIA, 1998, p.45-46). 

[...] É que o outro em que o discurso se situa, sempre latente na triangulação que 

consagra essa distância, não o é a tal ponto que não se exponha até mesmo na rela-

ção especular em seu momento mais puro no gesto pelo qual a criança diante do es-

pelho, voltando-se para aquele que assegura, apela com o olhar para o testemunho 
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que decanta, por confirmá-lo, o reconhecimento da imagem, da assunção jubilatória, 

em que por certo ela já estava (LACAN, 1995a, p. 679). 

 

A mãe ou quem exerce a função materna é fundamental para a transição de corpo 

despedaçado para totalidade corporal que possibilita à criança sua constituição enquanto sujei-

to. 

Em relação ao complexo de castração engendrando a gagueira, lembramosmo-nos de 

sua angústia. Faria (1998) afirma que Freud, nas teorias sexuais infantis (1908), afirma que 

existe uma crença tanto no menino quanto na menina de que só existiria um órgão sexual, o 

pênis. A essa teoria sexual Freud denomina de primazia do falo2.  Apenas com a instauração 

do complexo de castração é que algumas crianças reconhecerão que nem todos os seres pos-

suem o pênis.  

Os meninos sentem a possibilidade de perder o órgão já que existem pessoas que não 

têm. Já para as meninas, não se pode perder o que está ausente. A menina percebe-se desde 

sempre castrada e atribui esse fato à mãe, que a teria concebido sem a presença desse órgão. A 

menina, então, abandona a mãe como objeto de amor e dirige-se ao pai para obter dele o obje-

to valorizado representado pelos bebês. Vale destacar que a mulher sempre ocupará uma posi-

ção de demandar o falo, o que se traduz no desejo de ter filhos (FARIA, 1998, p.48). 

Prosseguindo na perspectiva psicanalítica e tentando compreender  a gagueira, temos 

uma outra forma de incidir nas marcas linguísticas e corporais desse distúrbio. Temos que “a 

tentativa de abordar a gagueira como uma máscara implica supor um sujeito que  atrás dela  

vê-se, quase que exclusivamente, através dessa marca sintomática em sua linguagem”. O su-

jeito sofre os efeitos desse dizer, como se fosse algo estranho a ele mesmo. (TASSINARI, 

2001, p.78). 

 A autora afasta-se de uma perspectiva nosológica e aborda a gagueira como sintoma 

que, por vicissitudes do inconsciente que constitui o sujeito como ser desejante e falante, 

identifica seu discurso proeminentemente como uma protrusão de disfluência. Assevera que a 

clínica psicanalítica não tem por escopo retirar o sintoma, mas oportunizar ao sujeito um mai-

or contato com os determinantes inconscientes de sua história. O sintoma na psicanálise é 

visto como uma estratégia inconsciente para que o sujeito realize seu desejo sem se contrapor 

aos princípios da censura situação que provocaria desprazer. 

                                                           
2 De acordo com Nazio (2007) falo é o pênis idealizado, símbolo de onipotência e de seu avesso, a 

vulnerabilidade. 
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Abordando a corporalidade do sintoma, a subjetividade presente no setting fonoaudi-

ológico seria neutralizada, existindo um movimento de sobreposição do sintoma ao sujeito 

que o produz. É possível combinar procedimentos clínicos como relaxamento, exercícios arti-

culatórios, rítmicos, expansão da capacidade respiratória, entre outros associados à movimen-

tação subjetiva da relação do sujeito com a linguagem, uma escuta para perceber as teias rela-

cionais que se cronificam no sintoma (TASSINARI, 2001). 

As autoras Anzieu (1997) e Tassinari (2001) trazem uma grande contribuição à clini-

ca de linguagem, mas apresentam uma outra perspectiva de se abordar a gagueira, ou seja, a 

psicanálise. Não tendo como objetivo a atuação direta nesta demanda do sujeito, mas maiores 

contatos do paciente com os sentidos inconscientes de sua história, de seu sintoma, encapsu-

lam a gagueira em algo recalcado, em neuroses, o que se afasta de nossa proposta, pois, além 

de trabalharmos a corporalidade do distúrbio, enfatizamos o espaço discursivo, as condições 

de produção do discurso e a subjetividade do sujeito, mas, sob outra perspectiva teórica, na 

qual nossa escuta também ultrapassa a dimensão sensorial, fisiológica. 

 Abordando a gagueira com orientação teórica centrada no sujeito, Friedman (2014) 

tem como um dos pilares de sua teoria a psicologia social e acredita ser possível a gagueira 

surgir no momento em que a estrutura linguística da criança se assenta em autocorreções, re-

formulações. Considera a psicanálise, mas não a coloca como sustentação epistemológica e 

proposta de intervenção clínica. Oliveira; Friedman (2006) situam a gagueira como aconteci-

mento de linguagem e consideram que a sustentação da clínica deve integrar sujeito, lingua-

gem, intersubjetividade e o social, não subtraindo nenhum desses aspectos para que então se 

possa compreender tal distúrbio.  Não tendo como filiação teórica a AD Friedman e Damas-

ceno (2012); Friedman (2014) concordam com os estudos de Azevedo (2000, 2006); Azevedo 

e Freire (2001) que a origem da gagueira se encontra no espaço discursivo a partir da não 

aceitação da disfluência como linguagem. 

De acordo com Friedman (1994, 2001, 2015); Azevedo (2000, 2006) e Scarpa 

(2002), a disfluência é um aspecto da fluência. Não existe fluência absoluta, linear. O sujeito 

histórico fluente é uma abstração. Eventuais imprecisões ou falhas articulatórias são parte 

natural da produção da fala e dependem das características pessoais e das circunstâncias que 

permeiam o momento da fala. Quanto mais jovem o sujeito, mais incipiente é o seu uso das 

regras da linguagem, do domínio motor da fala, que serão paulatinamente incorporados. De-

pendendo da idade, existirá maior possibilidade de desorganização da atividade articulatória, 
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o que contribui para emergência de repetições, bloqueios, prolongamentos, impossibilidade de 

falar, conforme a ativação emocional presente (FRIEDMAN, 1994). 

 Sob a perspectiva que conduziremos esta dissertação, a gagueira fisiológica será de-

nominada gagueira natural e é compreendida como distúrbio linguístico-discursivo no qual 

ocorrem repetições de sons, sílabas, palavras ou frases, prolongamentos e/ou bloqueios. 

 De acordo com Azevedo (2000, 2006), há uma relação direta entre o sujeito que fa-

la, a presença do interlocutor e a ocorrência da gagueira. Se não há ouvinte ou não é identifi-

cado como alguém que julga, não há gagueira. Isso acontece porque o sujeito coloca o outro 

na função de ser seu intérprete enquanto sujeito gago e não intérprete do discurso. Há uma 

certeza a priori do erro e para que não adquira visibilidade na interpretação do ouvinte, o su-

jeito gago utiliza estratégias discursivas ou não discursivas que acabam por mostrá-lo mais 

gago. O sujeito, insatisfeito com sua dificuldade, costuma atribuir à sua gagueira uma dificul-

dade materializada em um objeto, como o telefone, por exemplo, ou um significante como 

palavras, sons, ou um determinado ouvinte ou mesmo ele próprio como incapaz de fluir. Igno-

rando que a disfluência faz parte da fluência e que a linguagem é constituída pela falta, por 

equívocos, qualquer tropeço que aconteça em sua fala considera que compromete todo o seu 

discurso. 

A tensão natural existente entre língua e fala para o sujeito gago torna-se uma desar-

monia que não só engendra a gagueira, mas também a reação negativa, o efeito de estranha-

mento do outro que, recusando sentido à disfluência, atribui-lhe o sentido patológico. Dessa 

forma, a interpretação do ouvinte perde o caráter de provisoriedade no aprisionamento de sen-

tidos  configurando-se como um vaticínio. (AZEVEDO 2000); AZEVEDO; FREIRE (2001).  

No processo de aquisição e expansão da linguagem, a criança, frente à escolha de 

significantes em sua cadeia linguística, não encontra condições de seleção/substituição no 

eixo metafórico e, enquanto realiza esse processamento, desliza no eixo metonímico, repetin-

do sílabas, palavras, prolongando fonemas (AZEVEDO; FREIRE, 2001); (AZEVEDO, 2006). 

De acordo com Friedman (1988, 1994, 2004), na família, espaço onde ocorre o pri-

meiro processo de socialização, a não aceitação da forma de falar da criança por pessoas que 

lhe são significativas se manifesta em comunicações verbais como “fale direito,” engendrando 

uma situação de dupla vinculação, uma interação paradoxal, gerando comportamentos para-

doxais. Nessa situação, nem poderá deixar de falar, pois se vive num mundo de interação ver-

bal e os outros pressupõem a continuidade da conversação, nem poderá falar de forma dife-
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rente da que lhe é natural. A linguagem se desenvolverá dentro de um padrão de interação em 

que a fala é ao mesmo tempo negada e exigida. Isso desencadeará uma ruptura no desenvol-

vimento da fala. Emoções negativas e expectativas se associarão às situações comunicativas 

determinando um padrão de fala  com uma nova qualidade e inaugura-se na mente da criança 

a possibilidade de planejar o espontâneo, a fala. 

Nesse sentido, confluindo com os estudos de Azevedo (2000, 2006); Azevedo e Frei-

re (2001); Friedman (2014), percebemos a possibilidade da interpretação da gagueira não es-

tar nem no sujeito, nem no interlocutor, mas no espaço discursivo em uma relação direta com 

as condições de produção do discurso. As autoras consideram que a não aceitação do padrão 

de fala da criança faz com que o sujeito assemelhado ao outro se depare com a diferença e 

seja deslocada para posição de gago. O efeito de interpretação pelo outro de sua disfluência 

faz com que a criança saia do eixo do sentido e privilegie o eixo da língua, ficando sua fala à 

deriva. 

Compartilhamos, ainda, com as autoras citadas, que a gagueira depende da situação 

discursiva, que a recusa do outro em dar sentido ao disfluir não mostra ao falante o lugar de 

seu erro, como se ele estivesse em toda sua fala e assim ele perde a possibilidade de se corri-

gir. É importante enfatizar que o sujeito gago, na impossibilidade de superar o erro no funcio-

namento de sua fala, desloca-se para a materialidade do corpo ou da língua. É como se toda 

sua fala estivesse capturada pela disfluência, o que o conduz ao silenciamento e/ou a sua 

transformação em tensão para falar, batendo pés, mãos, substituindo palavras, valorizando a 

forma e não o sentido do discurso. “A gagueira é um padrão de funcionamento discursivo que 

se constitui no processo de formação do sujeito sustentado, do ponto de vista intersubjetivo, 

por uma imagem estigmatizada de falante; e, do ponto de vista subjetivo, por sofrimento na 

produção da fala” (FRIEDMAN; PASSOS, 2007, p.150). 

De acordo com Friedman (2014, 2015), a fluência é disfluente e a interpretação da 

disfluência como gagueira está no cerne da sedimentação da forma gaguejante de falar e sus-

tenta um funcionamento subjetivo discursivo desviante, em relação à tensão natural que deve-

ria existir entre língua e fala. 

A criança, por se sentir culpada em decepcionar  o outro, já que ele não reconhece o 

trecho disfluente como linguagem; não conferindo um sentido que possibilite a continuidade 

da comunicação, esforça-se para falar do modo esperado. Dessa forma, antecipa os possíveis 

lugares em que a gagueira emergirá, o que prejudica a espontaneidade de sua fala. A disfluên-

cia relaciona-se aos momentos de organização do discurso na subjetividade da criança. Con-
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cordamos com Friedman (2014) que a gagueira não pode ser considerada apenas em seu as-

pecto orgânico numa relação linear de causa e efeito, apartada do sujeito e da subjetividade, 

pois é afetada pelas relações que o sujeito estabelece com o outro, com a língua numa deter-

minada cultura. A autora fala da importância da interação de pelo menos três fatores: o orgâ-

nico, o psíquico e o social e de considerar a dialética entre sujeito (organismo e subjetividade) 

e sociedade/cultura, pois, através desse relacionamento, tudo se transforma, o que possibilita 

perceber a fluência como um acontecimento complexo, porque não pode ser explicado dentro 

de limites fixos, previsíveis.  

 A autora propõe integrar o diálogo e a sensibilidade corporal na terapia visto que 

permitirão ao indivíduo ter uma maior criticidade ao que vivencia em sua fala em relação ao 

pensar, sentir e agir. É importante aceitar a gagueira como momento da fala e da emoção e 

parar de tentar o espontâneo. Tentativas de padronizar, mensurar o normal e anormal a partir 

do cálculo de médias relativas às frequências de sílabas e palavras gaguejadas por minuto de 

fala cria um ideal desumanizado de fala enclausurando suas possibilidades. As pesquisas de 

inspiração positivista ou vocação biologizante têm descortinado um mito de fluência no qual 

se apresenta uma imagem de falante que nunca ou muito esporadicamente apresenta uma re-

petição ou hesitação, que permite considerar-se natural um fluir ideal que lhe confere o valor 

de normal. Trata-se da ideologia do bem-falar também propagada no senso comum que idea-

liza a forma de falar ignorando as peculiaridades do processo de construção e desenvolvimen-

to da linguagem, da fala (FRIEDMAN, 2001). 

Percebemos a importância das relações sociais para construção das representações de 

si e de tudo que nos cerca. Friedman e Damasceno (2012); Friedman (2014, 2015) comparti-

lham, em certos aspectos, com nossa proposta, já que acreditam existir uma ideologia do bem 

falar no imaginário social e que não existe fluência absoluta, pois a disfluência é constituinte 

da fluência. Azevedo (2000; 2006; 2013) alça os estudos de De Lemos para melhor entender a 

disfluência e a Análise do Discurso de linha francesa para perceber como a fala é afetada pe-

las relações entre o sujeito, o outro e a língua, situando nossa vertente epistemológica  de tra-

balho como centrada no sujeito, da mesma forma que fez Friedman, em trabalhos posteriores 

(2014, 2015). 

Acreditamos que a linguagem e o outro estão presentes em nossa vida desde a con-

cepção. Conforme Ferrioli (2002), desde a gravidez, a criança é falada, representada, interpre-

tada e isso permanecerá ao longo de sua vida. A forma como é representada dará as primeiras 

noções dos lugares discursivos que ela poderá ocupar. O ser só se reconhece a partir do outro, 
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a essência do ser está no encontro com o outro. Essa afirmação lembra o que nos diz Elia 

(2009), o Outro3 não se refere apenas a um adulto próximo, mas à ordem que esse adulto en-

carna, não é apenas a pessoa física, mas toda ordem simbólica que se introduz ao cuidar do 

bebê. Antes do encontro com o outro, o sujeito é inconstituído e só a partir do encontro que o 

sujeito e o outro passam a existir.  

É na relação com o outro que a disfluência emerge e se mantém. A forma como é fa-

lada, representada corresponde à maneira como o sujeito irá constituir-se como falante. Se ele 

se reconhece na posição de gago, foi porque aí se constituiu e é a partir desta posição que ele 

irá falar. A família tem relevante papel para o terapeuta compreender quais formações ideoló-

gicas constitui o sujeito, como o interdiscurso atravessa o seu discurso referente à ideologia 

do falar-se (FERRIOLI, 2002). 

A fluência não se processa somente no cérebro ou na tensão muscular, mas, antes 

disso, no âmbito discursivo. Quando chega ao estádio do espelho, em que reconhece nele sua 

própria imagem, passa a se reconhecer como alguém separado do outro e, então, começa a 

construir sua individualidade. A criança e o outro interagirão a partir de trocas discursivas 

(FERRIOLI, 2005). 

A criança, ao ser colocada no lugar de gaguejante, deixará de se posicionar em outro 

lugar. Dessa forma se estabelece uma interdição. Ao gaguejar, o sujeito repete e, através da 

repetição, retroage a algo que ficou interditado e isso está associado à forma que se relacionou 

com o Outro desde a infância. A maneira como o outro nos escuta, olha, critica, tem uma ín-

tima relação com a imagem que construímos sobre nós mesmos (FERRIOLI, 2005). A autora 

aproxima-se de nossa proposta ao considerar o âmbito discursivo, para abordagem da gaguei-

ra, o inconsciente e a Análise do Discurso de linha francesa. 

Carneiro (2006) compartilha com nossos estudos ao apontar a gagueira sob um olhar 

linguístico. Para encetar uma compreensão sobre sua perspectiva, perpassaremos os estudos 

de De Lemos (2002), que fala em uma linguística tocada pela psicanálise. Afirma que a fala 

                                                           
3 De acordo com Lacan (1998, p. 193-194), no seminário 11 “o Outro é o lugar em que se situa a cadeia do 

significante que comanda tudo que vai poder, presentificar-se do sujeito”. “[...], o sujeito aparece primeiro no 

Outro, no que o primeiro significante, o significante unário, surge no campo do Outro, e no que ele representa o 

sujeito para o outro significante, o qual outro significante tem por efeito a afânise do sujeito” (o Outro também. 

“[...] o sujeito aparece primeiro no Outro, no que o primeiro significante, o significante unário, surge no campo 

do outro, e no que ele representa o sujeito para o outro significante, o qual outro significante tem por efeito a 

afânise do sujeito”   O Outro também é o da linguagem, se refere ao outro primordial, quem exerce a função 

materna (LANCAN 1998, p. 207, Grifo nosso). Conforme Lacan (1998), só há surgimento do sujeito ao nível do 

sentido por sua afânise (desaparecimento) no Outro lugar que é do inconsciente. De acordo com Lacan (1985) 

em seu seminário 2, p. 307, o outro se refere ao eu, ao semelhante, estes todos imaginários. 
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da criança é determinada pela fala do outro e “[...] o que acontece na fala da criança revela 

muito mais sobre a subjetivação do que sobre a língua [...]” (De Lemos, 2002, p. 64). Existe 

uma mudança de posição no processo de aquisição da linguagem em relação à fala do outro, à 

língua e à própria fala. Na primeira posição, há uma dominância da fala do outro na criança, 

uma dependência na fala/interpretação do outro, a fala da criança se ancora na fala do adulto, 

há uma alienação na fala do outro; na segunda posição, há uma dominância do funcionamento 

da língua, há um predomínio do erro, o processo metafórico se estende para além do “erro”. 

Na terceira posição, há uma maior homogeneidade na fala da criança, uma aparente coinci-

dência de sua fala com a fala do adulto. Nesse momento, emergem fenômenos como corre-

ções, reformulações, pausas e há uma escuta da criança para sua própria fala. Enquanto sujeito 

falante, fragmenta-se entre aquele que fala e aquele que escuta sua fala, sendo capaz de re-

formulá-la, retomá-la, percebendo a diferença entre sua fala e a fala do outro (DE LEMOS, 

2002). 

De acordo com Azevedo (2000) e Carneiro (2006), a gagueira deve ser analisada à 

luz da terceira posição, citada por De Lemos (2002), quando a criança escuta sua própria fala. 

Falar significa combinar partes constituintes selecionadas, partindo do que a língua oferece 

como possibilidade. Supõe-se que 

[...] esteja acontecendo com o gago é uma questão de seletividade, no nível dos fo-

nemas ou no nível das palavras. A seleção parece estar afetada, não por uma dificul-

dade de acesso, como seria o caso nas afasias, mas porque o gago está “cristalizado”, 

ou aprisionado na escuta da própria fala (CARNEIRO,2006, p. 451). 

 

 Essa dificuldade de seleção evidencia o movimento articulatório ou corporal da fala 

do gago. Aprisionado em uma posição, há um deslocamento do sentido para o corpo, o senti-

do fica em suspenso. Isso gera tensão no sujeito gago e no ouvinte, sendo que este não deve 

deixar essa tensão se dar a ver. O ouvinte deve assumir a postura de interlocutor, é o que 

acontece na clínica com o terapeuta. O sentido então volta e o diálogo continua (CARNEIRO, 

2006). 

Falar implica efetuar duas operações simultâneas: de um lado, selecionar no léxico, 

uma certa quantidade de unidades linguísticas; por outro lado, combinar as unidades linguísti-

cas escolhidas. O corte da linguagem segue duas direções: a seleção e a combinação. A pri-

meira implica substituição dos termos entre si. A articulação requer uma certa combinação 

das unidades linguísticas, a começar por uma determinada ordem nas unidades de significação 

(DOR, 1992). Na sua totalidade, a linguagem é dividida em dois eixos, o plano da seleção 

(eixo paradigmático) e o plano da combinação (eixo sintagmático), onde Saussure estabeleceu 
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que o primeiro apareceria in absentia como membros de uma série mnemônica virtual, sua 

sede está no cérebro; e o segundo apareceria in praesentia, apoiam-se na extensão em que se 

baseia em dois ou vários termos presentes inseridos numa série efetiva (SAUSSURE, 2006). 

O ficar cristalizado na escuta da própria fala ou terceira posição aprisiona o falante 

no eixo paradigmático ou eixo da simultaneidade.  Há uma sobreposição do eixo paradigmáti-

co em relação ao sintagmático e, assim, perde-se o sentido (CARNEIRO, 2006) 

O adulto interpreta a fala da criança a partir da tensão entre a díade reconhecimen-

to/estranhamento. Reconhecimento de uma língua familiar, e estranhamento pelo deslocamen-

to dessa língua na fala da criança. O sujeito ficará cristalizado nessa tensão (CARNEIRO, 

2006). Nesse caso, não existirá de fato um interlocutor, mas alguém que estará julgando a fala 

do outro, de forma velada ou não.  

 

1.2 Ótica Linguístico-Discursiva no Cenário Fonoaudiológico 

 
Uso a palavra para compor meus silêncios. Não gosto das palavras fatigadas de in-

formar. (Manoel de Barros) 

 

É relevante destacarmos a importância do enunciado para a Análise do Discurso de 

linha francesa (AD), uma vez que esse aponta para uma posição sujeito e, ao revelar essa po-

sição, mostra-o em relação ao poder. O discurso é marcado, em sua constituição, por uma 

historicidade. Essa possibilita/suscita o re (aparecimento) do enunciado que se coloca em fun-

cionamento, acionado por uma memória discursiva, e passa a ser discursivizado diferentemen-

te, em distintas épocas (FERNANDES, 2007).  

Conforme Foucault (2014, p. 121), “não há enunciado que não suponha outros [...]”. 

O enunciado não é frase, proposição, mas discurso. Inexiste enunciado que, de uma maneira 

ou de outra, não reatualize outros enunciados. Não é oculto, mas também não é visível. Não 

se oferece à percepção, manifestando limites e caracteres. É preciso uma certa conversão do 

olhar e da atitude para que seja possível reconhecê-lo e considerá-lo (FOUCAULT, 2014, 

p.135).   

Relacionando a gagueira, por algumas vertentes teóricas, como patologia, sem prog-

nóstico de cura, esse enunciado hoje se discursiviza de forma diferente, pois o conceito de 

fluência está sendo ressignificado como em nossa proposta de trabalho, distanciando-nos de 

uma perspectiva biologizante de sujeito. A imagem atua como um operador de memória soci-
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al em nossa cultura (COURTINE, 2008). Felizmente a imagem do sujeito gago significado 

como engraçado, doente, menos capaz, há algum tempo vem sendo desconstruída. 

Falando sobre figura identitária, Grigolleto e De Nardi (2013) afirmam que embora 

essa não seja mais vivida, pertence a uma construção identitária, nascendo do seu desapareci-

mento, pois estava em um tempo-espaço que se transmutou e se referem à figura do cangacei-

ro e compadrito, pessoas que se identificam e/ou são identificadas com essas figuras. Aventu-

ramo-nos a fazer uma analogia à noção de figura em alguns aspectos com o sujeito gago. 

 A memória interfere no processo de produção de sentidos, promovendo a cristaliza-

ção ou deslocamento de determinados lugares sociais, cristalização no tempo de uma imagem 

colada à representação de um lugar social, que pode sofrer deslocamento ao ser discursivizada 

em diferentes épocas. É pela prática discursiva que se estabelece um determinado lugar social 

e a figura representa um lugar. Ao se inscrever em certo discurso, o sujeito leva traços do lu-

gar que ocupa socialmente e sua identidade é marcada pela historicidade, pelo lugar social que 

ocupa sendo afetado por diferentes relações de poder (GRIGOLLETO; DE NARDI, 2013). 

O sujeito gago constrói sua identidade de gago pelas práticas discursivas que  man-

tém com o outro, que também o faz ocupar um lugar social ou ter dele uma representação 

como menos competente, menos capaz, impossibilitado de realizar determinadas atividades, 

figura estranha, que provoca risos, o “bobo da corte” e assim foi por muito tempo veiculado 

pela mídia. Como a memória intervém no processo de produção de sentidos, irrompe em seu 

discurso algo vindo de outro lugar, o pré-construído, o interdiscurso social que o cristaliza à 

posição de sujeito gago. Mas a memória também permite deslocamentos de determinados 

lugares sociais. Para isso o sujeito precisa desconstruir essa imagem estigmatizada de falante 

que construiu ao longo de sua história e de práticas discursivas em que vivenciou sofregamen-

te a posição de sujeito gago. 

O sujeito, enquanto fonte e origem do dizer (esquecimento nº 1), produz a cristaliza-

ção de um sentido, um lugar social, uma identidade (GRIGOLLETO; DE NARDI, 2013). O 

sujeito gago visto como centrado, estável, portador de uma única identidade ocupa diferentes 

funções-sujeito conforme se posiciona frente ao interlocutor. É importante ressaltar que não é 

só a família que produz um discurso autoritário, solicitando da fala da criança algo que escapa 

a sua capacidade de realização, mas a própria escola é a instituição representante da formação, 

correção, com valor ideológico de censura com a presença do professor censurador (AZEVE-

DO, 2000, 2006, 2013). “Todo sistema de educação é uma maneira política de manter ou de 

modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo” 
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(FOUCAULT, 2013, p.41). Não só a família, mas a própria escola, os docentes precisam de 

orientação em como lidar com a gagueira. 

O foco da terapia em nossa proposta é a análise de situações discursivas vivenciadas 

presentes, passadas e identificação das condições de produção geradoras de fluência, gaguei-

ra. A previsão a priori do erro é discutida, pois obsta a espontaneidade do funcionamento dis-

cursivo. Trabalhamos no sentido de refletir sobre o planejamento da fala, a previsão a priori 

do erro agem como motor que move a gagueira.  Através de uma escuta interpretativa e da 

devolutiva do terapeuta sob a forma de estranhamento e/ou questionamento  busca-se do su-

jeito uma reflexão sobre seu agir, pensar, sentir. Procura-se estabelecer um novo sentido para 

as marcas corporais e para o sintoma na língua através do trabalho discursivo (AZEVEDO, 

2000, 2006, 2013). 

Ousamos pensar a gagueira de um lugar diferente e distanciado de mensurações, 

quantificações. Construímos uma diretriz que também nos permite depreender validado pelas 

experiências vivenciadas no Grupo de Estudos e Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI), o 

que a gagueira não é. 

Percebemos com estudos de Azevedo (2000, 2006, 2001, 2013), Cavalcanti (2011), 

Petrusk (2013), Friedman (1994, 2001, 2014, 2015), que não existe nenhum falante com uma 

fluência total, ideal, linear, que a gagueira é um momento da fala e não a fala toda. O sujeito 

que gagueja, preso que está a sua forma de falar, direciona sua atenção mais a seus momentos 

de disfluência do que de fluência. O sujeito que gagueja é fluente, apresentando momentos de 

gagueira e não o inverso. O estranhamento do outro é que interpreta a fala gaguejada como 

distúrbio (PETRUSK, 2013). Vale destacar que, neste trabalho, abordamos tanto a gagueira 

fisiológica como a gagueira em seu estágio inicial, quando já é reconhecida pela família e pela 

criança.  

Em sua dissertação de mestrado, Damasceno (2012) afirma que existem diferentes 

padrões de fala que oscilam entre os polos fluir e disfluir dependendo das situações comunica-

tivas que, em nossa teoria chamamos de condições de produção. Em sua pesquisa, constatou 

pela fala dos sujeitos que a gagueira é um atributo que desqualifica, frente aos outros, pois é 

sinônimo de anormalidade, escárnio. Convergindo com nossos estudos, Damasceno e Fried-

man (2012) percebem que há uma tendência do senso comum a ver a disfluência constituinte 

da linguagem como gagueira, estando essa fortemente atrelada à presença do outro. 
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Precisamos ter respeito ao tempo da criança, aos seus processos de aquisição e de-

senvolvimento da linguagem. A criança é uma pessoa que toma distância cognitiva dos even-

tos para apreciá-los e posteriormente representá-los do seu jeito na linguagem (LIER-DE 

VITTO, 1995). 

De acordo com Scarpa (1995), o sujeito histórico fluente é uma abstração, já que a 

linguagem é faltosa, incompleta. Os discursos atravessam outros discursos e quem faz a flu-

ência é o outro. A fluência e a disfluência sinalizam diferentes relações do sujeito com a lín-

gua. Prosodicamente, a disfluência não acontece nos trechos nucleares, mas nos periféricos, 

fronteiriços (SCARPA, 1995, p. 179). A criança, na fase da gagueira fisiológica, supera a dis-

fluência rítmica dando lugar a um adulto fluente cuja disfluência é secundária (SCARPA, 

1995, p. 173). É mais comum a disfluência acontecer em situações em que há uma maior 

complexidade sintático-semântica, início de tópicos conversacionais, conversão do discurso 

direto em indireto, quando se tenta responder com expressões não cristalizadas (SCARPA, 

1995, p. 170).  

De Lemos (2002) considera os processos metafóricos e metonímicos como consti-

tuintes da linguagem e convoca a psicanálise para melhor compreender os processos de aqui-

sição da linguagem. A partir da teoria Interacionista em Aquisição de Linguagem, que mostra 

estar a criança na terceira posição em um momento de autocorreções, Azevedo (2000, 2006) 

inclui a gagueira natural como possibilidade de estar localizada aí, também como efeito do 

eixo metafórico (vertical, em ausência, em que a criança tem várias possibilidades de não di-

tos a selecionar). Com o aporte teórico da AD, a autora ainda afirma que os discursos autoritá-

rios da família e escola, como fale devagar, respire fundo, entre outros, não mostram o erro à 

criança, mas o situam nela toda, levando o infante a identificar algo estranho na sua fala e, a 

partir daí, querer evitar falar, usar estratégias como bate os pés, as mãos, substitui palavras por 

outras que considera mais fáceis, que o fazem gaguejar ou silenciar. A  partir desse momento, 

depara-se com a diferença, o não assemelhamento. Para o gago, o ouvinte (não todos) é quem 

o coloca nesta posição, ficando o sujeito submetido ao eixo da língua à medida que não se 

acha capaz de produzir determinados significantes. Aí está a causa da gagueira nesta perspec-

tiva, com a qual nos identificamos neste trabalho. 

    Diante de percursos teóricos heterogêneos analisados, estudos e experiência no 

GEAGI nos encaminharam na direção das pesquisas de Azevedo (2000, 2006; 2013); Caval-

canti (2011); Petrusk (2013) ou seja, que a gagueira não está naquele que fala, nem no interlo-

cutor, mas relaciona-se ao espaço intervalar, o espaço discursivo, às condições de produção, 
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em uma relação direta com a exterioridade. Tais questões nos movimentaram a perceber o 

quanto a família, unidade básica, porta de entrada na vida social pode ser fundamental para a 

criança que gagueja reencontrar, perceber sua fluência. 

Encontramos (ou fomos encontrados?) na AD o aparato teórico e metodológico que 

melhor respondeu a nossas inquietações em muitas questões que, em outras teorias se manti-

nham lacunares. Não pretendemos abordar os lugares teóricos da AD em sua totalidade, mas 

traremos conceitos que melhor atendam ao nosso objeto de estudo. 

Apoiamo-nos em Orlandi (2011) em relação ao espaço em que se encontra a gaguei-

ra. A autora assevera: “[...] a linguagem tem como condição a incompletude, e seu espaço é 

intervalar. Intervalar nas duas dimensões: a dos interlocutores e a da sequência de segmentos. 

O sentido é intervalar. Não está em um interlocutor, não está no outro: está no espaço discur-

sivo (intervalo) criado constituído pelos/nos dois interlocutores [...]” (ORLANDI, 2011, 

p.160). 

  É interessante destacar  que a AD surge num momento de efervescência política no 

Brasil, na França, onde o Estruturalismo era a ciência régia, quando Pêcheux percebeu na trí-

ade Saussure, Marx, Freud o delineamento de uma nova base teórica politicamente heterogê-

nea que encaminhava para uma construção crítica, abalando evidências literárias e “certezas” 

científicas do funcionalismo positivista (PÊCHEUX, 2008). Mesmo que a ação de Pêcheux 

tenha sido particularmente fecunda, a AD foi fundada por um coletivo intelectual inquieto 

com as questões da ciência e de sua história, da ideologia, do sujeito (MAZIÉRE, 2007).  

A dupla fundação da AD, no final da década de 60, pelo linguista Jean Dubois e pelo 

filósofo Michel Pêcheux os distancia por preocupações e posições distintas em relação à teo-

ria, apesar de compartilharem um mesmo espaço: a política e o marxismo. Dubois acredita 

que a AD deve ser pensada dentro de um continuum. A passagem do estudo das palavras ao 

estudo do enunciado (Análise do Discurso) é uma extensão, um progresso possibilitado pela 

linguística. Para Pêcheux, a AD representa uma ruptura epistemológica com a ideologia do-

minante nas ciências humanas. A relação da linguística com um exterior se processa diferente 

para os dois autores. Dubois relaciona dois modelos: o linguístico e um outro, sociológico (ou 

histórico), psicológico (ou psicanalítico). Em Pêcheux desde AAD69, o objetivo teórico da 

AD articula o aspecto do discurso àquelas do sujeito e da ideologia e a AD só pode se conce-

bida em relação a uma teoria (do discurso). Dubois parece oscilar entre uma posição estrutura-

lista estrita e uma posição integracionista. Pêcheux desenvolve um pensamento crítico sobre a 

linguística e suas extensões (MALDIDIER, 1997).  
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Pêcheux e seu grupo de pesquisadores pensam a língua como constitutivamente fal-

tosa, o que permite o equívoco (e não ambiguidade) e, portanto, garante a única possibilidade 

de fazer “sentido”, a única que importa, a que age no discurso comum, fora das normas de 

gênero, aquela que não faz do teórico ou do poético um momento “extraordinário” (MAZIÈ-

RE, 2007). Interessa-nos a AD proposta por Pêcheux, seu principal precursor, que ultrapassa a 

linguística, já que essa exclui de seu campo a questão dos sentidos, expressão das significa-

ções contidas nos textos, de acordo com Pêcheux (2012). A AD ultrapassa o sentido literal e 

contempla o extralinguístico, percebe a mudança dos efeitos de sentido de palavras, proposi-

ções, segundo as posições sustentadas pelos sujeitos que as empregam (PÊCHEUX, 2009). 

 Ao traçar a especificidade de uma disciplina de interpretação, Pêcheux (2011) expli-

cita interfaces e diferenças que a AD estabelece com outras áreas do conhecimento. Ela parti-

lha com a lexicometria a prática de construção do corpus e o uso eventual de algoritmos in-

formatizados; com a semiologia e semiótica tem o cuidado de apreender e descrever as condi-

ções de existência do sentido; com a perspectiva arqueológica foucaultiana considera as con-

dições históricas de existência dos discursos e sua heterogeneidade.  A AD supõe a língua não 

como puro sistema, mas como um real específico, que constitui o sítio contraditório de desdo-

bramento das discursividades. 

A AD fundada no final da década de 60 por Michel Pêcheux tinha como quadro epis-

temológico geral, de acordo com Pêchêux e Fuchs (1997), a articulação de três regiões do 

conhecimento: o materialismo histórico, como teoria das formações sociais e suas transforma-

ções, compreendida, nesse aspecto, a teoria das ideologias; a linguística, como teoria dos me-

canismos sintáticos e dos processos de enunciação; a teoria do discurso, como teoria da de-

terminação histórica dos processos semânticos. Essas três regiões são, de certa forma, atraves-

sadas e articuladas por uma teoria da subjetividade de natureza psicanalítica. 

Orlandi (2013), em uma de suas obras modifica essa concepção, afasta a teoria do 

discurso, expande a noção de linguística e insere a psicanálise como filiação teórica. Vale 

ressaltar que o próprio Pêcheux fez reelaborações em sua trajetória de tessitura da AD,  afas-

tando-se da teoria da ideologia e aproximando-se do sujeito do desejo da psicanálise (VILAR 

DE MELO, 2005, 2006). As regiões, a partir de então, seriam o materialismo histórico, inalte-

rando a concepção anterior; a linguística constituída pela não transparência da linguagem e 

com seu objeto próprio, a língua, e esta com uma ordem própria; e a psicanálise com a inter-

pelação do indivíduo em sujeito, constituindo-se na relação com o simbólico. Depreende o 

sujeito discursivo como constituído pelo inconsciente e pela ideologia. 
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 A AD questiona a interpretação trabalhando seus limites, procurando compreender 

como os objetos simbólicos produzem sentidos. Não é herdeira das três regiões do conheci-

mento, mas as questiona pelo que elas deixam escapar. Interroga a linguística pela historici-

dade pela qual não se interessa; o materialismo, pelo simbólico que deixa de lado; e a psicaná-

lise como trabalha a ideologia relacionada ao inconsciente sem ser absorvida por ele (OR-

LANDI, 2013). 

A AD deve ser estudada não só em relação ao aspecto gramatical, requerendo dos 

usuários um saber linguístico, mas também em relação aos aspectos sociais e ideológicos, 

pois o estudo da língua sempre se atrela ao aspecto social e histórico. O discurso é como um 

jogo estratégico em que se presentificam ação e reação, dominação ou aliança, submissão ou 

resistência, o discurso é o espaço em que se travam polêmicas (BRANDÃO, 2009). 

A AD se origina da linguística, mas dela se afasta por se filiar a outras regiões do co-

nhecimento e constitui um novo objeto de estudo, que é o discurso.  Esta teoria surge da ne-

cessidade de ultrapassar o quadro teórico de uma linguística frasal, imanente, que não conse-

guia dar conta do texto em sua complexidade. Com o advento da AD, o discurso passa a ser 

percebido não só como produção linguística, mas produção social, do imaginário (LUCENA, 

2004). A AD toma o discurso não só como estrutura, mas principalmente acontecimento, co-

mo efeito de sentido entre locutores (PÊCHEUX, 2008). Na AD, o sujeito não é senhor pleno 

de suas palavras, “capaz de geometrizar o seu dizer em equações puras, lógicas e controláveis 

(ROMÃO, 2011, p.148). O dizer está sempre à deriva e os sentidos estão sempre abertos. 

De acordo com Orlandi (2013), o funcionamento da linguagem se ancora na tensão 

entre os processos parafrásticos e polissêmicos. Os processos parafrásticos se referem a algo 

que em todo dizer se mantêm, as diferentes formulações do mesmo, a estabilização.  Na polis-

semia, há o equívoco, o deslocamento, a ruptura de processos de significação. É nesta tensão 

entre a paráfrase e a polissemia, entre o mesmo e o diferente que os sujeitos e os sentidos se 

movimentam, se significam. Estes processos são bem relevantes para o olhar linguístico-

discursivo. 

A fala e a escuta do sujeito são determinadas por um fundo duplo, o discurso incons-

ciente (PÊCHEUX, 2008). O indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia, o que produz 

o apagamento necessário ao sujeito de ter um interior não determinado pelo exterior, origem 

do que diz, causa de si. A ideologia cria a ilusão do sujeito totalmente consciente, autor de 

seus atos, fornecendo a cada um sua “realidade”, enquanto sistema de evidências, significa-

ções percebidas, aceitas, experimentadas. A ideologia e o inconsciente constituem o sujeito 
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dissimulando sua existência no interior de seu próprio funcionamento produzindo um efeito 

de evidência subjetiva (PÊCHEUX, 2009). 

Outro aspecto relevante da AD são os dois esquecimentos constituintes do sujeito. O 

esquecimento número 1 consiste no sujeito considerar-se origem do dizer como se pudesse 

estar fora da FD que o domina. Este processo é de natureza inconsciente e o esquecimento é 

do tipo ideológico. Já o esquecimento número 2  é enunciativo, ou seja, existe uma ocultação 

parcial e se caracteriza por um funcionamento pré-consciente/consciente, ou seja, no interior 

da FD que o domina escolhe um enunciado e não outro, no entanto, está no campo do que 

poderia reformular (PÊCHEUX, 2009). Esse efeito de ocultação parcial do esquecimento nú-

mero dois produz a impressão de realidade de pensamento para o sujeito, de sentido único no 

que diz, “eu sei o que eu digo”, “eu sei do que eu falo” (PÊCHEUX, 1997, p.176). Isso tam-

bém deriva de um efeito ideológico, pois é a ideologia que faz com que haja sujeitos e, assim, 

inaugura-se a discursividade. Como não há relação direta entre lingua-

gem/mundo/pensamento, a ideologia atua como mediadora com sua forma de funcionamento 

imaginário. Ela emerge como efeito da relação necessária do sujeito com a língua e com a 

história para que se tenha sentido (ORLANDI, 2013). 

De acordo com Pêcheux (2009), as ideologias não são feitas de ideias, mas de práti-

cas e não há sujeito que não as tenha. É ela que possibilita evidências pelas quais “todo mun-

do sabe” o que é um patrão, um operário, que faz com que uma palavra ou enunciado queiram 

dizer o que efetivamente dizem. O fato de não existir sentido sem interpretação, corrobora a 

presença da ideologia, que é constitutiva dos sujeitos e dos sentidos. O indivíduo é interpelado 

em sujeito pela ideologia para que, dessa forma, produza-se o dizer. A linguagem, o discurso, 

o sentido, os sujeitos são incompletos. Constituem-se no movimento, na falta e esta falta tam-

bém é o lugar do possível (ORLANDI, 2013). 

Segundo Pêcheux (2008), o sujeito é afetado pelo real da língua e real da história, 

ambos não transparentes, um real estranho à univocidade lógica. Se o sujeito não fosse afeta-

do pelo real da língua que a faz falhar, e o real da história suscetível de rupturas, não existiria 

transformação, nem movimento dos sentidos e dos sujeitos. 

Um dos três conceitos básicos da AD relevantes neste trabalho são as condições de 

produção. Nelas estão envolvidos os sujeitos e a situação. As condições de produção em sen-

tido estrito se referem às circunstâncias de enunciação, o contexto imediato. Já em sentido 

amplo, envolvem o contexto sócio-histórico e ideológico (ORLANDI, 2013). As condições de 

produção funcionam com a confluência de certos fatores. Um deles é a relação de sentido. 
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Para este não existe discurso que não se relacione a outros. Todo discurso faz parte de um 

processo discursivo mais amplo. A antecipação regula a argumentação e consiste na capaci-

dade do sujeito experimentar o lugar do ouvinte a partir do próprio lugar. A relação de forças 

consiste em dizer que o lugar do qual o sujeito fala é constitutivo do que ele diz. Por exemplo, 

se o sujeito fala do lugar de professor sua fala vale mais do que a do aluno. Nossa sociedade é 

hierarquizada, constituída por relações de força que se sustentam no poder que certos lugares 

conferem e que se dão a ver nas relações comunicativas (ORLANDI, 2013, p.39-40).  

Outro conceito basilar em AD é o das formações discursivas (FD), que Pêcheux 

(1997) tomou de empréstimo de Foucault (2014), fazendo suas reelaborações.  

No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, seme-

lhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enuncia-

ção, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma or-

dem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por con-

venção, que se trata de uma formação discursiva[...] (FOUCAULT, [1997] 2014, 

p.47). 

 

A concepção de FD como estrutura fechada é rompida, já que é constitutivamente 

invadida por outras FD. Essa agora se define como aquilo que, a partir de uma dada formação 

ideológica (FI), a partir de uma dada posição e conjuntura, determinada pelo estado e luta de 

classes, estabelece o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, um ser-

mão, um panfleto entre outros) (PÊCHEUX, 2009). O autor traz a exterioridade como consti-

tutiva do discurso, rompendo com a concepção de linguagem como instrumento de comunica-

ção que estava em vigor na linguística estruturalista, e aciona alguns conceitos da psicanálise 

para refletir sobre a teoria do discurso, ligada à noção de sujeito em que estão inscritos os 

domínios da ideologia e do inconsciente estes constitutivos do sujeito e do discursivo (DA-

RÓZ et al, 2007). 

Conforme Romão (2011), é nas marcas linguísticas que o sujeito tatua as pistas da 

FD à qual está filiado. As FD correspondem a regionalizações do interdiscurso. Este, por sua 

vez, é aquilo que fala antes, em outro lugar ou o que se chama memória discursiva. São for-

mulações feitas e esquecidas, que passam para o anonimato, para que possam ser retomadas 

em nossas palavras e fazer sentido. Para que as palavras façam sentido é preciso que elas já 

tenham um sentido (ORLANDI, 2013).  

Depreendemos que os sentidos não estão nas palavras, eles derivam das FD em que 

se inscrevem que, por sua vez, representam no discurso as FI (ORLANDI, 2013). As FI não 
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são nem individuais, nem universais e se relacionam às posições de classe em conflito umas 

com as outras (FERREIRA, 2001). 

Trabalhamos na perspectiva linguístico-discursiva no GEAGI  que envolve compre-

ender as formações discursivo-ideológicas presentes nos participantes da pesquisa . Utiliza-

mos  a propriocepção fonêmica (Friedman, 1994) para que os sujeitos aprendam a ter confian-

ça em sua capacidade fonoarticulatória e o discurso na perspectiva de se falar livremente, sem 

correções, percebendo a disfluência como um momento constituinte da fluência (Friedman, 

2015). Através do grupo, identificam-se individualmente/coletivamente condições de produ-

ção geradoras de fluência e gagueira, nas quais a terapeuta, pesquisadora principal do traba-

lho, apresenta-se como um espelho, mostrando como as tensões e a previsão do gaguejar pro-

duzem uma fala difícil, com esforço. Falar livremente, sem receio, medo, proposta na terapia 

consiste em percebê-la como algo automático e por isso não precisa prevê-la, planejá-la. Em 

paralelo ao grupo de crianças, há também o dos pais, no qual lhes é oferecida também uma 

escuta e é um espaço onde expõem suas angústias, medos, dúvidas, como concebem a dis-

fluência, como lidam com a fala gaguejada. É neste espaço que se concentra nosso trabalho. 

O trabalho em grupo é imprescindível, pois atua como mobilizador das dinâmicas in-

ter e intrassubjetivas, o que é relevante para superação dos problemas na fala, linguagem. Po-

tencializa as interações, possibilitando o deslocamento do sujeito de posições fixas que com-

prometem as atividades dialógicas. Evidencia as manifestações sintomáticas dos pacientes e 

concomitantemente norteia a escuta e intervenções terapêuticas (FRIEDMAN; PASSOS, 

2007). 

Cada sujeito oferece ao grupo sua realidade, sua história pessoal compartilhando  

sensações, a dor, do fato de não serem os únicos a vivenciar o sofrimento que a gagueira traz. 

Mostrar que aceitar a gagueira, permitir-se fluir pelo eixo do sentido sem se preocupar com a 

forma do que diz é o que fará sentir-se assemelhado ao outro, é o que permitirá desarticulá-la. 

Isso envolve compreender o funcionamento discursivo da gagueira e da fluência. No grupo, as 

dificuldades e expectativas podem ser expostas, discutidas reflexivamente, favorecendo a in-

clusão, o envolvimento e apropriação dos conteúdos discutidos (FRIEDMAN; PASSOS, 

2007, p. 153).  

O trabalho em grupo propicia um autoconhecimento, que as pessoas exponham, 

compartilhem com mais facilidade seus sentimentos e que serão valorizados. Ao reunir pesso-

as que apresentam em comum dificuldades semelhantes na fala, permite-se a instalação de um 

movimento de identificação. Cada participante vai construindo novos aprendizados e novas 
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soluções vão emergindo, tendo como ponto de partida a situação experienciada individual-

mente (CHIEPPE; FERREIRA; GIANNINI, 2007). 

O ser humano já nasce em um meio social, desenvolve-se e aprende na interação so-

cial. Acredita-se que, por volta dos dois anos, a criança utilize a linguagem para satisfazer 

suas necessidades (função instrumental), para dominar o ambiente (função reguladora), para 

se relacionar com o outro (função interativa), para afirmar sua personalidade (função pessoal), 

para perscrutar o mundo (função heurística), para brincar (função imaginativa) e para partici-

par de momentos sociais convencionais (ritual) (LAPLANE; BATISTA; BOTEGA, 2007). 

Trabalhar conjuntamente implica progressos e isso inclui o processo terapêutico. 

O trabalho em grupo é, desse modo, concebido como um meio de ultrapassar e de 

romper com a concepção que reduz a reabilitação e a terapia a um conjunto de ações destina-

das a promover a saúde de determinado órgão ou função (LAPLANE; BATISTA; BOTEGA, 

2007, p.167). O grupo é um espaço onde se aprende, trocam-se ideias e experiências. 

Panhoca (2014) acentua a importância do trabalho em grupo e adota a perspectiva de 

grupo à luz da abordagem histórico-cultural, que o entende como resultado da dinâmica das 

interações, significados e representações nele construídos; um contexto essencial não só para 

o desenvolvimento da linguagem como para identificação de valores, padrões e atitudes sócio-

culturais apresentadas e partilhadas pelos participantes do grupo. Existe a presença constante 

do novo, da mudança, do não definitivo, da não linearidade, não predeterminação. 

 A valorização da linguagem e das participações dos componentes do grupo vai pau-

latinamente reposicionando-os neste e no processo constante de significar/ressignificar, no 

qual cada um se expõe e escuta o outro, emergem subjetividades, a (re)construção de identi-

dades (PANHOCA, 2014).  

A relação terapeuta-paciente é marcada por processos interativos em que compare-

cem elementos sócioafetivoemocionais de grande importância. O fazer fonoaudiológico neste 

modelo de clínica tem como alvo uma “mudança de posição” do sujeito, “por meio da valori-

zação de suas capacidades e potencialidades, em processo em que lhe é oferecida a possibili-

dade de (re) significação não só de sua linguagem, mas de si próprio, por meio dela” (PA-

NHOCA, 2014, p. 420). 

A ótica linguístico-discursiva pretende uma mudança de posição e formação discur-

siva valorizando assim como fala Panhoca (2014), as capacidades e potencialidades do sujeito 
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gago, através não só da fala “fácil”, “livre” sem correções, controle, mas também por meio da 

consciência proprioceptiva. 

Podemos visualizar, na figura a seguir, os elementos da formação discursiva de sujei-

to gago para sujeito fluente, que vai ilustrar o percurso desejado na proposta terapêutica que 

defendemos. 

Figura II – Elementos da FD do sujeito gago e do sujeito fluente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

 

Fonte: Autor, 2015. 
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1.3 Entretecendo Discursos entre Gagueira e Família na Cena Fonoaudiológica 

Poderoso para mim não é aquele que descobre ouro.  Para mim poderoso é aquele 

que descobre as insignificâncias (do mundo e as nossas). (Manoel de Barros) 

 

Consideramos a família o espaço de socialização primária seminal para a aquisição e 

desenvolvimento da linguagem, umbral para a vida social, mas que, pautada em relações de 

força e numa dinâmica disfuncional, instauram sentidos negativos que reverberam nas situa-

ções de fala. Consideramos a família inextricavelmente implicada com o que é manifesto e 

latente na criança. Convocaremos pesquisadores de diferentes filiações teóricas para abordar a 

teia de relações que se desenvolve no seio familiar, bem como o que pode ou não a mantê-la 

em equilíbrio.  

De acordo com Dolto (1985), a criança é sintoma dos pais. Eles não percebem o pro-

blema que criaram para o filho e o término do problema, coloca-os num estranho estado de 

sofrimento reencontrado que se reatualiza em seus corpos, em suas relações. Lacan (1987), 

em seu livro “A família” já assevera que esta tem um poder que ultrapassa toda racionalidade 

educativa. Ela é uma forma complexa em que se supõe que tenha um sentido que a unifica e 

dirija a sua evolução. A família emana como grupo natural de indivíduos, unidos por uma 

dupla relação biológica, por um lado a geração, que oferece aos componentes do grupo, por 

outro, as condições do meio que postula o desenvolvimento dos jovens e que mantém o gru-

po, sendo os adultos geradores quem asseguram essa função de manutenção. Partindo dessas 

assertivas supomos que a criança nasce em meio a uma dinâmica familiar criada pelos adultos 

e que precisa se manter. 

O modo de funcionamento de uma família pode estar diretamente envolvido com o 

sintoma fonoaudiológico apresentado por um membro e a capacidade linguística é uma ins-

tância apropriada para que o sintoma se expresse (NASCIMENTO; FERRAZ E FERRAZ, 

2004).  

Partindo de pesquisas no âmbito da psicologia, mas sem desconsiderar achados da 

vertente psicanalítica, Nascimento e Ferraz e Ferraz, (2004) afirmam que Minuchim (1990) 

considera que cada família costuma apresentar uma patologia de grupo e que um de seus 

membros assume a doença como se fosse individual. 

Existe um acordo inconsciente para suportar o equilíbrio psicossociológico do grupo, 

um pacto patológico, oculto entre o paciente e seus familiares. Ele não quer se livrar do sin-
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toma e a família também deseja a manutenção deste, mesmo que os familiares se sintam en-

vergonhados ou tentem esconder as dificuldades do filho, mesmo que o sintoma cause incô-

modos pelas dificuldades de comunicação que imperam em diferentes situações sociais. 

(NASCIMENTO; FERRAZ E FERRAZ, 2004). As autoras citam o caso de um paciente em 

que a interdição do segundo momento de Édipo não se realizou satisfatoriamente. Quando a 

criança aceita a interdição, no caso se menino sabe que não pode ter o corpo da mãe, se meni-

na percebe o mesmo em relação ao corpo do pai, e assim ingressam na cultura, aceitando as 

normas, as leis. No caso supracitado, existia uma descaracterização dos papéis familiares, 

uma disfunção no funcionamento familiar citado como funcionamento antiedipiano, pelo qual 

a irmã mais velha assumia a posição de mãe e dormia com o irmão que era seu rival, princi-

palmente no que se refere ao desempenho escolar. A mãe separada do marido dormia com o 

filho mais novo, que ocupava a posição de companheiro, também suscitando muito ciúme no 

“filho problema” e a interdição não surgia de nenhuma parte para pôr limites à rebeldia  da 

criança que apresentava o sintoma. 

Situando-nos em relação ao nosso aporte teórico, acreditamos que uma dinâmica fa-

miliar disfuncional em que se presentifique uma relação de forças, uma indefinição na função-

sujeito de cada membro do grupo familiar, um não-lugar para a criança como sujeito sem voz, 

sem vez, silenciada pelos discursos na relação parental, deixa ecoar entre os efeitos de sentido 

um efeito de evidência da não importância,o não assemelhamento com os outros que lhe são 

significativos gerando condições de produção desencadeadoras de sintomas. Podemos perce-

ber como autores de diferentes orientações teóricas asseveram a relevância da família no pro-

cesso de constituição do sujeito. 

 Conforme Nascimento; Ferraz e Ferraz (2004), o funcionamento do grupo familiar 

pode influenciar tanto na construção como na supressão de um sintoma de distúrbio da comu-

nicação, por exemplo, por isso a importância da escuta não só do paciente, mas também de 

sua família para se compreender o lugar que cada um ocupa na estrutura familiar.  

De acordo com Faria (1998), na terapia psicanalítica, por exemplo, é preciso dar um 

lugar aos pais, um lugar que é de escuta. Excluí-los é desconhecer o lugar que a criança ocupa 

na estrutura. A criança ocupa em relação aos pais um lugar fálico, ela é veículo de alienação 

do desejo dos pais. A queixa deles não pode ser tomada em seu sentido literal. A queixa vai 

dizer sobre algo relativo ao desejo que ela encobre, o que remete aos pais como sujeito, uma 

vez que é isso que se encontra alienado no que se denomina sintoma na criança. 



57 

 

A queixa dos pais se “cola” ao filho e é através da presença da criança que pode ser 

verbalizada, algo que diz respeito ao desejo do (s) pai(s) e que não pode ser pensado senão 

atuando no filho. Isso diz respeito ao sintoma na criança. Mas é somente escutando o filho 

que pode ser realizado o desenlace entre o que é realmente do filho, ou seja, o sintoma da cri-

ança e o que é dos pais (FARIA, 1998, p.97). 

Atuando em outra perspectiva teórica, Pereira (2008) assevera que os sintomas, na 

maioria dos casos, estão “na” criança e não são “da” criança, isso significa que a dinâmica 

familiar está implicada na formação, manutenção dos sintomas e sucesso terapêutico. É preci-

so compreender o sintoma a partir da história do sujeito o que abarca a história de sua família, 

o lugar que ele ocupa nesta unidade. É necessário depreender o papel desempenhado pelo 

sintoma na família, pois, muitas vezes, ele está atuando com a função de homeostase, o que 

faz compreender os casos que não evoluem, mesmo o profissional lançando mão de todo co-

nhecimento técnico. 

Friedman; Pereira e Pires (2010) também acreditam na possibilidade de implicação 

da família na produção e manutenção de sintomas, por isso se torna relevante sua presença na 

clínica, tendo em vista o sucesso terapêutico. Em pesquisa desenvolvida sobre a produção 

científica fonoaudiológica da família, perceberam a existência de três paradigmas de interven-

ção terapêutica. Por serem a dialética histórica e a positivista as mais utilizadas, não incluire-

mos a fenomenológica para abordagem da inclusão da família na clínica fonoaudiológica. 

De acordo com Oliveira e Friedman (2005), no paradigma positivista, a família atua 

como informante sobre questões objetivas relativas ao desenvolvimento geral e específico da 

criança. O trabalho fonoaudiológico junto à família é de orientação, a mãe representa o grupo 

familiar, é considerada auxiliar, corresponsável pelo processo e sucesso terapêutico, é convo-

cada a seguir as orientações do terapeuta em casa. 

Na vertente dialética histórica, a família inclui todas as pessoas que convivem com a 

criança e não é meramente informante, mas participa ativamente do processo terapêutico ex-

pondo suas dúvidas, acompanhando a evolução clínica.  Neste paradigma, a origem do sinto-

ma não é linear, mas complexa, de forma que a objetividade, quantificações dão conta de par-

te do problema, sendo relevante entender como questões subjetivas e sociais se relacionam a 

este. O paradigma dialético histórico se ancora numa clínica centrada no sujeito, o sujeito da 

linguagem, constituído na intersubjetividade através da ação dialógica que ocorre socialmente 

(OLIVEIRA; FRIEDMAN, 2005).  
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Freire (2000) Acredita que a clínica centrada na objetividade, que inaugurou a fono-

audiologia, estabelece uma postura orientativa e diretiva, um discurso autoritário em que o 

profissional tudo sabe, cabendo às famílias seguir e onde  coloca como foco o sintoma; e a 

clínica da subjetividade  coloca o sujeito e a linguagem no cerne das preocupações. Nela, o 

sujeito pode dizer de si e de seu sintoma, o dizer do outro está implicado no dizer da criança e 

se atribui um papel significativo aos pais por se entender que estão implicados na estrutura do 

sujeito em atendimento. 

Os estudos desenvolvidos por Pereira (2008), incluindo entrevistas com fonoaudió-

logos, revelam que esses profissionais recebem uma formação médico-positivista tendo pouca 

ou nenhuma familiaridade com outra vertente epistemológica e que há um despreparo do pro-

fissional para trabalhar com a família. Em seus estudos e como supervisora de fonoaudiólogos 

em atividade clínica, Gomes (1995) converge com os achados de Pereira (2008) e também 

afirma que o fonoaudiólogo teme o contato com os pais, não está preparado, instrumentaliza-

do para enfrentar questões familiares que emergem no atendimento clínico.  

Da mesma forma que Pereira (2008) e Gomes (1995), em sua dissertação de mestra-

do, Oliveira (2004), em entrevista com fonoaudiólogos, percebe a não formação, o não prepa-

ro referente ao trabalho com a família. A autora acredita que o profissional pode potencializar 

a saúde do grupo familiar não só lhe oferecendo uma escuta, mas resgatando suas responsabi-

lidades, oferecendo-lhe autonomia para as mudanças necessárias.   

Em seus estudos, Pereira (2008) entrevistou fonoaudiólogos para saber também quais 

características da família poderiam estar prejudicando o desenvolvimento da linguagem e os 

profissionais mencionaram aspectos como ansiedade, angústia, estresse nas relações familia-

res; superproteção materna em que a mãe fala pela criança e faz coisas por ela, dificultando a 

aquisição da autonomia existencial, fragilização da função paterna. A falta de tempo dos pais,  

que emana da ausência na relação entre eles e os filhos, compromete a qualidade das relações 

familiares. Existem complexas imbricações referentes a conteúdos subjetivos no funciona-

mento familiar implicados na constituição dos sintomas de linguagem. 

Os sintomas ou distúrbios são contemplados dentro de um contexto, visando a com-

preendê-los como produto de interações do grupo familiar (PEREIRA, 2008), já que como 

nos fala Elia (2009), a família é a unidade celular e básica, porta de entrada da ordem social. 

Explicando a importância da unidade familiar, Gomes (1995) assevera que existem 

alguns entraves que distanciam e, ao mesmo tempo, requerem a convocação da família a se 
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envolver no trabalho fonoaudiológico, por exemplo, a criança que muda o comportamento 

durante as sessões quando algo significativo está acontecendo em casa; a mãe que “orienta” o 

fonoaudiólogo sobre como atuar com o paciente na terapia; o exame complementar que nin-

guém faz; o paciente que se sente rejeitado pela família e pensa ser adotado. São situações 

peculiares que exigem uma análise, escuta e ação singulares. 

Azevedo e Freire (2001); Azevedo (2000, 2006) também convocam a família para a 

compreensão do funcionamento discursivo gaguejante. Asseveram que todos nós estamos 

sujeitos à ordem da língua, mas não nos submetemos a sua forma e sim ao sentido do que fa-

lamos. Isso acontece inicialmente no processo de socialização primária, na família. Com o 

sujeito gago acontece o contrário. No seu processo de desenvolvimento da linguagem, a cri-

ança vai adquirindo um vasto sistema lexical e a dificuldade em selecionar palavras no seu 

repertório linguístico a conduz à disfluência. A família, então, quando diz “Fale direito! Fale 

devagar! Respire antes de falar”, está exigindo uma postura linguística da criança incompatí-

vel para aquele momento. A disfluência é constituinte do sujeito e permanecerá durante sua 

vida, visto que o conceito de fluência é ideal. 

 O efeito do ouvinte na criança pode deslocá-la a recusar-se a falar ou utilizar dife-

rentes estratégias para que a gagueira natural se oculte, o que ao contrário reforça sua presen-

ça. Começa a bater os pés, mãos, canalizar a tensão trazida pela possibilidade discursiva para 

outro órgão ou substitui palavras por outras que considera mais fáceis, ou seja, ou é silenciada 

pelas condições de produção ou aliena-se no eixo da língua ficando o sentido à deriva. Quan-

do o adulto passa a doar sentido ao que a criança fala, não fiscalizando seu dizer, daí ela pas-

sará a posição de interlocutora (AZEVEDO 2000, 2006; AZEVEDO; FREIRE, 2001). 

Prosseguindo com a importância da inclusão da família no processo terapêutico, Oli-

veira (2004) afirma que os aspectos subjetivos da linguagem devem ser valorizados ancoran-

do-se numa perspectiva interacionista, discursiva e dialógica. É relevante ampliar a percepção 

da criança e suas interações familiares. A família tem um saber sobre a criança que deve ser 

aglutinado ao saber do terapeuta e a partir desta conexão de saberes, é tecida a construção de 

uma nova percepção de realidade. 

O impacto que a reação da família em relação à fala da criança provoca pode explicar 

o início, a prevalência da gagueira na infância. É o que afirma Oliveira et al (2010)  conside-

rando a gagueira um distúrbio, que se caracteriza por interrupções no fluxo da fala, em que 

concorrem fatores biológicos, psicológicos, sociais e a interação familiar, um dos aspectos 

envolvidos nessa tríade. Uma forma de intervenção que pode ser adotada consiste em aumen-
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tar a capacidade da criança e reduzir a demanda nos âmbitos motor, cognitivo, emocional e 

lingüístico. 

 A demanda pode estar relacionada a fatores ambientais que se expressam com o es-

tresse comunicativo, velocidade aumentada na conversação, vocabulário rebuscado, interrup-

ções verbais, rotina familiar inconsistente, conflitos familiares, falta de tempo dos pais, cotejo 

e competição entre irmãos. Além disso, comportamento de rejeição dos familiares e outros 

interlocutores frente à gagueira infantil, por exemplo, não respeito à troca de turnos, aumento 

da demanda linguística e motora, completar frases, desviar o olhar, entre outros, pode gerar 

baixa auto estima e crença na incapacidade articulatória, provocando, muitas vezes, a evasão 

de situações comunicativas (OLIVEIRA et al, 2010). 

O estudo realizado por Oliveira et al (2010) teve por escopo verificar o(s) efeito(s) da 

orientação familiar a curto prazo na fluência da fala de crianças com gagueira. Foi constatada 

diminuição de disfluências, resultado de possíveis mudanças no modelo de elocução dos fami-

liares, intervenção direta com a criança, assim como o próprio processo de desenvolvimento 

da fluência da criança. 

“[...]É no processo de união com a família que o terapeuta obterá dados sobre a estru-

tura familiar” (CALIL,1987, p. 36). Esse autor acentua a importância na obtenção de dados do 

sujeito, incluindo também a família na terapia. O terapeuta poderá compreender o papel de 

cada membro, que lugar cada um ocupa na estrutura do sistema familiar. Estudos psicanalíti-

cos mostram que os relacionamentos vivenciados entre a criança e seus pais fixam padrões 

para relacionamentos futuros e como conflitos não solucionados durante a infância e adoles-

cência reduzem a capacidade do indivíduo construir relacionamentos satisfatórios. Padrões de 

relacionamentos vivenciados na família de origem tendem a ser reproduzidos, desenvolvidos 

na fase adulta (CALIL,1987, p.76). 

Calil (1987) deixa clara a importância da interação familiar nos diferentes tipos de 

abordagens terapêuticas. Na abordagem estrutural, o terapeuta não se preocupa muito com as 

características do sintoma, sua história ou qualquer outro detalhe. Pretende esquadrinhar a 

maneira pela qual se organiza a família, se a filha se comporta como mãe, se é a mãe que fala 

pelos demais e o terapeuta procurará alterar a organização disfuncional da família. 

Já a terapia estratégica breve, formulada por Watzlawick e seus colegas do mental 

Research Institute de Palo Alto, fundamenta-se no princípio de que os problemas trazidos pelo 

paciente só persistem se forem mantidos pelo comportamento das pessoas que interagem com 
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o paciente. Geralmente, acontece que a dificuldade se depara com uma tentativa de solução 

que intensifica ainda mais o problema. É preciso criar novos padrões de comportamento que 

substituirão os comportamentos atuais (CALIL, 1987). Podemos associar ao que acontece em 

certas condutas familiares ao surgir a gagueira na criança quando se briga com ela solicitando 

que fale direito, pense antes de falar e a criança cria um novo padrão de fala procurando pla-

nejar o que é automático e então faz força para falar.  

O processo terapêutico pode ser representado por um equilíbrio entre duas escolas 

principais; a psicanalítica e a sistêmica: na primeira, é importante que se considerem as fanta-

sias, conflitos e necessidades inconscientes que a família produz e que mantém sua estrutura, 

suas formas de interação. Na segunda escola trabalham-se os padrões estruturais e comunica-

cionais da família (CALIL,1987, p.164). A família compreendida como sistema implica que o 

comportamento de um membro influencia e é influenciado pelo comportamento do outro. A 

pessoa que apresenta um sintoma representa alguma disfunção no sistema familiar. Esse sis-

tema é um todo coeso, interdependente e inseparável (CALIL,1987, p.17).  

Embora o foco do trabalho do fonoaudiólogo não seja a família, o terapeuta precisa 

estar em alerta em relação às marcas familiares que ressoam no desenvolvimento do sujeito e 

que, muitas vezes, apresentam-se sob a forma de sintomas. Muitas vezes o sintoma é como 

uma válvula de segurança que assegura a manutenção do equilíbrio familiar. Os filhos muitas 

vezes são suporte das tensões vividas pelos pais. É importante na escuta terapêutica apreender 

o lugar que o cliente ocupa na família, o lugar que a família ocupa na representação do clien-

te, o funcionamento total do grupo (PASSOS, 1996).  

[...] A incorporação do conhecimento sobre família na clínica fonoaudiológica im-

plica, necessariamente, uma perspectiva que redimensiona o sentido do sintoma, 

uma vez que este deverá ser compreendido no contexto das manifestações globais do 

sujeito e, portanto, na inscrição desse sujeito e do seu sintoma no âmbito das rela-

ções familiares. Nesse caso, a ação terapêutica não incidirá apenas no sintoma, mas 

deverá levar em conta o processo de subjetivação do qual o sintoma é apenas uma 

expressão. (PASSOS, 1996, p.63-64). 

É preciso que o terapeuta desenvolva uma postura que considere as condições de de-

senvolvimento e a constituição da subjetividade, sem que para isso seja psicólogo ou psicana-

lista (PASSOS,1996).  

Convocando a família para a terapia, Tassinari (2009) assevera que, muitas vezes, 

uma relação disfuncional familiar pode encaminhar o sujeito para a incorporação da gagueira 

como imanente ao seu ser. Existe inconscientemente um desejo de manter o sintoma como 

resquício de uma ilusão de completude experimentada no primeiro tempo de Édipo. Estar 
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atrelado ao sintoma é o mesmo que não existir sem ele. Falta ao gago autorizar-se a ter sem 

comprometer o ser. Geralmente as crianças melhoram da gagueira quando os pais se consci-

entizam dos seus ideais e projeções, na forma como escutam o filho, quando se dão conta do 

peso conferido à fala da criança. No processo terapêutico, o sintoma perde o vulto no momen-

to que a fala da criança é acolhida sem idealizações. 

É relevante ressaltar que precisamos de vínculos desde o nascimento e a sua constru-

ção requer um ambiente narrativo. Sem a relação com o outro não se conta, nem se constrói a 

vida psíquica. É essencial a possibilidade de expressar-se por meio de qualquer narrativa seja 

canto, conto, relato de vida (principalmente a própria) conversa, pois qualquer história pode 

servir como liame entre pais e filhos. A narrativa gera na criança a subjetividade, identidade, 

facilita o desenvolvimento (GUTFREIND, 2010). 

Somos resultados da qualidade de como estivemos juntos com o pai, a mãe ouvindo 

o que narravam. O verdadeiro nascimento não é o biológico, mas o afetivo, pois a parentali-

dade não se restringe a gerar, mas transcende e se amplia com a capacidade de narrar. Ser mãe 

e ser pai é também cultural, pois há uma transmissão intergeracional de informações, conhe-

cimentos. A possibilidade narrativa propicia aos pais estarem em dia com suas histórias de 

vida e cria espaço para a transmissão afetiva.  A construção de vínculos e a vida psíquica ne-

cessitam de um ambiente narrativo e do outro. Segredos ou não ditos podem atrapalhar o rela-

cionamento entre pais e filhos. A família precisa ser incluída na terapia e essa inclusão sinali-

za para a história dos pais (GUTFREIND, 2010, p. 32-33). 

Madureira (1999), em suas pesquisas sobre família e surgimento de um sintoma de 

linguagem, utiliza como aporte teórico norteador a psicanálise, tendo como cerne os estudos 

de Winnicott. Percebe como a criança precisa de um outro que lhe seja significativo para se 

constituir como pessoa. Ao analisar o caso de C. observou que mesmo utilizando todo seu 

aparato teórico/técnico e mesmo a criança não apresentando um problema orgânico pouco 

evoluía. No caso sobre o qual se debruçou, o de L. percebeu como o sintoma está atrelado aos 

conflitos familiares, ao não conseguir esconder os conflitos familiares, os denunciava através 

de um sintoma de linguagem. Cada membro da família desempenha um papel e, para que a 

criança possa diferenciar-se dos familiares, precisa contar com o desejo da mãe. A capacidade 

de adaptação quase absoluta da mãe às demandas do bebê se torna uma das condições funda-

mentais para a consecução do pleno desenvolvimento de seu potencial inato nos aspectos físi-

co, intelectual e psíquico (MADUREIRA, 1999, p. 31). A qualidade da relação triangular vi-

venciada com os pais é também um dos fatores determinantes da estruturação psíquica do 
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sujeito, do seu desenvolvimento emocional, na definição de seu papel nesta família (MADU-

REIRA, 1999, p.23). 

Concebendo a família como sistema, percebe-se como a alteração sintomática em um 

membro aponta para uma disfunção neste sistema. A mudança dos padrões no sistema famili-

ar é decorrente de alguns eventos, além da vivência edipiana, como a chegada de um novo 

integrante, a passagem para a adolescência. A partir de alguns acontecimentos, a família terá 

que apresentar uma maleabilidade para adaptação a um novo padrão de funcionamento e as-

sim alcançar um novo equilíbrio. Quando não consegue se reorganizar, elege inconsciente-

mente, um membro da família para suportar as tensões canalizadas, vivenciadas no grupo, e 

tal integrante aceita inconscientemente ser o depositário da doença, assegurando o aparente 

equilíbrio e saúde dos demais (MADUREIRA, 1999, p.24-25). 

A criança pode estar trazendo o retorno de dificuldades mais amplas que não pude-

ram ser solucionadas por seus ascendentes. O infante ou adolescente acabam assumindo a 

posição de porta-voz da família, trazendo à baila situações que tentou ocultar, controlar 

(MADUREIRA, 1999, p.46). 

O sintoma se expressa como uma maneira do sujeito denunciar sua angústia frente ao 

desajuste familiar que se acha imerso. Através de um olhar que contemple o sujeito para além 

do sintoma, pode-se vislumbrar uma falha num sistema mais amplo, a família. É preciso escu-

tar o que não é dito, mas que está ali na terapia significando e o profissional pode atuar como 

agente facilitador para emergência das capacidades do sujeito (MADUREIRA, 1999, p.48).   

 Conforme Eiguer (1985), existe uma trajetória inconsciente do vínculo conjugal, do 

vínculo filial-parental, do vínculo de consanguinidade. A vida familiar é um ciclo constituído 

por traumas, redefinições de papéis. O trauma fundador seria o processo de desmame, além do 

nascimento, da ameaça de castração. Com a chegada do primeiro filho, por exemplo, mexe-se 

com a identidade familiar, criando-lhe um novo estatuto, um novo papel para cada pai. Na 

adolescência, existirá uma reformulação no vínculo de assimetria pais/filhos, com a renúncia 

a imagem do filho conformista, o luto pela dependência infantil que escapa e o reconhecimen-

to da necessidade recíproca de autonomia. Na realidade, não existe autonomia completa, todo 

mundo depende de todo mundo. No caso de famílias em que existe uma relação simbiótica, 

isso pode obliterar comportamentos individuais. 

As leis e funções continuam as mesmas na família. Em cada um existe culpa por que-

rer provocar uma ruptura na tradição e fazer diferente dos pais e antepassados, mas se sente 
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alegria quando se percebe que o fazer diferente não implica querer ser superior aos pais. Con-

flitos entre pais e filhos sempre existirão em todos os lugares para que plantios novos não se 

esclerozem. Se a autoridade paterna está sendo desqualificada pelos outros e por quem a exer-

ce resulta numa família sem amparo da lei. Violências de todo tipo refletem esse desequilí-

brio. As manipulações e utilitarismo são mais graves e menos visíveis, que a violência (EI-

GUER, 1985).  

A dinâmica familiar, em sua diversas nuances e acontecimentos, influencia sobrema-

neira o pensar e o agir de cada membro, sobretudo as crianças em seu processo de constitui-

ção e formação. Existem mães que costumam utilizar um filho ou filha para se opor ao pai, 

são formas de perversão que adotam a perspectiva, aparência de vínculo mãe e filho, asfixian-

te, possessivo que impede o filho de evoluir. Quando a criança pede, por exemplo, que o novo 

cônjuge da mãe admita a grande consideração existente pelo pai biológico e que ela não re-

solveu que os pais se divorciassem, a criança abandona essa demanda de reconhecimento para 

entrar numa forte oposição. Se o complexo de Édipo foi perturbado por acontecimentos vio-

lentos como incesto fraterno, assassinatos, isso pode incrementar a angústia de castração e as 

transgressões sexuais. A família pode ou não colaborar inextricavelmente para uma dinâmica 

saudável da criança (EIGUER, 1985). 

Não há como fingir que a gagueira não existe, pois nossas expressões, nosso olhar 

nos denunciam e também não ajudam a superproteger o filho. “A superproteção é uma ação 

perversa dos pais sobre os filhos, porque, na medida em que evita o esforço das conquistas, 

impede o aprendizado dos limites e destrói a capacidade de enfrentar a vida, que, cada vez 

mais, exigirá iniciativa e determinação” (FILHO, 1998, p.88). É preciso aceitar, enfrentar a 

gagueira para só assim poder desarticulá-la (FRIEDMAN; PASSOS, 2007). Querer padroni-

zar o comportamento, optar pelo o que é mais confortável e atende nossas expectativas é 

agredir e despersonalizar a criança (FILHO, 1998). Isso vale para o comportamento verbal ou 

atitudes da criança, pois cada uma tem suas características singulares. 

O outro é imprescindível, para que nos percebamos como pessoa, é ele que dá senti-

do a cada um de nós (FILHO, 1998, p.55). O estranhamento do outro diante da fala da crian-

ça, a começar pela família, na qual inicia seu primeiro processo de socialização, a interpreta-

ção conferida a determinada manifestação linguística é que alça ao estatuto de doença, pois o 

outro desempenha papel estruturante na linguagem do sujeito. Algo que estava em processo 

de aquisição (a linguagem) torna-se patológico por ser interpretado reiteradamente como erro 

(AMOROSO; FREIRE, 2001; AZEVEDO, 2000, 2006).  
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É necessário, na leitura do sintoma de linguagem, o fonoaudiólogo compeender a di-

nâmica familiar. O trabalho de escuta da família possibilita traçar a posição que cada integran-

te ocupa na estrutura familiar. É importante apreender o sintoma atribuído à criança pelo dis-

curso dos pais e a interpretação da criança sobre seu sintoma. Frente à manifestação linguísti-

ca, o fonoaudiólogo ocupa um lugar de não-saber, pois, diferente da medicina, não é possível 

determinar diretamente se tal manifestação é ou não patológica. Busca-se o sentido do sinto-

ma através das palavras (AMOROSO; FREIRE, 2001) 

No setor de fluência da fala do Instituto CEFAC, ação social em saúde e educação, 

desenvolveu-se um trabalho de atendimento a crianças que apresentavam queixa de gagueira, 

a seus pais e um aperfeiçoamento clínico no período de 2006 a 2009, sob supervisão da Profª 

Drª Silvia Friedman. Constatou-se que, quando os pais se envolviam com a terapia e eram 

acolhidos em suas angústias, dúvidas, em relação à gagueira dos filhos ampliavam suas con-

cepções sobre eles e sua forma de falar, o que resultava numa melhora na fluência da criança 

percebida pelos pais. Com isso, o processo terapêutico ganhava mais fluidez, eficácia. (PI-

RES, 2011). 

A constituição do processo terapêutico envolve todo o núcleo familiar. Trabalhando-

se na vertente dialético-histórica, pretende-se uma mudança na visão dos pais em relação à 

interpretação da disfluência como gagueira, de forma que possam acolher a fala fluente e dis-

fluente favorecendo a posição subjetiva de falante competente do filho. São transmitidas aos 

pais algumas noções como hesitação, pausa, bloqueio, que ocorrendo na fala do filho devem 

ser vistas como parte constituinte do aspecto subjetivo de construção da linguagem. Devem 

ser acolhidos, respeitados como momentos singulares e produtivos da produção da fala. Com 

um novo olhar e posicionamento os pais deixam de assumir o papel de fiscalizadores do dizer 

da criança e se tornam facilitadores dos momentos de fala destas (PIRES, 2011). 

A fala da criança revela sistematicidades outras, fugidias que atestam a presença do 

real da língua, a impossibilidade do signinificante ser uno. É importante um submetimento à 

fala da criança para que o saber sobre sua fala seja melhor apreendido (DE LEMOS, 1995). O 

sintoma emerge como uma máscara ou fala cifrada. Há algo a que não se pode escapar, que é 

a defrontação com uma história familiar. “A criança, que nos é trazida, não está só, ocupa no 

fantasma de cada um dos pais um lugar determinado”(MANNONI, 1999, p.59). Enquanto 

sujeito, está frequentemente alienado no desejo do Outro. O Outro é o que o insere na ordem 

simbólica, lugar da fala. As falas pronunciadas pelos outros a respeito de sua doença vão ad-



66 

 

quirir grande importância para a criança, deixando entrever o lugar que ocupa na estrutura 

familiar,portanto, a criança não pode ser apartada de suas relações familiais.  

Em psicanálise, não se negligencia a doença, mas o que se coloca em evidência é 

como a situação é vivenciada pela criança e sua família. O que assume um sentido é o valor 

simbólico que o sujeito confere ao que experencia atrelado aos ecos de sua história familiar. 

Para a criança, as falas ou ausência delas sobre seu problema vão constituir a dimensão do que 

é por ela vivido, adquirindo importância. Por isso, tão necessário é a escuta familiar e da cri-

ança, situar pais e filho frente ao problema do desejo, a relação que se estabelece entre eles, 

questionando os pais a respeito de suas próprias histórias de vida, gerando uma reflexão sobre 

o que está se projetando de sua história passada com relação ao que é vivenciado em sua di-

nâmica familiar. 

 

1.4 Interlocução Possível e Necessária  entre  AD , Família e Gagueira  

Não há texto, não há discurso, que não esteja em relação com outros, que não forme 

um intricado nó de discursividade. (Eni Orlandi) 

 

A AD passou por três épocas de acordo com as reelaborações feitas por Pêcheux 

(1997). É importante assinalar que não se deve interpretar as três épocas da AD, como se in-

dicassem uma evolução, uma cronologia imaginando que as questões colocadas pela automa-

tização não aparecessem na terceira fase (ORLANDI, 2012).  

Na primeira época, a AD é um corpus fechado de sequências discursivas, num espa-

ço supostamente governado por condições de produção estáveis e homogêneas. Para realizar a 

análise discursiva do corpus constitui pré-requisito a análise linguística realizada exaustiva-

mente. A AD1 é um procedimento realizado por etapas, com ordem fixa, começo, meio e fim. 

A alteridade estrutural corresponde a uma diferença entre máquinas, cada uma idêntica a si 

mesma e fechada sobre si mesma.  

Na AD2, a noção de interdiscurso é introduzida, o fechamento da maquinaria é con-

servado e, ao mesmo tempo, concebido como o resultado da irrupção de um “além” anterior e 

exterior. Poucas inovações ocorreram. O deslocamento existente é, sobretudo, em relação à 

construção dos corpora discursivos, os quais é possível trabalhar suas influências internas 

desiguais, sobrepujando o nível da justaposição constatada na AD1 (PÊCHEUX, 1997). A 

noção de sujeito não é mais marcado pela idéia de unidade como acontecia na AD1. “[...] O 

sujeito passa a ser concebido como aquele que desempenha diferentes funções de acordo com 
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as várias posições que ocupa no espaço interdiscursivo” (Mussalim, 2012, p.156). Emerge a 

ideia de que o sujeito é uma função, no entanto, não é plenamente livre, pois sofre coerções da 

FD da qual enuncia (MUSSALIM, 2012). 

 Na AD3, o primado do outro sobre o mesmo se acentua, existe uma alternância de 

momentos de análise linguística e discursiva e há alguns desenvolvimentos teóricos que abor-

dam a questão da heterogeneidade enunciativa. Por exemplo, o discurso do sujeito colocado 

em cena pelo outro e o discurso do outro se apresentando como discurso do sujeito (heteroge-

neidade mostrada) (PÊCHEUX, 1997). Nesta fase da AD, a noção de sujeito sofre um deslo-

camento, que funda uma vertente bastante atual da AD. Com a noção de discurso marcado 

pela heterogeneidade, afirma-se o primado do interdiscurso e a de um sujeito essencialmente 

heterogêneo e descentrado (MUSSALIM, 2012). 

 Pêcheux (1988, 2009, 2012) não estava satisfeito com a noção de sujeito cartesiano, 

senhor de sua vontade. Para o autor, o sujeito é assujeitado ao inconsciente, a ideologia, ao 

discurso, a FD. Procurando promover uma ruptura com a concepção tradicional de linguagem, 

Pêcheux propôs a AD. A AD trabalha com a linguagem enquanto fato, tendo como objetivo 

construir um método de compreensão dos objetos de linguagem. Convive com a materialidade 

desta que é linguística e histórica. A AD se constitui no interstício entre a linguística e outras 

ciências, no espaço de questões que se referem à relação da linguagem com a exterioridade. A 

AD enquanto semântica, pressupõe a linguística, afastando-se da análise de conteúdo, pois 

trabalha a especificidade da materialidade linguística. Ao mesmo tempo distancia-se da lin-

guística à medida que considera o seu objeto de estudo o discurso, a determinação histórica 

(ORLANDI, 2008). A linguagem enquanto discurso é um modo de interação e produção soci-

al, não é inocente, natural, neutra, mas local privilegiado de manifestação da ideologia 

(BRANDÃO, 2012). A ideologia é que produz o efeito de evidência de sermos uma unidade, 

impondo e dissimulando o assujeitamento do sujeito a uma FD sob aparência de autonomia 

(PÊCHEUX, 2009). 

O empreendimento de Pêcheux significou uma mudança de “terreno”. Realizar AD, 

área que articulava materialismo histórico e linguística numa época em que a tradição filoló-

gica e as descrições linguísticas formais baseadas no estruturalismo norte-americano eram 

proeminentes e que vivíamos sob a égide de uma ditadura militar, era um gesto de resistência. 

Resistência que já se apresentava em textos de Althusser e Foucault desde o limiar dos anos 

70 e que com a AD ganha nova extensão. Na década de 80, após o restabelecimento da demo-

cracia ocorre a consolidação da AD (PIOVEZANI; SARGENTINI, 2011). 
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 A AD no Brasil vem construindo uma história consistente há mais de 30 anos, que 

se prolifera por vários quadrantes do território. O limiar dessa história ocorreu em Campinas, 

no final da década de 70, em torno de Eni Orlandi e depois se instuticionalizando através do 

trabalho de docentes e pesquisadores. A reação que a AD provoca em várias pessoas vai des-

de a rejeição sobre o argumento, que é muito “difícil,” até o completo entusiasmo que faz en-

xergá-la nas situações mais prosaicas do cotidiano. “Com afeto ou sem afeto, o fato é que ela 

afeta!” (FERREIRA, 2007, p. 13). Ela nos toca, interroga,convoca.  

Orlandi (2012) promove uma nova territorialização nos estudos da linguagem. Reto-

ma Pêcheux, mas não fala de seu lugar, tomando o texto com a unidade de análise. Num mo-

vimento pendular entre descrição e interpretação a AD analisa a linguagem em sua forma lin-

guístico-histórica, compreendendo a identidade como um movimento na história e os sentidos 

como caminhos simbólicos e históricos não acabados.  

A AD percorre o caminho do primado da análise do discurso político às várias mate-

rialidades discursivas; de uma análise automática a uma análise do discurso que admite a con-

tradição, o furo na estrutura, o equívoco, as fronteiras porosas nas FDs, a heterogeneidade do 

corpus discursivo, a busca de marcas no intradiscurso deixada pelo interdiscurso, a incomple-

tude constitutiva do discurso, da linguagem do sujeito, caracterizando-se como uma área de 

conhecimento que constrói procedimentos de interpretação do sentido como ponto de deriva 

(DARÓZ et al, 2014). 

A AD explicita o funcionamento do discurso em suas determinações históricas, pela 

ideologia. Esta é a interpretação do sentido e não se relaciona à falta, mas a saturação, com-

pletude que se assenta sobre o já-lá (ORLANDI, 2008). A AD trabalha coetaneamente com 

diversas materialidades discursivas, desde discursos institucionalizados até os que fazem parte 

do cotidiano, podendo abarcar o discurso midiático, religioso, pedagógico, dos afásicos, entre 

outros. Não há como negar que exista um contato da AD com a linguística, mas não perten-

cimento, não é parte da linguística. A AD trabalha com a língua, como estrutura simbólica 

que alça o não-sistematizado, o furo, o equívoco; percebe o sujeito como ser-em-falta, efeito 

de linguagem, sujeito do desejo e da ideologia, concebendo o discurso como materialidade 

linguística e histórica que incorpora a exterioridade como seu elemento constituinte (FER-

REIRA, 2007) 

 O que a AD assevera é que sujeito e sentido constituem-se, ao mesmo tempo, ambos 

não são transparentes e atravessados estão pelo silêncio. Existe uma doxa social que credita ao 

silêncio o evanescimento das palavras, pois ele é o vazio, o nada dizer que não significa. 



69 

 

Em nosso trabalho, o silêncio é fundante e, apoiando-nos em Orlandi (2007), expla-

naremos a respeito deste continuum significante. O silêncio não fala, mas significa, nele “sen-

tido e sujeito se movem largamente”(Orlandi, 2007, p.27). Ele não é transparente e é tão am-

bíguo quanto as palavras, pois se produz em determinadas condições que constituem seu mo-

do de significar. Ele não é diretamente visível, é fugaz, escorre entre as tramas do dizer. O 

silêncio é aquilo que é apagado, excluído, mas em certa região de sentidos é carregado de 

palavras a não serem ditas. 

De acordo com Orlandi (2007, 2013), existe o silêncio fundador, que indica que o 

sentido pode ser outro, faz com que o dizer signifique e o silenciamento ou política do silên-

cio que se divide em silêncio constitutivo, pois uma palavra apaga outras e o silêncio local, 

que é a censura. As relações de poder que se instaura numa sociedade hierarquizada como a 

nossa sempre produzem a censura de tal forma que o silêncio acompanha as palavras. A pers-

pectiva do silêncio é proeminente referente ao sentir do sujeito gago. 

Ao longo do dizer há uma margem de não-ditos que também significam (ORLANDI, 

2013). Há sempre no dizer um não dizer necessário que abarca noções axiais em AD e nesta 

dissertação como o interdiscurso, a ideologia e a formação discursiva. 

Outro aspecto relevante que entrelaça AD, família e gagueira refere-se à tipologia 

discursiva. O tipo de discurso deriva do funcionamento discursivo sendo esse definido “como 

a atividade estruturante de um discurso determinado, para um interlocutor determinado, por 

um falante determinado, com finalidades específicas” (ORLANDI, 2011, p.153). Este deter-

minado não se refere à presença física nem a lugares empíricos dos interlocutores, mas às 

representações, às formações imaginárias, imagens que resultam de projeções. São essas pro-

jeções que possibilitam passar das situações empíricas (lugares do sujeito) para as posições 

discursivas (ORLANDI, 2013). 

De acordo com Orlandi (2011, 2013), existem três tipos de discurso: o lúdico, o po-

lêmico e o autoritário. No lúdico, a reversibilidade entre interlocutores é total, o referente está 

presente na interlocução resultando numa polissemia aberta. Os interlocutores se expõem aos 

efeitos da presença do referente totalmente, não regulando sua relação com os sentidos. No 

polêmico, a polissemia é controlada, a reversibilidade ocorre sob certas condições, o referente 

é disputado pelos interlocutores, os participantes procuram dar-lhe uma direção, numa relação 

tensa de disputa dos sentidos. No discurso autoritário, a reversibilidade tende a zero, a polis-

semia é contida, o referente é apagado pela relação de linguagem que se estabelece e o locutor 

atua como agente exclusivo, apagando também sua relação com o interlocutor. O discurso 
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autoritário procura a assimetria de cima para baixo, o polêmico procura o equilíbrio, o lúdico 

não coloca o problema da simetria ou assimetria. 

Como não existe relação direta entre a linguagem e o mundo, a formação discursiva 

dos sujeitos se constituirá como a mediadora nas situações de interlocução. A tipologia dis-

cursiva que está presente em qualquer funcionamento discursivo se configura na família e na 

escola como autoritário, tendo em vista que a criança impossibilitada de refutar o adulto e 

identificar o seu erro é apagada enquanto sujeito de seu dizer. O funcionamento discursivo 

pode ser melhor visualizado na figura a seguir. 

Figura III  - Funcionamento Discursivo  

 
Fonte: Orlandi, 2011. 

 

As relações entre as formações discursivas alcançam uma junção pela presença do 

interdiscurso, lugar de constituição dos sentidos e este determina o modo de existência da 

exterioridade que constitui o discurso. A gagueira é constituída no espaço discursivo interva-

lar, em meio a formações discursivas numa relação direta com a exterioridade e é retroalimen-

tada por este ciclo, como se pode visualizar na figura abaixo. 

Figura IV  - Funcionamento Discursivo da Gagueira 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2015 
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A família terá um papel preponderante para o terapeuta, pois possibilita que esse 

possa compreender por quais formações ideológicas o sujeito é constituído e como o interdis-

curso penetrará o discurso do sujeito no que diz respeito à ideologia do falar-se. O papel da 

família é ressignificado na clínica fonoaudiológica, onde, em vez de informantes sobre o de-

senvolvimento da criança, trazem parte da historicidade desta, tendo uma participação direta 

nesta história de constituição. De quais lugares discursivos a criança irá falar (lugar de pressa, 

da incapacidade, do medo da gagueira é essencial para depreendermos por qual processo o 

sujeito passou e passa no seu funcionamento discursivo (FERRIOLLI, 2002). Existe, confor-

me Magalhães (2012), uma inculcação inconsciente individual dominante que não é idêntica 

para duas pessoas, mas que carregará a marca da ideologia dominante. Correlacionando à ga-

gueira existe na sociedade uma ideologia dominante do bem falar, onde falar bem implica 

total fluência. A correção da fala pode não suscitar a mesma reação em distintas crianças, mas 

refratará uma maior preocupação com a forma em detrimento do sentido, especialmente na 

presença de um ouvinte. 

Na ordem discursiva, há uma tensão natural, estruturante entre língua e fala que de-

termina todo dizer, de forma que a linguagem resulta da articulação entre língua e fala. No 

sujeito gago há uma excessiva desarmonia entre língua e fala e a tensão natural transforma-se 

em oposição. (AZEVEDO, 2000, 2006; AZEVEDO; FREIRE, 2001). De acordo com Jakob-

son (1995), no comportamento verbal normal, os processos metafóricos e metonímicos consti-

tuintes da linguagem estão incessantemente em ação, mas uma observação atenta mostra que 

sob influência de estilo verbal, modelos culturais e de personalidade ora um, ora outro proces-

so prepondera. Na poesia, por exemplo, pode-se observar esta desarmonia. Nas escolas ro-

mântica e simbolista há um primado do processo metafórico, já na corrente literária realista 

predomina a metonímia. 

 No discursivo, uma excessiva desarmonia nesta tensão fala/língua; processos meta-

fóricos/metonímicos pode levar o ouvinte a um efeito de estranhamento e atribuição de pato-

lógico a fala do outro. Na gagueira, o sujeito privilegia o eixo da língua ou é silenciado pelas 

condições de produção. De sujeito assemelhado ao outro depara-se com a diferença (AZE-

VEDO 2000, 2006); (AZEVEDO; FREIRE, 2001). O efeito do outro o desloca para posição 

de se recusar a falar ou utilizar estratégias cunhadas por Friedman (2004, 1994), de truques 

para ocultar a gagueira que mais a ratificam, como interpor sons, sílabas, substituir palavras, 

movimentos associados como bater os pés, mãos, piscar os olhos, movimentos espásticos com 

a cabeça, protrusão da língua entre outros. 
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O sujeito gago ocupa uma função sujeito na formação social na perspectiva de nor-

mal/patológico e frente ao titubeio de sua fala é visto como socialmente incapaz, anormal. Ele 

se reconhece na posição de gago porque aí se constituiu e a partir dessa posição que irá falar. 

Seu dizer é marcado pelo equívoco, pois a priori tem a certeza de que falhará, que em deter-

minadas condições de produção gaguejará Azevedo (2000,2006); Azevedo; Freire (2001). 

Falar implica sempre a possibilidade de errar, pois a linguagem é constituída pela falta, in-

completude. “Como um discurso só faz sentido no dizer do outro, é este quem reorganiza o 

dizer do sujeito” (AZEVEDO; FREIRE, 2001. p.  159). 

 A forma-sujeito pela qual o sujeito do discurso se identifica com a formação discur-

siva que o constitui, é atravessado pelo interdiscurso social que se cristaliza no intradiscurso 

do sujeito. “A forma-sujeito tende a absorver-esquecer o interdiscurso no intradiscurso, de 

modo que o interdiscurso aparece como puro “já- dito” do intradiscurso, no qual ele se articu-

la por co-referência [...]” (PÊCHEUX, 2009, p.154). Remetendo ao sujeito gago, ele apresenta 

um interdiscurso/intradiscurso que o sedimenta a uma única posição de gago e a um discurso 

circular que marca a sua impossibilidade de dizer. Não percebe no outro um interlocutor, ex-

ceto crianças, animais e em certos monólogos e sim percebe o ouvinte como aquele que o 

julga, censura o seu dizer. 

 A família, particularmente o pai e a mãe ou quem encarna estas funções, são pri-

mordiais na constituição do sujeito, não tendo em nosso entendimento como excluí-los na 

intervenção terapêutica fonoaudiológica. Um dos construtos teóricos que constituem a AD é a 

psicanálise e a ela convocaremos neste momento para explicar um pouco sobre a participação 

da família na constituição do sujeito. 

Falaremos brevemente sobre o complexo de Édipo, que nos remete à constituição do 

sujeito. No primeiro momento, existe uma relação dual entre mãe/criança e a criança é o dese-

jo do desejo da mãe; o segundo momento corresponde à entrada do pai em cena através do 

discurso da mãe. A função paterna, denominada nome-do-pai ou metáfora paterna, representa 

a interdição ao incesto. Não representa um objeto real, mas o efeito de substituição de um 

significante por outro na cadeia. Neste momento, há a passagem do imaginário ao simbólico e 

a entrada na ordem da linguagem. O terceiro momento do Édipo corresponde à identificação 

da criança com o pai (LACAN, 1998, 1999). Com a disjunção mãe-criança cria-se a condição 

para experiência da criança como entidade separada.  

No final da dialética edipiana, “a criança abandona a posição de objeto do desejo do 

Outro, em prol da posição de sujeito desejante, onde lhe é dada a possibilidade de trazer para 
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si objetos eleitos como objetos substitutivos de desejo colocados metonimicamente no lugar 

do objeto perdido” (DOR,1992, p. 147). A dimensão do desejo só existe enquanto realidade 

psíquica e o encontro com o Outro é necessário não só como constituição do sujeito como 

com o confronto com a falta.  

De acordo com Tassinari (2009), a gagueira representa emblematicamente a dificul-

dade em viver a identificação simbólica com o pai. A frágil sustentação da função simbólica 

do pai mediada pelo discurso materno é um fator presente na genealogia da gagueira, ou seja, 

sua etiologia seria decorrente de conflitos edípicos não resolvidos, o que implica a família na 

produção do sintoma. Este estaria no lugar da castração, interdição violenta ao desejo. O pai é 

castrador não só pela atribuição fálica que lhe é outorgada, mas pelo fato da mãe encontrar 

junto a ele o objeto que nela está ausente.  

Conforme Tassinari (2009), que analisa dois casos clínicos de B. e P., embora a teo-

ria que sustenta seus estudos seja a psicanálise, traz reflexões teóricas relevantes sobre a im-

bricação da família na produção da gagueira. Descrevendo rapidamente os casos, no caso B. 

existe uma marca identificatória com o pai por este ser reconhecido pela mãe com problemas 

na fala, em relação a prosódia como fala rápida, alta entonação; e uma marca identificatória 

com a mãe, visto que ela é sempre poupada pelo pai para não ter contrariedades. No trabalho, 

o pai é líder, em casa não pode discordar da esposa. Embora os pais se escutem, não conver-

sam. Não existia uma construção conjunta de uma percepção de ambos a respeito do filho. 

 No segundo caso descrito por Tassinari (2009), na família de P. praticamente é proi-

bido falar pela autoridade paterna. Economiza-se como vaticínio para doença e velhice o que 

impossibilita a família de ter um lazer. P. foi fazer um curso imposto pelo pai e encontrou no 

alcoolismo um escape, que posteriormente foi substituído pelo cigarro e depois por um grande 

aumento ponderal. O pai sempre interrompia o filho em sua fala ou pedia que a mãe lhe expli-

casse o conteúdo. A dinâmica familiar era caracterizada pela falência das palavras, completa-

mente prescindíveis no silêncio ordenador do pai. “[...] o modo como a palavra circula na re-

lação parental tem desdobramentos muito relevantes na relação dos filhos com a lingua-

gem[...]” (TASSINARI, 2009, p.191). O dizer na relação parental pode desnaturalizar  proces-

sos, mexendo na relação do sujeito com a linguagem. 

  Dessa forma, é importante ressaltarmos que o comportamento do adulto reverberará 

os relacionamentos vividos com os pais quando crianças, com o grupo familiar de origem, 

pois, em se tratando de família, não há uma autonomia absoluta, percebendo-se a contínua 

influência do papel de cada membro em relação aos outros. O estudo da família requer o re-
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conhecimento que as relações nela são interdependentes (COELHO; PASSOS, 2001). As au-

toras em relação à vivência profissional, afirmam que, para compreender o sentido do sinto-

ma, considerando o contexto familiar, parece favorecer o processo terapêutico à medida que o 

sujeito aparece de uma forma mais contextualizada onde em suas histórias se presentifica a 

família. [...] “Um sujeito que traz um transtorno de linguagem, traz também uma família que 

terá todos os seus membros implicados na manifestação do sintoma” (COELHO; PASSOS, 

2001, p.74). A família é nodal para compreensão da trama de relações que envolvem a consti-

tuição do sujeito . 

É importante compreendermos quem são os pais e o que carregam em suas histórias 

que podem estar contribuindo para produção, manutenção ou superação no transtorno de lin-

guagem. O sentido do sintoma pode, de certa forma, estar garantindo o equilíbrio familiar e 

isso precisa ser desvelado pelo fonoaudiólogo. É preciso compreender as condições a que o 

sujeito está exposto (COELHO; PASSOS, 2001). 

 De acordo com Coelho e Passos (2001), a função paterna está fortemente implicada 

no contexto familiar e é primordial na constituição do sujeito. Além de promover um processo 

de individuação pela ruptura da relação simbiótica entre mãe e bebê, a função paterna se colo-

ca como modelo de identificação essencial ao desenvolvimento da criança rumo a sua auto-

nomia. O que as autoras questionam é sobre sua exclusão, sua fala é negligenciada, sua fun-

ção esvaziada no contexto da clínica ou será que não lhe é oferecida uma escuta? Falam-se 

pais, mas contempla-se exclusivamente a mãe. É importante sua presença como integrante 

deste núcleo familiar, no qual sua participação, assim como da família, transcenda a simples 

informação sobre a criança. Mesmo sem estar fisicamente na clínica se presentifique pela 

simbolização apreendida no discurso da criança e de outros membros da família.  

É relevante trazermos à baila que da mesma forma que o sujeito fala da posição de 

gago, pois foi assim constituído ele pode se contraidentificar a essa posição, questioná-la e se 

desindentificar a esta formação discursiva, identificando-se a uma outra formação discursiva, 

outra organização de saberes e passar para posição de sujeito fluente. É preciso, no entanto, 

um trabalho conjunto terapeuta, escola e família particularmente, pois é o grupo e espaço que 

mantêm maior convivência com a criança e podem contribuir para que esta se inscreva em 

outra forma-sujeito.  

Vale salientar que quem introduziu as diferentes modalidades de forma-sujeito, ou 

seja, a FD que domina o sujeito foi Michael Pêcheux (2009). É uma relação de desdobramen-

to entre o sujeito da enunciação, o locutor,  aquele que “toma posição” com total liberdade, 



75 

 

conhecimento de causa e “[...] o chamado sujeito universal, sujeito da ciência ou do que se 

pretende como tal” (PÊCHEUX, 2009, p.198.). O sujeito é interpelado por uma ideologia, 

habitado por uma forma-sujeito. 

A primeira modalidade de forma-sujeito expressa-se numa superposição entre o su-

jeito da enunciação e o sujeito universal. O sujeito realiza uma “tomada de posição” sob a 

forma de “livremente consentido”, mas está assujeitado. Essa superposição se configura como 

o discurso do bom sujeito que reverbera de forma espontânea o sujeito, ou seja, o sujeito se 

submete cegamente à FD determinada pelo interdiscurso e ela realiza seus efeitos dando a 

impressão ao sujeito de plena liberdade. É uma identificação plena do sujeito com a forma-

sujeito da FD que o afeta (PÊCHEUX, 2009). 

A segunda modalidade caracteriza o discurso do “mau sujeito” onde o sujeito da 

enunciação se rebela contra o sujeito universal através de uma tomada de posição, de um dis-

tanciamento, questionamento em relação ao que o sujeito universal lhe faz pensar. O sujeito 

se contraidentifica com a FD imposta pelo interdiscurso, no entanto permanece nela 

(PÊCHEUX, 2009). 

O sujeito não mais identificando-se plenamente com os saberes da forma-sujeito que 

o afeta, relaciona-se de forma mais ou menos tensa com essa forma-sujeito. A superposição 

que ocorre na primeira modalidade produzindo o efeito de reduplicação da identificação e o 

efeito de unidade imaginária do sujeito, cede lugar a uma superposição incompleta, imperfei-

ta, instaurando a dúvida, a diferença e contradição no âmbito de saberes da FD. Essa modali-

dade traz o discurso-outro, a alteridade no interior da FD, o que resulta em uma FD heterogê-

nea (INDURSKY, 2011). 

“[...] Já a “terceira modalidade” constitui um trabalho (transformação-deslocamento) 

da forma-sujeito e não sua pura e simples anulação. [...]” (INDURSKY, 2011, p. 201-202). É 

a identificação com um novo tipo de organização, saberes, é a ideologia funcionando de certa 

forma às avessas por meio do “desarranjo rearranjo” das formações ideológicas e discursivas. 

Há uma ruptura com os saberes de certa FD e a identificação com outra FD, outra 

forma-sujeito. O sujeito, sem saber já não se identificava com aquele domínio que pensava 

estar inscrito. Quando o sujeito elabora isto no nível pré-consciente/consciente, a desindentifi-

cação já ocorreu, ele apenas não tinha consciência disto (INDURSKY, 2011). 

Vale ressaltar que Pêcheux (2009) ao falar que a identificação do sujeito com a FD 

que o domina é imaginária, diz respeito ao ajustamento sempre inacabado do sujeito consigo 
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próprio, baseado na relação com outros sujeitos. Uma das fontes dessa identificação imaginá-

ria é o efeito do intradiscurso, relacionado à zona de esquecimento número 2. A disjunção 

entre identificação e desindentificação, em nenhum pensamento, existe de forma concreta, 

definitivamente realizada, ou seja, não existe identificação plena, algo falha, tudo resulta de 

um efeito ideológico, uma tendência. 

Perceber a gagueira sob a perspectiva linguística discursiva, tomando como orienta-

ção teórica a AD, permite vislumbrar o intricado nó, para além do orgânico que contempla a 

família e outros espaços sociais como implicados no desencadear deste distúrbio de lingua-

gem. Longe de contendas e de total consenso, procuramos um novo olhar que não emana do 

senso comum, mas que também não é mensurado por quantidade, frequência de sílabas ga-

guejadas, mas parte da linguística e, ao mesmo tempo, dela se afasta. Confluindo com o dese-

jo de Ferreira (2007, p. 21), “que procuremos, cada um em nossas instituições e em nossos 

grupos não nos fechar em ‘feudos’, mas desconfiar dos consensos e unanimidades, só assim 

poderemos aspirar vida longa à Análise do Discurso”. 
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CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

O filosofo Kierkegaard me ensinou que cultura é o caminho que o 

homem percorre para se conhecer. Sócrates fez o seu caminho de cul-

tura e ao fim falou que só sabia que não sabia de nada. (Manoel de 

Barros) 

 

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, a se-

leção dos sujeitos, coleta de dados e técnicas de pesquisa, procedimentos de análise e conside-

rações éticas. 

Considerando que a pesquisa é uma construção e um interrogar a realidade, optamos 

pela abordagem qualitativa, pois ela trabalha com o universo dos significados, crenças, valo-

res, motivos, atitudes, existindo um diálogo entre o mundo e a subjetividade (MINAYO; 

DESLANDES; GOMES, 2012). 

De acordo com Silva e Menezes (2001), a interpretação dos fenômenos e atribuição 

dos significados são inerentes à pesquisa qualitativa, com preocupação maior nos processos. 

O foco deste trabalho são os processos (discursivos) e seus significados (efeitos de sentido).  

Conduzimos a pesquisa com abordagem qualitativa da produção discursiva de cinco 

famílias com filhos diagnosticados como gagos, em processo de terapia fonoaudiológica no 

Grupo de Estudos e Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI), situado no 7º andar do bloco 

do mestrado na UNICAP, Recife. 

A AD é o nosso instrumento teórico-metodológico. Decidir o que faz parte do corpus 

já constitui um gesto de leitura do analista. Trabalhando no batimento entre descrição e inter-

pretação, a análise deve ser o menos subjetiva possível e que explicite o modo de constituição 

dos sujeitos e produção dos sentidos. Os recortes serão tomados como discursos, materialida-

des em que se inscrevem numa relação direta com a exterioridade (ORLANDI, 2013). A  AD 

como dispositivo teórico e analítico lança mão da paráfrase e da metáfora como elementos 

que favorecem a operacionalização dos conceitos. Nos recortes discursivos o sujeito delineará 

diferentes formas de subjetivar-se. Desnaturaliza-se a relação palavra-coisa (ORLANDI, 

2013, P.77). 
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De acordo com Ferreira (2008), o dispositivo teórico está numa relação dialética com 

o dispositivo analítico e este vivifica ao ser mobilizado nas análises, conseguindo a partir de 

diferentes materialidades discursivas, produzir gestos de leitura peculiares. 

A escuta discursiva tomada como gesto de interpretação do analista irá trabalhar a 

partir de um olhar acurado de seu dispositivo teórico-analítico, a não transparência da lingua-

gem, questionando o que se mostra evidente, desnaturalizando o que parece natural e colo-

cando em cena a presença do que se manifesta ausente (FERREIRA, 2008) 

O método utilizado neste estudo foi o discursivo e o procedimento foi a análise dos 

funcionamentos discursivos das famílias operando recortes de textos constituídos longitudi-

nalmente, que versam sobre o mesmo tema a fim de caracterizar as FD. 

 

2.1 Seleção dos  Sujeitos 

Cinco famílias participaram do estudo, atendendo aos seguintes critérios: 

1- Terem filhos em atendimento fonoaudiológico com diagnóstico de gagueira (fornecido 

pelos pais e/ou pela própria criança) 

2- Serem de qualquer gênero 

3- Serem familiares (pai e/ou mãe, padrasto, avó) 

4- Serem escolhidas aleatoriamente entre as famílias que atendessem aos critérios descri-

tos. 

5- Aceitarem livremente a participação na pesquisa e assinarem o termo de livre consen-

timento e aceitação. 

 

2.2 Coleta de Dados e Técnicas de Pesquisa 

Foram realizadas observações das sessões de terapia em grupo (GEAG) das crianças 

e a análise discursiva das famílias das crianças em situação de terapia fonoaudiológica. Nesse 

sentido, foi apresentado a cada família o Termo de Consentimento  Livre  e Esclarecido 

(TCLE), com base na resolução 466/12 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CO-

NEP),  para participação nos estudos (Anexo I). A constituição do corpus foi realizada a partir 

da observação e registro com gravador das reuniões quinzenais realizadas com as famílias, 

sob coordenação da Profª Drª Nadia Pereira Gonçalves de Azevedo, pesquisadora principal 
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deste projeto, com a participação de mestrandos em Ciências da Linguagem, fonoaudiólogos e 

alunos de graduação em Fonoaudiologia e Letras da UNICAP. 

Em relação à primeira técnica de pesquisa, aproximamo-nos da concepção de Ludke 

e André (2013) onde nossa observação foi como participante na medida em que interagimos 

tanto com o grupo de crianças como com as famílias, revelamos nossa identidade de pesqui-

sadores e os objetivos do estudo. Isso nos propiciou o acesso a várias informações inclusive 

íntimas de cada família, garantindo-se a não identificação dos participantes. 

As sessões foram realizadas no período de março de 2014 até novembro de 2015, 

com duas férias anuais. Aproximadamente 36 sessões com as famílias, foram  audiogravadas 

com a autorização dos participantes e transcritas literalmente para o computador, obedecendo 

à fala de cada responsável. 

Coletamos dados referentes às sessões audiogravadas com duração de uma hora 

quinzenalmente, num período compreendido em dezessete meses. Em seguida, recortes dis-

cursivos foram constituídos de forma longitudinal a partir do corpus obtidos nas sessões. A 

sessão começa com cada um dizendo seu nome, por quem é responsável, se é pai, mãe da cri-

ança atendida, como foi a semana em relação à fala da criança em diferentes situações sociais 

e comunicativas, o que o mobilizou a procurar um grupo de terapia para a gagueira, como 

souberam do GEAGI na UNICAP. A maioria alega que a gagueira incomoda não só aos ou-

vintes de casa, como na escola e ao próprio sujeito. Chegaram à universidade através do site, 

encaminhamentos, da Semana de Atenção à Gagueira realizada anualmente. Seguindo nossa 

linha teórica, optamos por recortes discursivos em que sua seleção já reflete o gesto de inter-

pretação do analista. 

O objeto discursivo permanece para outras e novas abordagens, pois [...] “todo dis-

curso é parte de um processo discursivo mais amplo que recortamos e a forma do recorte de-

termina o modo de análise e o dispositivo teórico da interpretação que construímos” (OR-

LANDI, 2013, p.64).  “O recorte é uma unidade discursiva: fragmento correlacionado de lin-

guagem – e – situação” (ORLANDI, 2011, p. 139).  

O dispositivo analítico pode diferir dependendo das diferentes tomadas que fazemos 

do corpus, o que mobilizará diferentes conceitos relacionados ao nosso objetivo. Os recortes 

discursivos constituídos foram analisados para identificação dos funcionamentos discursivos e 

das FD das famílias. Fernandes (2008) afirma que Santos (2004) considera duas instâncias 

nos procedimentos metodológicos na AD. Uma em nível de macro-instância, onde situamos o 
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discurso em uma conjuntura, procurando inteligir suas condições de produção que determi-

nam a produção do discurso; e também a situação enunciativa, os sentidos produzidos e o 

lugar dos sujeitos na história. Na micro-instância se enfatiza o que ocorre no interior das FD, 

suas regularidades, operam-se recortes de sequências linguístico-discursivas ou enunciados 

para a análise, buscando apreender a heterogeneidade, os discursos-outros. 

O processo terapêutico fonoaudiológico apresentado às famílias foi a partir do olhar 

linguístico-discursivo baseado em estudos de Azevedo (2000, 2006, 2013); Azevedo e Freire 

(2001) conjugado com a AD e referenciais teóricos tradicionais e atuais publicados sobre ga-

gueira, em especial os estudos de Friedman, primeira fonoaudióloga a se afastar do modelo 

organicista e de controle de fala do sujeito que gagueja. Foram discutidos vários aspectos da 

gagueira, conforme as dúvidas iam emergindo; etiologia, sintomatologia, condições de produ-

ção do discurso, estratégias de evitação e adiamento utilizado pelo filho, FD das famílias. 

Procuramos visualizar mecanismos geradores e mantenedores da fluência e da ga-

gueira e discutir estratégias para terapia dos sujeitos gagos, ressignificando o conceito de flu-

ência/disfluência com o enfoque linguístico-discursivo.  

É importante assinalarmos que para a AD o sujeito é uma posição material linguísti-

co-histórica engendrada no jogo de tensões e contradições sócioideológicas. Numa determi-

nada análise, busca-se inteligir o processo de produção de sentidos, derivado das posições 

discursivas de sujeito constituídas (MARIANI, 2003). 

Nesta dissertação, a AD foi dispositivo teórico e analítico. A AD procura ouvir na-

quilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz, mas que também constitui os sentidos de suas 

palavras. Trabalhando no entremeio entre descrição e interpretação, a AD enquanto dispositi-

vo, vai investir no descentramento do sujeito, na não transparência da linguagem, no efeito 

metafórico, na materialidade, no trabalho da ideologia (ORLANDI, 2013). Como dispositivo 

teórico e analítico de interpretação, Orlandi (2012, p.32) afirma que a AD “não interpreta tex-

tos que analisa mas sim os resultados da análise, de que esses textos constituem o corpus”. A 

AD propõe novas práticas de leitura como afirma  Orlandi (2012), trabalha os efeitos de sen-

tido, os deslizes, os efeitos metafóricos, interroga a própria interpretação da análise.  

A AD deseja depreender os gestos de interpretação: “Como alguns significantes “to-

mam corpo” na história, prendem-se a sentidos e se tornam signos para uma dada posição 

sujeito, de onde um sujeito enuncia em determinadas condições de produção, já interpelado 
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pala ideologia, já falado pelo Outro4” (MARIANI, 2003, p. 66). Compreender como alguns 

significantes se cristalizaram no funcionamento discursivo dos sujeitos é um dos pontos no-

dais para se aproximar e desvelar como a gagueira se constituiu. 

Conduzimos a pesquisa da análise qualitativa da produção discursiva de cinco famí-

lias com filhos diagnosticados como gagos, em processo de terapia fonoaudiológica no grupo 

de atendimento à gagueira (GEAGI), situado no 7º andar do bloco do mestrado na UNICAP, 

Recife. 

Deliberar sobre o que faz parte do corpus já resulta de um gesto de interpretação do 

próprio analista, já é decidir acerca das propriedades discursivas, ou seja, sua totalidade. Con-

sidera-se que a melhor maneira de se atender à constituição do corpus é construir montagens 

discursivas que atendam critérios decorrentes de princípios teóricos da AD em consonância 

com os objetivos da análise para que se possa chegar a sua compreensão. Objetivos aliados ao 

método e aos procedimentos permitem que se visualize o funcionamento discursivo produzin-

do seus efeitos (ORLANDI, 2013). 

 A Análise do Discurso pode combinar a construção do corpus com a análise linguís-

tica das sequências. Isso significa sublinhar o papel do interdiscurso dentro da análise inter-

frástrica (ou intradiscursiva) e a relevância da análise léxico-sintática e enunciativa para apre-

ensão do interdiscurso como traços que formam a memória (PÊCHEUX, 2012). 

O texto analisado remete ao discurso que descortina suas regularidades por apontar 

para uma ou outra FD que ganha sentido pelo que a formação ideológica (FI) dominante defi-

ne numa determinada conjuntura. A análise deve ter o mínimo de subjetividade possível acla-

rando o processo de produção de sentidos do material simbólico observado (ORLANDI, 

2013). 

Iniciamos o trabalho de análise pela configuração do corpus, delineando seus limites, 

fazendo recortes, no momento mesmo em que se vai incidindo uma primeira análise, reto-

mando-se conceitos e noções, pois o procedimento da AD ao longo de todo trabalho, demanda 

um ir-e-vir constante entre teoria, consulta ao corpus e análise. (ORLANDI, 2013). De acordo 

com Lier-De-Vitto (1995, p. 47) “dado é corpus, ou seja, conjunto de enunciados efetivamen-

te produzidos e assumidos como passíveis de descrição”. 

Na primeira etapa da análise, entra-se em contato com o texto procurando ver nele 

sua discursividade e numa primeira análise de natureza linguístico-enunciativa se constrói o 

                                                           
4 O outro de que fala Mariani se refere ao Outro da linguagem e da historicidade, a memória.  
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objeto discursivo, desfazendo a ilusão que o que foi dito só poderia sê-lo daquela forma. Con-

verte-se a superfície linguística em um objeto teórico, produzido inicialmente por uma abor-

dagem analítica que trata criticamente a ilusão de “realidade” do pensamento (ORLANDI, 

2013). Essa etapa prepara para que se vislumbre a configuração de formações discursivas 

(FD), dominando a prática discursiva considerada. Torna-se visível que, ao longo do dizer, há 

formação de famílias parafrásticas relacionando o que foi dito, com o que poderia ser dito, 

com o que não foi dito (ORLANDI, 2013). 

Na segunda etapa, partindo do objeto discursivo irá se incidir uma análise que procu-

ra relacionar diferentes formações discursivas que podem ter sido planeadas no jogo de senti-

dos, na análise do processo de significação (paráfrase, sinonímia, entre outros), com a forma-

ção ideológica que governa essas relações. Nesse momento, atinge-se a constituição dos pro-

cessos discursivos responsáveis pelos efeitos de sentido produzidos em determinado material 

simbólico (ORLANDI, 2013, p. 78).  

O dispositivo analítico é regido pelo dispositivo teórico e este permite que se traba-

lhem as fronteiras das diferentes formações discursivas. A vantagem de se trabalhar a AD 

como dispositivo teórico é que se leva em conta a linguagem como estrutura e acontecimento, 

consequentemente se trabalham aspectos referentes à ordem, à regra e também ao equívoco, 

ao acaso, a forma histórica da significação na compreensão dos gestos de interpretação. Evita-

se a pretensão de chegar à verdade dos sentidos, estando atentos às suas movências, diferen-

ças. Em uma posição de entremeio entre descrição e intepretação, a AD pode tornar visíveis 

as relações entre diferentes sentidos (ORLANDI, 2012). 

Há muitos procedimentos em AD como estudo da dominância semântica, estudo do 

texto em sua totalidade, procurando marcas, propriedades. Neste caso,  analisam-se palavras 

ou frases-de-base que determinam a especificidade do texto. Optamos na análise por operar 

recortes discursivos que abordem o mesmo assunto e cotejá-los, tencionando caracterizar os 

funcionamentos discursivos e as FD. Nesta dissertação, pretende-se analisar o discurso de 

cinco mães que procuram o GEAGI por considerarem seus filhos gagos. As sessões foram 

gravadas, transcritas e analisadas e constituídos recortes discursivos. As análises foram reali-

zadas ancoradas no funcionamento discursivo dos sujeitos e em sua interdiscursividade para 

apreensão das FD a que cada família está inscrita.  
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2.3 Considerações Éticas 

Foi encaminhado aos sujeitos da pesquisa (pais ou responsáveis) o Termo de Con-

sentimento  Livre e Esclarecido (TCLE), com base na resolução 466/12 do Conselho Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP),  (Anexo I). O TCLE é uma carta-convite, que contém título, 

objetivos, metodologia e objeto de estudo para que os responsáveis dos sujeitos identificados 

como gagos definissem sobre a participação nela. Caso concordassem, assinariam o termo 

acima descrito e receberiam o termo de compromisso do pesquisador para a garantia dos par-

ticipantes. Este projeto faz parte de outro maior da Drª Profª Nadia Azevedo, intitulado Análi-

se do Discurso: mo(vi)mento de interpretações, aprovado pelo Comitê de Ética, sob o número 

CAAE 01707612.3.2222.5206. 

Até o presente momento não estão descritos, na bibliografia, riscos para a pesquisa 

em relação à metodologia adotada, coleta de dados através de sessões com as famílias. Pode-

ria existir algum constrangimento na participação, já que as falas são gravadas, mas isso é 

suprimido quando se explica detalhadamente o trabalho que será realizado, garantindo-se o 

sigilo na identificação dos sujeitos no momento da transcrição. 

Os sujeitos foram beneficiados, à medida  que se trabalhou uma nova concepção de 

fluência/disfluência, com um novo horizonte terapêutico, no qual se vivenciam mudanças de 

posição de sujeito gago para sujeito fluente, a adoção de uma nova postura na dinâmica fami-

liar, assim como um trabalho de escuta em que todos puderam expor sentimentos, reações, 

demandas. Há também uma devolutiva na análise das sessões em grupo e o trabalho desen-

volvido propicia a consciência da plena capacidade articulatória do filho. A privacidade dos 

sujeitos que optaram por participar da pesquisa está inteiramente garantida, visto que família e 

sujeito receberam nomes fictícios. 

A comunidade científica também será beneficiada através de leituras de publicações 

oriundas da pesquisa, visto que há pouco esquadrinhamento desta teoria relacionando-a ao 

trabalho com famílias de crianças identificadas como gagas e seu impacto na dinâmica famili-

ar, social e da saúde no âmbito do norte/nordeste e nacional. 
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CAPÍTULO III 

ANÁLISE DO CORPUS DISCURSIVO 

 

A maior riqueza do homem é sua incompletude.  

(Manoel de Barros) 

 

A proposta deste capítulo é que, a partir dos relatos das famílias, se identifique sua 

formação discursiva em relação à gagueira para mudança de posição em suas práticas discur-

sivas. As análises estão divididas em 30 sequências discursivas e duas colunas, em que a co-

luna da direita representa o discurso das famílias, e a da esquerda representa o discurso da(s) 

terapeuta(s). Acolhendo o aspecto não homogêneo do corpus com limites difusos e dispersos 

e relacionando o dispositivo teórico com o analítico, analisaremos naquilo que o sujeito diz, 

aquilo que ele não diz, mas que igualmente constitui os sentidos de suas palavras como fala 

(ORLANDI, 2013). Passaremos a descrever a legenda que optamos utilizar nas transcrições 

das sessões, caracterizando que manteremos a forma original do discurso das famílias, sem 

qualquer higienização no texto. Para facilitar ao leitor a compreensão do processo de transcri-

ção e análise, cabe esclarecer que, ainda que o grupo estivesse trabalhando junto, as falas 

eram demandadas pelos pais ou responsáveis, que, naquele momento, falavam com os tera-

peutas, enquanto os outros escutavam, intervindo, ocasionalmente. Por este motivo, optamos 

por separar cada sujeito em sequência discursiva, oriunda de recortes discursivos diversos. 

Legenda das Sequências Discursivas: 

A, B, C, D, E – Sujeitos em estudo (pais, responsáveis) 

T – Terapeuta  

A1 – Sujeito A _ Tia da criança em seu primeiro segmento discursivo 

A2 – Segundo segmento discursivo do sujeito A (e assim por diante) 

Sujeito D1 – Padrasto da criança dita gaga em atendimento. 

Sujeito D2 – Mãe da Criança.   
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Sequência Discursiva 1 

T1-(...) A  gente assim queria saber 

como é que está sendo em relação à 

fala (das crianças). Quem quer co-

meçar a falar? 

 

 Sujeito A1- Ah, ela está ótima, assim, pra vista de 

quando chegou aqui. Ela teve uma crise braba, de 

não conseguir falar. Ela sempre botava um ah e um 

ah e nera pra poder sair alguma coisa, foi esse arti-

fício que ela arrumou, mas era muito difícil, mas 

agora tá bem melhor, falando direitinho sem botar 

um artifício qualquer pra pode falar e se sentindo 

segura, aí ela disse:- ai titia nem preciso mais ir! e 

eu digo:- precisa sim e ela diz:- não precisa ir mais 

não titia... tem gente que nem diz que eu sou! 

 Sujeito A2- Pra você ver a segurança né?, Quando 

ela não vinha ela ficava desesperada, ai meu Deus1 

A gente notava que quando ela não vinha passava a 

semana com uma dificuldade de falar, porque não 

veio. Ela pensava: não fui, vou ficar mais gaga e 

agora já está pensando em ter alta.  
T2- isso é muito bom, porque ela já 

se percebe melhor. E na escola, em 

relação à fala?Lapso da terapeuta. 

Melhor?  

 

 

 Sujeito A3- Na escola, só foi dificuldade mesmo com 

aquela professora que achava lindo né, que ria, mas 

quando ela foi pro outro ano, a outra professora já 

tinha tido aluno que tinha gagueira, ela tinha outra 

cabeça, estudou na internet pra se dar bem com a 

aluna. O tratamento com essa professora... Passou 

dois anos com essa professora em séries diferentes, 

mas foi muito bom porque ela tinha outra visão. En-

quanto a professora da 1a achava lindo e ria, sabe 

acho que ela começou a ficar constrangida no início 

e não queria falar. 

 Sujeito A4- Ela (a criança) é uma metralhadora as-

sim eu dizia: -Pára um pouquinho... eu quero ouvir 

isso, mesmo ela gaga, ela sempre foi uma metralha-

dora, eu dizia:- agora não entendi mesmo! já tinha 

gagueira em si e ela falava muito rápido. A gente 

dizia respire fundo, coisas que a gente não sabia 

que não podia dizer respire fundo, fale devagar, a 

gente usou muito esse artifício. Depois que ela veio 

para cá (GEAGI) nunca teve esse problema, mesmo 

botando ah falava, ah isso, ah aquilo e falava e ago-

ra está tão segura que tá achando que tem que ter 

alta. (...) Ela tá aqui há três anos né, T.? 
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T2. Acho que pouco mais que 2 

anos, passa tão rápido... 

 

T3- A fala dela é bom pra servir pra 

acalmar o coração de vocês, pra 

tranquilizar. É um tratamento de-

morado? É. Não é um medicamento 

que toma e espera fazer o efeito. É 

uma coisa que depende muito da 

criança, dela ter segurança, dela 

falar, dela se expor, não é a gente 

querer que resolva em seis meses 

(...) Cada uma vai ter seu tempo. 

  

 Sujeito A5- Ela (a criança) dizia: -Eu gaguejo, mas 

falo mesmo né?. No começo a mãe até falou em bater 

com a colher de pau virgem pra vê se ela melhorava. 

 

T4 -Não desistir de falar, a gente 

sempre incentivar. Tem mãe que-

rendo proteger o filho evita que ele 

compre alguma coisa, evita se ex-

por, vai que alguém vai rir na frente 

dele. A disfluência é maior que a 

das outras pessoas, mas não pode 

tratar de maneira diferente, porque 

assim eles vão perceber. Muitos 

preferem se esconder atrás da ga-

gueira. A gente tem que apoiar, 

conversar com eles, dizer que não é 

nada de mais. Às vezes, eu peço 

pros pais gaguejarem de propósito 

na frente deles pra eles perceberem 

que é natural.  Oh, tia, minha mãe 

gaguejou tal dia, minha professora 

gaguejou tal dia, meu coleguinha. 

Então deem algumas gaguejadinhas 

de propósito pra eles perceberem 

que é algo da fala. 

 

 

  

 

 

 

Análise da sequência discursiva do sujeito A 

 

Percebemos pela fala do sujeito A, no primeiro segmento discursivo, que a criança 

utilizava estratégias discursivas como fala Azevedo (2000, 2001, 2006, 2013), ou truques, 

termo utilizado por Friedman (2004, 1994), para adiar ou evitar a gagueira, quando interpunha 

um ah antes de começar falar, pois sentia insegurança em relação a sua fala, medo de falhar 

ao falar. Isso demonstra que a criança previa a gagueira na cadeia de significantes, o que im-
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plica que ela estava no funcionamento subjetivo discursivo da gagueira (DAMASCENO; 

FRIEDMAN, 2012).  

No segundo segmento discursivo, o sujeito A já demanda a alta, que em nossa pro-

posta, deve partir do paciente. Não só a família ressignificou o conceito de fluência, como a 

criança se desidentificou da posição de sujeito gago, deslocando-se para sujeito fluente, não 

sem dificuldades, pois é um processo às vezes demorado, em que interferem a família e a Es-

cola. Os aparelhos ideológicos do Estado, termo cunhado por Althusser, como a família, a 

Escola, são responsáveis por transmitir a ideologia dominante; mesmo sem se dar conta disso 

ou pelo menos de forma parcial, como fala Pêcheux (2009), no esquecimento, que é em nível 

enunciativo. Prosseguindo neste segmento discursivo percebemos que de acordo com o sujei-

to A, a criança acreditava que se não frequentasse o grupo a gagueira voltaria como uma rela-

ção causa/efeito circulando o sentido de uma relação sinonímica faltar ao grupo é o mesmo 

que retorno à gagueira. 

Assim, retomando a teoria, de acordo com Pêcheux (2009), o sujeito se constitui pelo 

esquecimento daquilo que o determina. Na Escola, a primeira professora da criança chama a 

atenção dela para sua gagueira, pois ri e afirma achar linda a forma  como ela fala, e sem per-

ceber, mostra um dizer marcado ideologicamente pelo preconceito ao relacionar a gagueira a 

algo burlesco, que foge ao normal.  No terceiro segmento discursivo, a criança percebe que há 

algo errado em sua fala, mas a professora não a situa na direção do seu erro.  

A escola corrige a criança e procura enquadrá-la num padrão de um discurso não 

desviante. Como instância de inculcação de um discurso circular que se configura entre algu-

mas características com repetições, definições rígidas, encadeamentos automatizados, conclu-

sões exclusivas, dirigidas, como atesta Orlandi (2011), tem poder de modificar ou manter cer-

tos valores, o discurso do sujeito. A família converge com a escola em relação a um discurso 

autoritário, como salienta Azevedo (2000, 2006), ancorada em Orlandi (2011, 2013) e com-

partilham com o senso comum de que a disfluência é um problema e que a fluência deve ser 

absoluta como fala FRIEDMAN (2015).  

 A família, ao solicitar à criança que respire fundo, fale devagar, o que é visto no 

quarto segmento discursivo, não situa a criança na direção do seu erro, mas parece conduzi-la 

a identificar esse em qualquer lugar do corpo, nela toda. As instituições Escola e família ou-

torgam dizeres e exercem poder e são elementos de grande influência no desenvolver contí-

nuo e agravamento da gagueira. A família e a escola interpretam a disfluência, inerente ao 

desenvolvimento da linguagem, como gagueira, e, na tentativa de ajudá-la, solicitam que res-

pire fundo, fale devagar, o que mostra um discurso autoritário sob a perspectiva da AD, que 
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não traz reversibilidade. Essa ajuda que as pessoas oferecem por acreditarem que a disfluência 

é um problema é o que pode tornar a experiência comunicativa desagradável (FRIEDMAN, 

2015). A criança, por não compreender o lugar do erro, passa a modificar sua fala na tentativa 

de ocultar a gagueira, pois já prevê o erro antes que ele aconteça (AZEVEDO 2000, 2006, 

2013). Dessa forma, o efeito do ouvinte na criança pode levá-la à recusa de falar ou utilizar 

estratégias variadas frente à tensão trazida pela possibilidade discursiva. No caso desta crian-

ça, sempre interpunha um ah antes de falar e com a primeira professora chegou um momento 

em que se recusou a falar, engessada que estava a uma forma-sujeito que a aprisionava ao 

discurso da impossibilidade do dizer.   

De acordo com Orlandi (2007, p.154), “No silêncio, o sentido ecoa no sujeito”. Ao 

não falar, a criança estava produzindo muitos efeitos de sentido sobre o seu dizer, marcado, 

censurado pelo riso da professora. Ao mudar de docente, voltou ao “normal”, pois, segundo o 

sujeito A, no quarto segmento discursivo, a criança sempre foi uma metralhadora, metáfora 

utilizada pelo responsável que  desliza para muitos efeitos de sentido, dentre eles excrescência 

comunicativa, agressividade. A criança joga as palavras e o sujeito A pede, às vezes, para a 

criança parar de falar um pouco. O “normal” desliza facilmente para o efeito de sentido con-

trário, ou seja, a fala da criança era patológica, anormal, com a professora que a apontava co-

mo gaga através de risos; e com a outra professora que doava sentido ao que a criança falava, 

sem dirigir sua atenção para a forma de falar a criança voltou a expor suas ideias livremente. 

A segunda professora nas formações imaginárias da criança agia como sua interlocutora e não 

como censora de seu dizer. 

 No quarto segmento discursivo, o advérbio agora gera um efeito de sentido de mu-

dança na forma sujeito da criança, pois antes não tinha segurança para falar e gaguejava, ago-

ra está tão confiante em sua capacidade de falar que acredita não ser mais necessário ir ao 

grupo. Circula também o sentido da terapeuta como o grande Outro, que fala Lacan, alguém 

que irá encaminhá-la a uma linguagem fluente.  

 A demanda de alta deve partir do paciente de acordo com a nossa proposta terapêu-

tica e foi o que aconteceu com a criança. Após dois anos de tratamento se sentia tão segura 

que não queria mais frequentar o GEAGI.  O trabalho em grupo é importante, pois potenciali-

za interações, faz circular os sujeitos suscitando o deslocamento de posições fixas que dificul-

tam as situações comunicativas (FRIEDMAN; PASSOS, 2007).   

É interessante ressaltarmos que a criança sempre gostou muito de falar, e a gagueira 

não se constituiu em um impedimento em sua vida social, exceto no momento em que a pri-

meira professora lhe chamou atenção através do riso. Como a terapeuta falou, é importante 
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incentivar a criança a falar, pois ela não é portadora de nenhuma patologia e, mesmo que fos-

se, a linguagem é fundante na constituição do sujeito. A superproteção atrapalha, porque co-

labora para o não enfrentamento, a não aceitação da gagueira. Somos resultado da qualidade 

de como estivemos juntos com nossos pais, como diz Filho (2010).  A sugestão da terapeuta 

em brincar de gaguejar, gaguejar de propósito como sugere Friedman (2012) é uma possibili-

dade de mudança no funcionamento discursivo, porque possibilita à criança transformar a 

alienação na língua em tensão natural entre língua e fala. Quando o sujeito descobre que pode 

brincar prosodicamente, ou seja, alterar sons, palavras, prolongando-os, tornando-os mais 

fortes ou fracos, modificando sua altura, intensidade, ele descobre sua capacidade de lingua-

gem (AZEVEDO, 2000, 2006, 2013). 

No último segmento discursivo, percebemos o mito do uso da colher de pau como 

possibilidade de liberação da fala fluente e fazendo uma analogia à hereditariedade de ideias 

explicada por Friedman (2012), as ideias são passadas de uma geração para outra porque atu-

am como dotadas de vida própria que, encontrando um meio cultural favorável podem auto 

reproduzir-se.    

Após dois anos, a criança do sujeito A mudou sua posição discursiva de sujeito gago 

para sujeito fluente, considerando que não existe fluência absoluta, linear como atestam Frie-

dman (1994, 2001, 2014, 2015), Friedman e Damasceno (2012); Azevedo (2000, 2006, 2013), 

Azevedo; Freire (2001); Scarpa (1995).  Podemos constatar que a criança do sujeito A se de-

sindentificou da posição do sujeito gago e se identificou com a posição de sujeito fluente, ou 

seja, distanciou-se de certos saberes que a fixavam numa posição para ela imutável. O que é 

anterior continuará ecoando nessa nova forma-sujeito da criança e do sujeito A, pelo viés do 

esquecimento conforme fala Grigoletto (2009) relendo Pêcheux. A família também mudou 

sua FD de fluência ideal, ressignificando o conceito de fluência/disfluência e ajudando a Es-

cola a lidar com a situação. A terapeuta ressalta que pode ser um tratamento demorado, pois 

não depende de um fármaco que se toma e melhora como algumas concepções organicistas. 

Não existe remédio para a gagueira, o que deve existir é respeito pelo tempo de cada um, es-

cuta, não correção ou controle. Deixar fluir...  
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Sequência Discursiva 2 

 Sujeito B1 – Ela (a criança) é a mesma coisa, ela 

diz:- Não preciso ir não, não tô gaguejando. Eu di-

go: (a mãe) Você tá sim comece a ver seu erro. (fi-

lha)- Eu não tô gaguejando não. (mãe)- Você tá sim, 

quando começa a falar você fica gaguejando, preste 

atenção. Em casa, tem horas que ela gagueja, tem 

hora que ela fala direitinho. 

T1- E quando ela gagueja, como 

vocês lidam com esse momento? 

 

 Sujeito B2- O pai dela fica reclamando. Não pode 

não!(fala a mãe para o pai) 

T4- Chame ele pra vir no grupo.  

 Sujeito B3- Ele reclama com ela tudinho, eu digo: - 

 deixa (pai), ela vai e fala.  

T5- se a reclamação surtisse efeito 

ela pararia de gaguejar. Não é 

algo que ela quer, é isso que se tem 

que colocar na cabeça, a criança 

não gagueja porque ela quer, não 

adianta pedir para ficar calma, 

falar devagar, controlar a gaguei-

ra porque isso não ajuda, é algo 

espontâneo da fala dela. Não adi-

anta culpar a criança por causa da 

gagueira.  

 

 

 (...) 

T6- Pois diga a ele que quanto 

mais ele reclama, mais ele chama a 

atenção em relação à gagueira 

dela, é uma coisa que ele faz, sa-

bendo que está prejudicando ela, 

então creio eu que ele quer o me-

lhor pra filha, ele tem que se segu-

rar.  

 

 Sujeito B4 - Ela quer falar alguma coisa, fica aquela 

ansiedade, depois fica calma. Ela melhorou muito, 

porque antes ela batia as mãos em alguma coisa pra 

poder falar. 
T7- Não adianta ficar calado com 

aquela cara de tensão né, angusti-

ada porque a criança, ela percebe. 

(...) Se a gente for prestar atenção 

na fala da gente, a gente também 

falha e como é que vou exigir isso 

da fala de uma criança?  

 

 Sujeito B5- Eu vi na televisão, o Dia da Gagueira no 

NETV.  
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T8 Quando acaba o evento, na 

semana o grupo fica lotadíssimo, 

principalmente de adultos, a gente 

pega cadeiras de outras salas, de-

pois é que vai diminuindo mais. 

 

 Sujeito B – Olhe que nas quartas feira eu vou pras 

clínicas, das clínicas é que eu venho prá cá. 

T9- É importante ter isso como 

compromisso. A frequência é muito 

importante. 

  

 

 

Análise da sequência discursiva do sujeito B 

 

O sujeito B, no primeiro segmento discursivo, diz à criança para prestar atenção no 

seu erro (gagueira), mesmo nas situações em que ela não percebe suas falhas, o que chama a 

atenção da criança para forma de sua fala. O sujeito B, ao pedir à criança que preste atenção 

no seu erro, não a situa em direção ao mesmo e a conduz a achar que ele pode estar em qual-

quer lugar do corpo. De sujeito assemelhado ao outro, depara-se com o não assemelhamento, 

passando para a posição de sujeito gago que ou é silenciado pelas condições de produção ou 

aliena-se ao código linguístico. Submetidos à ordem da língua, todos estamos, mas o sujeito 

gago se submete à forma (AZEVEDO, 2000, 2006; 2013;  AZEVEDO; FREIRE, 2001; CA-

VALCANTI, 2011; PETRUSK, 2013, FRIEDMAN; DAMASCENO, 2012; FRIEDMAN, 

2015). 

Nos segmentos discursivos 1, 2 e 3, emergem o sujeito B e o pai da criança não como 

seus interlocutores, mas como censores de seu modo de falar, não doando sentido ao discurso 

da criança e, privilegiando o eixo da língua, aprisionam-na ao significante gaga. De acordo 

com Coelho (2000), as crianças presentificam através do sintoma conflitos produzidos na di-

nâmica familiar sejam eles conjugais ou até entre irmãos. O pai pode ser escutado através dos 

filhos pelas representações e simbolizações que estes trazem para a relação terapêutica. Per-

cebemos nos segmentos discursivos 2 e 3 o pai ausente da cena terapêutica e não fica bem 

delineado o lugar simbólico que ele ocupa no núcleo familiar. Percebemos o não-dito mar-

cando sua presença na cadeia de significantes impelindo a criança a se ajustar a um padrão de 

fala idealizado socialmente   

 O pai, ao reclamar com a criança, pede que fale, mas fale direito. Esta situação deno-

minada de dupla vinculação produz um comportamento paradoxal, como fala Friedman 

(2004). Na dinâmica da família do sujeito B a fala está imiscuída numa situação paradoxal em 
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que é exigida e negada. É negado à criança o direito de ser sujeito do seu dizer, ou seja de 

falar de seu modo, livremente, sem estandardizar um correto. 

No terceiro segmento discursivo quando o sujeito B afirma que o pai reclama com ela 

tudindo, este advérbio no diminutivo quantifica que o todo que ele recusa é a fala da criança 

não interessando a ele o conteúdo da mensagem preso que está a materialidade da língua. 

 Nas formações imaginárias da criança ela será interpretada de forma desfavorável, o 

outro fiscalizará o seu dizer, o que a faz  prevê o erro e tentar evitá-lo. Essa representação 

negativa que a criança tem de si está atrelada à ideologia do bem falar e são constitutivas da 

imagem estigmatizada de falante. É na relação com o sujeito B e com seu pai que a disfluên-

cia possivelmente surgiu e está presente. É na relação com o outro que a disfluência emerge e 

se mantém, é nesta relação que a criança se constitui como gago (FERRIOLLI, 2002).  

  Os pais da criança não reconhecem o trecho disfluente como linguagem. A ideolo-

gia do bem falar, dá aos pais o efeito de evidência de que a realidade percebida e aceita é de 

que a fluência deve ser absoluta. A fala do sujeito B produz o efeito de evidência de mais tole-

rância a gagueira da criança. No entanto, tanto o sujeito B quanto o pai estão inscritos na FD 

de fluência ideal.   

As condições de produção existentes entre o sujeito B, o pai da criança e a criança 

não preservam a espontaneidade, nem reforçam a capacidade, mas impõem restrições ao titu-

bear das palavras. Isto nos leva a constatar que as condições de produção de um discurso, a 

reação dos interlocutores influenciam de forma determinante o funcionamento discursivo ga-

guejante. O erro não está na fala, mas na reação negativa dos interlocutores frente a ela 

(FRIEDMAN, 2015).  

  De acordo com Orlandi (2013), nas condições de produção, nas formações imaginá-

rias do sujeito, atuam a relação de sentidos, as relações de força e a antecipação.  

Na família do sujeito B, a criança está submetida a uma relação de forças conforme 

explica Orlandi (2013), principalmente por parte do pai, que ocupa uma posição que prepon-

dera sobre a da criança constituindo-se na voz da autoridade. Além disso, nas Formações 

Imaginárias (Fim) a criança prevê que falhará em falar alguma palavra e, então, quanto mais 

se esforça para a gagueira não aparecer, mais ela marca sua presença. A família tem um im-

portante papel para o terapeuta, pois a partir dela se pode depreender por quais formações 

ideológicas o sujeito é constituído e como o interdiscurso atravessará o discurso do sujeito em 

relação à ideologia do falar-se (FERRIOLLI, 2002), sendo isso fundamental para o terapeuta 

criar as condições de mudança na posição discursiva.  
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No quarto segmento discursivo do sujeito B, observa-se que a criança percebia pelo 

interdiscurso familiar que sua fala não era aceita, passou a querer controlá-la, utilizando estra-

tégias como bater com as mãos, acreditando que a palavra seria mais facilmente liberada.  

Conforme Azevedo (2000, 2006); Azevedo e Freire (2001), não localizando onde está seu 

erro, a criança procura a solução no corpo. Isso explica por que ora a criança pode apresentar 

uma fala sem ou com imperceptíveis rupturas, ora pode utilizar truques bizarros para falar. 

Tudo depende das condições de produção a que está submetida. Mesmo sem reclamar da fala 

da criança, ficar com um rosto tenso, esperando a sua fala já é uma atitude que clama por sen-

tidos, pois as expressões faciais também fazem parte das condições de produção do discurso. 

De acordo com Orlandi (2007), no silêncio o sentido é. O não dito marca sua presença pelo 

estranhamento, não reconhecimento. Isso nos lembra Pêcheux (2009, p.161) quando afirma 

que”[...] aquilo eu digo não está fora do campo daquilo que eu estou determinado a não di-

zer”.  A criança percebe a ansiedade do outro e isso pode, também causar-lhe ansiedade; inse-

gurança na capacidade de falar, provocando um estado de tensão e um prejuízo no sinergismo 

necessário aos músculos, afetando a execução da fala. É importante ressaltar que a ansiedade 

não causa a gagueira, pois, mesmo em situações que o sujeito está tranquilo a gagueira poderá 

emergir. As reações dos interlocutores frente a fala gaguejada, uma reiteração de situações 

discursivas de estranhamento ante a fala é que poderá colocar o sujeito que gagueja numa 

posição discursiva de inferioridade, o que gera a ansiedade. 

 A partir da entrada no GEAGI, o sujeito B e a criança estão ressignificando algumas 

concepções. Já percebem que não existe fluência absoluta em nenhum falante. O sujeito B 

direciona a sua atenção aos próprios momentos de ruptura e do outro, procurando valorizar os 

momentos de fluência da criança. A criança está com maior fluidez na fala, pois percebe, no 

grupo, sujeitos em situação semelhante à sua  e que a fala não requer controle para sua emis-

são.   

O sujeito B mostra fazer muito esforço para não faltar, a criança também gosta de 

participar do grupo. A terapeuta, no último segmento discursivo, fala da importância da fre-

quência, pois é uma forma da própria criança identificar condições de produção geradoras de 

fluência ou gagueira e como é mais simples falar sem esforço, desmitificando crenças de que 

movimentos associados liberam a fala. Apesar da resistência do pai em comparecer às ses-

sões, a dinâmica familiar parece ter mudado. O sujeito B está se contraidentificando à  FD de 

fluência ideal e a criança está mais fluente e não bate mais as mãos. 
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Sequência Discursiva 3 

 

 Sujeito C1- Quando cheguei, ela falava... meu Deus 

do céu! (o sujeito C se referindo à criança do sujeito 

A) ela falando com ela mesma, meu Deus do céu... 

meu filho é gago, mas ela,  minha nossa Senhora... 

Meu Deus do céu... eu te confesso, eu pensei: meu 

filho vai ficar mais gago, hoje você vê o processo, 

né? Eu percebo também que quando ele não tá com 

T. não tá sendo acompanhado, ele regride muito, 

não é pouco não, é muito. Ontem mesmo, ele ia fa-

zer uma apresentação, ele estava assim com o olho 

(a mãe pisca, mostrando o que a criança fez). Eu 

disse: - Faz a apresentação olhando pro espelho, ele 

percebeu e falou: - Eu tô piscando e eu disse: tá. 

Lembra o que T. falou? Achei interessante, foi ins-

tantâneo, ele parou, depois começou de novo. Olha, 

você está nervoso, ansioso, lembra o que T. disse? 

Vá fazendo o que ela disse (...) 

 

 Sujeito C2- Antes ele pegava na pitoca pra falar 

depois batia o pé, depois não fazia mais nada. O 

grupo vai ajudar ele em relação a outras crianças, 

eu digo a ele você lembra como A. chegou? Todo 

mundo passa por esse processo e você vai chegar. 

Ele passou seis meses sem gaguejar nada, não sei se 

é emocional, não sei se é na escola ou até em casa 

mesmo.  L., que é a irmãzinha dele sabe, ela não 

fala da fala dele. 

 

Sujeito C3 – Todo ano é um trabalho, no primeiro 

dia de aula vou falar com a professora. Eu pergunto 

a ele: - Na escola, como é que está? Ele tinha dois 

coleguinhas que falavam que ele era gago e ficavam 

rindo até eu descobrir isso. Falei com a diretora, 

falei com a professora, falei com os coleguinhas. Eu 

disse: - meu filho gosta tanto de você e ele ficou 

chateado porque você ficou rindo da falinha dele. 

Acho importante ir na escola falar com os professo-

res.   

 

Sujeito C4- Eu acho muito interessante ele com os 

primos. Os coleguinhas já percebem também, eles 

vão lá pra casa, quando vão ao cinema, vão as 

mães, eu vou, quando C gagueja eles não corrigem 

nada, eles ficam esperando ele falar. 
 

T1 - O trabalho em grupo é muito 

bom porque eles observam uns aos 

 Sujeito C5 - Estava passando uma entrevista de 

13:00 no jornal e era um médico muito conceituado 
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outros. A gente começa falando da 

semana como é que foi. Muitos 

preferem se esconder atrás da ga-

gueira. Falar gaguejando,falar 

com força, difícil, falar suave, a 

gente sempre comenta né, que situ-

ação você falou difícil? Que situa-

ção você falou fácil? Por que você 

falou difícil naquela situação? Será 

que foi porque pensou que ia ga-

guejar? Você fez força na hora de 

falar? As crianças são muito ob-

servadoras.  

e gago e ele tava dando uma entrevista e aí eu cha-

mei: - C, vem ver uma coisa, vem cá vê, você via que 

ele fazia e controlava. Quando ele ia falar, parava. 

Eu disse: - tá vendo, C? É natural. Foi no NETV. 

  Sujeito C6 -Eu achei muito interessante, até chorei 

no dia ele tava brincando com L. no Ipad, tem um 

gatinho e tem lugar pra gravar, ele disse: - Oh ma-

mãe eu gravei, eu sou muito gago, eu estou muito 

gago. Eu chorei muito à noite. Eu entrei no site, fui 

procurando, procurei até fora daqui, soube que a 

Católica tem um grupo e conheci N. ela até foi pro-

fessora de uma amiga minha. 

 

 

Análise da sequência discursiva do sujeito C 

 

Percebemos pela fala do sujeito C, no primeiro segmento discursivo, que a ansiedade 

foi o que a mobilizou a buscar ajuda. O processo de constituição da gagueira permanece igno-

rado pelo sujeito C, pois acredita que a fala gaguejada de alguém pode agravar outra. Isso 

constitui um dos mitos presentes em sua FD. Associa as ausências na terapia como produtoras 

de mais gagueira o que gera um efeito de sentido de uma relação sinonímica em que ausência   

no grupo equivale a aumento de gagueira. A fala do sujeito C produz um efeito de sentido de 

não reconhecimento da fluência que já existe na criança, que não é algo que ela precise buscar 

fora de si como assevera Friedman (2012). O que está na raiz do modo gaguejante de falar é a 

previsão a priori de que irá falhar e a ideologia do bem falar. A não aceitação dos pais da dis-

fluência da criança gera um funcionamento discursivo que persegue o objetivo de corrigir, 

controlar a fala e isto gera a previsão da gagueira como afirmam FRIEDMAN; DAMASCE-

NO (2012), FRIEDMAN (2015); AZEVEDO (2000, 2006, 2013) AZEVEDO; FREIRE 

(2001); PETRUSK (2013). Algo que seria transitório pode se instalar e esta talvez seja a situ-

ação do sujeito C, ou seja, já possui a gagueira sofrimento.    
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 Na criança do sujeito C como em todas que gaguejam a tensão natural entre língua e 

fala transforma-se em oposição e há um privilégio do eixo da língua sobre a fala, esta se per-

de, fica à deriva (AZEVEDO, 2000, 2006, 2013; AZEVEDO; FREIRE, 2001).  

Essa dinâmica fundante do processo de aquisição, funcionamento e desenvolvimento 

da linguagem parece ignorada (desconhecida, provavelmente) pelo sujeito C, como mostra na 

segunda sequência discursiva, que atrela a gagueira a uma possível ansiedade, nervosismo, 

causas emocionais.  A emoção mexe com o tônus visceral, esquelético, mas isto acontece com 

qualquer pessoa. Considerar o nervosismo como desencadeador da gagueira é um mito e faz 

parte das formações ideológicas do sujeito C. Os estados emocionais estão presentes em todo 

processo discursivo e fazem parte do funcionamento da gagueira. Em muitas situações discur-

sivas, a gagueira pode emergir, mesmo o sujeito estando calmo, sem ansiedade, e isso corro-

bora nossa compreensão de que se trata de um distúrbio de linguagem, relacionado diretamen-

te às condições de produção do discurso caracterizado pela previsão e certeza a priori do erro, 

como asseveram AZEVEDO (2000, 2006; 2013); CAVALCANTI (2011); PETRUSK (2013); 

FRIEDMAN (2014) 

 É importante o trabalho em grupo porque atenua o sofrimento, percebe-se que exis-

tem outras pessoas que sofrem com o mesmo problema (FRIEDMAN; PASSOS, 2007) e 

também a terapeuta está trabalhando a mudança da FD da gagueira ao permitir que a criança 

se reconheça como “autor”, sujeito do discurso e que a disfluência é parte da fluência. Ao 

mesmo tempo o sujeito C endereça ao terapeuta sua demanda conferindo a este um suposto 

saber que fará a criança transformar seu sintoma em outra coisa. O importante é valorizar os 

momentos de fluência, já que a disfluência é uma contingência constitutiva da fluência e que 

não existe fluência absoluta. O sujeito C desconhece que falar implica a possibilidade de er-

rar, gaguejar, apoiar-se em um significante inesperado, pois a linguagem é constituída pela 

falta, incompletude (AZEVEDO; FREIRE, 2001). O Outro que é próximo à criança e encar-

nou a ordem simbólica desde infans foi sua mãe. O sujeito C percebe a disfluência como pro-

blema desde a mais tenra idade da criança e isso foi passado para esta em diferentes condições 

de produção, inicialmente em casa através do discurso da mãe, de suas expressões corporais 

de insatisfação, posteriormente pela escola através das reações de alguns ouvintes frente à fala 

gaguejada.   

 Nesta situação, a ansiedade, a atenção direcionada pelo sujeito C à gagueira da cri-

ança, a não aceitação de sua fala, possivelmente o constituiu como gago e é, a partir desta 

posição, que irá falar. Ao interpretar a fala da criança como gaguejada, o sujeito C não se co-

loca como sua interlocutora, mas avaliadora da fala. Mesmo sem querer, o sujeito C alça um 
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discurso autoritário que obsta a criança na identificação do erro dentro daquele espaço discur-

sivo. A criança perceberá a existência do erro, mas não o identifica, sendo incapaz de movi-

mentá-lo em seu discurso. Na tentativa de atender à demanda da família, posteriormente da 

escola e não se mostrar um mau falante, prevê onde falhará e canaliza a tensão trazida pela 

possibilidade discursiva para outras partes do corpo.  

 No segundo segmento discursivo, o sujeito C fala que ao ingressar no GEAGI a cri-

ança utilizava estratégias não discursivas para liberar a fala, como bater com os pés, pegar no 

órgão genital. Parou de utilizar esses truques e, atualmente, pisca, quando prevê que a palavra 

não conseguirá ser dita. A criança acredita que os truques camuflarão a gagueira, mas eles 

mesmos se constituem em gagueira, agindo como solução para liberar algo que foi previsto e 

que é suporte à falta de confiança na própria capacidade de falar como afirma Friedman 

(2015). O sujeito gago se encontra preso à materialidade da língua, ao discurso da impossibi-

lidade. É importante acentuar que o espaço de constituição do sujeito é sempre uma posição 

em relação a, o que pode conduzir o sujeito gago a se deslocar de espaços cindidos e da posi-

ção fixa de sujeito para sempre gago (AZEVEDO; FREIRE, 2001; AZEVEDO, 2000, 2006; 

2013).  

No mesmo segmento discursivo, o sujeito C traz à baila a importância do trabalho em 

grupo, porque pessoas com as mesmas dificuldades compartilham sentimentos, emoções, dú-

vidas. Quando acreditamos que o sujeito se esconde por trás da gagueira como uma máscara, 

como afirma Tassinari (2001), desliza para o efeito de sentido da teatralização de uma cena 

em que o sujeito resiste em se reconhecer como autor. Circula um efeito de sentido que o su-

jeito gago não queria ser aquele que está se mostrando, melhor seria se aquele que titubeia na 

fala fosse um personagem e não ele locutor. Não compreendendo que está numa posição dis-

cursiva que pode mover-se, considera-se preso a uma posição de incapacidade. É importante 

lembrarmos que “[...] O espaço de constituição do sujeito é sempre uma posição em relação 

a”[...]  (AZEVEDO; FREIRE,2001, P.153). Isso implica que uma posição discursiva pode 

deslocar-se para outra.  Consideramos que usar a gagueira como uma máscara, fixa a criança 

do sujeito C  em uma única posição, para ele imutável, de sujeito gago.  

No terceiro segmento discursivo, percebemos que a mãe se coloca numa posição dis-

cursiva de informante à escola do que acontece com a criança, quando tal processo deveria ser 

desenvolvido pelo terapeuta já que os pais estão afetados pela ideologia do bem falar e tam-

bém devem ser incluídos no processo terapêutico. Já defender o filho da reação dos colegas e 

pedir a colaboração dos professores no sentido de desenvolver um trabalho nesta direção é 

pertinente a posição sujeito que os genitores ocupam na formação familiar e social. O que este 



98 

 

segmento convoca é que a mãe precisa superar a tendência de comentar a fala do filho porque 

isto cria, entre alguns efeitos de sentido que a criança é deficiente, diferente, excluída. Consi-

deramos o trabalho em grupo como um coletivo que propicia força a cada sujeito para o en-

frentamento de um interdiscurso social de preconceito que circunscreve a gagueira como des-

vio, anormalidade. O trabalho em grupo permite a apreensão da linguagem não só no espaço 

da parentalidade, mas na dinâmica do grupo, mobilizando aspectos inter e intrassubjetivos, 

favorecendo o deslocamento de posições fixas que dificultam a comunicação (FRIEDMAN; 

PASSOS, 2007).  

No quarto segmento discursivo, o sujeito C evidencia a importância do respeito em 

relação ao tempo de fala da criança, a não correção de possíveis falhas. O sujeito C  já perce-

be o que faz do outro um interlocutor ou um  censor da fala da criança. No quinto segmento 

discursivo, o sujeito C chama a atenção da criança na televisão para a entrevista realizada com 

um médico conceituado e gago, o que faz ecoar um efeito de sentido de realização e sucesso 

profissional independente de gagueira, mostra que esta não é um impedimento social, profis-

sional, que é preciso enfrentá-la. Isso evidencia um processo de mudança nas Formações 

Ideológicas (FI)  do sujeito C, que vê o gago de uma perspectiva positiva. No sexto segmento 

discursivo o choro cria o efeito de evidência de tristeza, a angústia, insatisfação do sujeito C, 

muito mais do que a criança, ao ouvir o filho reconhecer sua voz na gravação como muito 

gaguejada. O sujeito C está inscrito em uma forma-sujeito de fluência como linearidade de 

fala e não percebe que a fluência é algo que já existe na fala de todos preso que está à materia-

lidade da língua.  

É difícil nas escolas desvencilhar as pessoas do interdiscurso social e cultural que in-

siste em significar o gago como engraçado, descoordenado. De tanto se repetir, este sentido 

ganhou uma regularização na memória discursiva da sociedade. A memória aciona dizeres 

que se atualizam no momento da enunciação, produzindo o esquecimento de outros dizeres. A 

gagueira é percebida como um sintoma que sinaliza uma doença. Para mudar esta situação, é 

importante uma parceria entre escola, família e terapeuta, porque, dessa forma, se aprenderá a 

lidar com a situação sem segregação, constrangimentos, correção. Agir naturalmente, respei-

tar o tempo de fala, deve ser uma prática seguida por todos que convivem com a criança. 

No último recorte discursivo, percebemos que a criança toma efetivamente consciên-

cia de sua gagueira ao escutar sua própria fala no gravador e o comentário da criança fez res-

soar o implícito de sua tristeza, sua atenção ficou presa às rupturas na fala. Após  algum tem-

po de entrada no GEAGI, seu sentimento em relação à fala mudou. A criança apresentou uma 

evolução e o sujeito C, mesmo inscrito na FD de fluência ideal, com esta se contraidentifica, 
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na medida em que se distancia e questiona determinados saberes. A forma-sujeito da criança 

se fragmenta e essa começa a interrogar certos saberes que o prendiam a uma única posição. 

No entanto, o não dito da mãe se presentifica em sua reação corporal, em suas expressões 

faciais constituindo uma condição de produção que possivelmente apresenta aos olhos do fi-

lho sua ansiedade, tristeza e insatisfação com seus momentos de gagueira. 
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Sequência Discursiva 4 

 

 Sujeito  D1 – Está se saindo muito bem em relação 

ao primeiro dia dele aqui.  

 (...) 

 

  

 Sujeito D2 – Tinha inclusive uma amiga de C. (mãe) 

minha namorada, que indicou pra ela esperar, que 

isso era comum, que a filha dela tinha, e gaguejava 

bastante, tinha isso e parou. Indicou pra ela esperar 

e ela, acreditando na amiga, ficou protelando, prote-

lando e depois quando surgiu aquela oportunidade 

na semana da gagueira eu achei uma boa trazer. A 

minha namorada até achava que ele podia piorar 

porque também sou gago. Quando eu era criança, 

minha mãe colocava colher de pau na minha cabe-

ça pra ver se eu melhorava, quando eu comecei a 

frequentar a fono, vi que a gagueira não pega nem 

piora outra. 

T1 – Por isso é importante frequen-

tar uma fonoaudióloga, preferenci-

almente que seja especialista em 

gagueira. É importante desmitifi-

car algumas ideias que passam 

pela cabeça das pessoas como dar 

susto, uso da colher de pau, fazer o 

pinto piar dentro da boca, pois isso 

em nada ajuda. 

 

 Sujeito D3 (mãe)- Ele fazia força pra falar, chegou 

um momento que não queria mais falar. Ele dizia: - 

eu sou gago e ficava calado, apontava para não fa-

lar. Ele evitava falar... ele tinha 3 anos, agora tá com 

4. Agora nem parece como antes fala sem medo 

T2- Com 2 anos e meio, já carre-

gando esse peso da gagueira. A 

criança hoje começa cedo. Antes 

começava com 5, 6 anos, hoje em 

dia vai mais cedo pra escola.  

 

 

 

 

 

 

 

Análise da sequência discursiva dos sujeitos D1 e D2 

 

Percebemos que crianças cada vez mais jovens se constituem como gagas. A criança 

já se via como gaga ao chegar ao GEAGI, visto que com dois anos e meio  apresentava muitos 

bloqueios e tinha consciência de sua fala gaguejada. Sentia-se silenciada, pois na tentativa 
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infrutífera de falar bem e não se mostrar gaga fazia esforço tensionando músculos e órgãos 

responsáveis pela sinergia na execução da fala.  No segundo segmento discursivo do sujeito 

D1, ele fala que o sujeito D2 resolveu esperar, o que evidencia a ideia do senso comum em 

que não se entende a gagueira como processo inerente ao desenvolvimento da linguagem, mas 

como algo que desaparece. 

O sujeito D1 é gago e já possuía alguns mitos desfeitos, como  bater com  a colher de 

pau5 virgem sobre a cabeça de quem gagueja para cessar a gagueira, por ter também já fre-

quentado um fonoaudiólogo. É interessante assinalar que de acordo com Azevedo; Freire 

(2001); Azevedo (2000, 2006), a gagueira parece surgir na terceira posição relativa à estrutura 

da linguagem estudada por De Lemos (2002). A criança do sujeito D pode ter percebido uma 

disfluência maior em sua fala não só por ter escutado alguma conversa em casa, como tam-

bém situado nesta terceira posição, caracterizada por De Lemos (2006) pela divisão do sujeito 

entre duas instâncias subjetivas não coincidentes, ter direcionado a atenção para fala do outro 

e para a sua própria.  

No segundo segmento discursivo do sujeito D1, percebemos que o sujeito D2 enqua-

dra a gagueira como uma doença, que com a convivência pode passar para o outro e ficava 

ansiosa pelo padrasto do filho ser gago. Isso decorre de uma memória discursiva marcada por 

um discurso médico positivista que encapsula a gagueira a um problema orgânico. Com a 

convivência no grupo este mito foi desfeito. Percebemos no discurso da mãe a hereditariedade 

de ideias. A  gagueira não tem um traço de hereditariedade e sim a disfluência conforme afir-

ma Friedman (2012). Essa hereditariedade de ideias se refere à reação social constante, impe-

rativa de interpretar a disfluência como gagueira. A criança do sujeito D não contraiu uma 

gagueira, pois essa não é uma doença, mas, pode ter se tornado gaga em função do modo de 

interlocução que se estabeleceu em sua família, das condições de produção vivenciadas pela 

criança.   

No terceiro segmento discursivo do sujeito D1, observamos que a criança, não se si-

tuando em relação ao seu erro, preferia silenciar para não descortinar sua gagueira. Coloca-se 

em cena a cristalização da criança na terceira posição numa dialética entre reconhecimento e 

estranhamento da própria fala. A criança, cristalizada na terceira posição, implica estar aprisi-

onada ao eixo paradigmático que se sobrepõe ao sintagmático, como fala Carneiro (2006).  

                                                           
5 Há também, no imaginário de alguns sujeitos, mitos sedimentados socialmente, como o de que a gagueira pega, 

como se fosse uma doença; que bater uma colher de pau virgem na cabeça da criança sem ela perceber, com o 

susto cessará a gagueira, De acordo com Azevedo (2000) e Merlo; Silva (2015) além destes mitos existe ainda a 

crença que o nervosismo, a insegurança, a ansiedade causam a gagueira o que é desconstruído nas sessões tera-

pêuticas. 
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No terceiro segmento discursivo, o sujeito D2  afirma que a criança fazia força para 

falar, pois já tinha uma imagem estigmatizada de falante característica inerente à gagueira 

sofrimento (FRIEDMAN, 1994). O esforço com o corpo, de acordo com Friedman (2015), é 

tentar corrigir um erro para não decepcionar pessoas que, para o sujeito que gagueja, são sig-

nificativas. Preso à forma de falar e querendo controlar o que é automático, o sentido fica à 

deriva. Ao ingressar no GEAGI e compartilhar com os colegas a mesma dificuldade, a criança 

começou a soltar a fala, interagir, desprendendo-se do eixo da língua. 

O advérbio agora marca um momento em que a criança se encontra inscrita em uma 

forma sujeito de fluência não linear, aceitou o momento de gagueira, como algo natural e que 

não se cala por isso, mas segue em frente, assumindo seu momento de tensão como parte de 

seu modo de ser fluente.  

O trabalho em grupo criou vínculos tanto para a criança quanto para os sujeitos D1 e 

D2 e foi capaz de colocar em funcionamento processos de identificação, oposição, aliança 

entre outros. O trabalho em grupo possibilita ao terapeuta intervir tanto em nível individual 

quanto coletivo, promovendo deslocamento de posições fixas (FRIEDMAN; PASSOS, 2007). 

A criança, o sujeito D1, bem como o sujeito D2, começaram a perceber o sujeito enquanto 

posição e fragmentaram cada um sua forma-sujeito interpelados pelos saberes que circulavam 

no grupo. 

Como em nossa proposta, a demanda parte do paciente e a criança progrediu satisfa-

toriamente, os sujeitos D1, D2 e a criança deixaram de comparecer às sessões que foram fre-

quentadas por aproximadamente um ano.  Como as fronteiras das formações discursivas são 

porosas, os sentidos podem facilmente mover-se conforme afirma Indursky (2011).  percebi-

ámos a mudança de posição da criança facilmente. Mais desinibida, autônoma, feliz com sua 

fluência, sabendo que todas as pessoas, apresentam, em algum momento, disfluência, que é 

constitutiva da fala. Os sujeitos D1 e D2 (padrasto e mãe da criança) também se desidentifica-

ram da FD de fluência ideal e passaram a  identificar-se a FD de fluência não linear, pois ago-

ra compreendem que a fluência é constituída por disfluências e que estas são inerentes ao pro-

cesso de aquisição e desenvolvimento da linguagem.  
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Sequência Discursiva 5 

 Sujeito E1- Eu achei já algumas melhoras. Ele esta-

va iniciando como se fosse um TOC prá falar. Tava 

batendo o pé e assim gesticulando muito e agora já 

melhorou, essa parte ele não faz mais, aí tô achando 

uma melhora muito grande, pra pouco tempo né? 

Porque ele já fez acompanhamento quase 2 anos no 

fono e eu não estava vendo resultado, ele já estava 

desenvolvendo outras coisas que não era pra acon-

tecer e o irmão dele de 2 anos já percebia, Quando 

ia falar, já batia como se fosse um sistema nervoso, 

ele tinha que fazer alguma coisa pra  fala sair ou 

então fazer força. Você tem que ter calma que você 

vai falar, respire fundo, você nasceu falando, nin-

guém na família é gago, aí ele agora já notei a me-

lhora. 

T1 – Eu me lembro na última tera-

pia da gente, a gente estava  vendo 

como ele também, como ele usa 

muito gesto pra falar e diz aquilo, 

aquilo o quê? diz que você conse-

gue dizer né, porque se deixar ele 

não fala, ele bota alguma coisa no 

lugar. 

 

  Sujeito E2- Assim também mudei de colégio, esse 

ano ele está em outro, porque ele estava tendo pro-

blema, todo mundo chamando ele de gago, aí ele já 

não queria ir, nem pra ler ele não ia mais pro qua-

dro, quando era pra ler ele não lia. E a professora, 

eu achei errado isso, porque ela sabia do problema 

era pra ter contornado a situação, foi deixando le-

var, chegou a um ponto que nem ela conseguia mais 

segurar os meninos. 
T2 – E outra coisa a gente tem a 

ilusão que todo professor sabe li-

dar com gagueira, nem todo pro-

fessor sabe lidar com gagueira né?  

O que ajuda é a gente ter escuta 

pra criança. Então às vezes tem 

que estar atento. 

 

  Sujeito E3- Eu chamei a diretora, é falei o motivo 

passado coloquei tudo a par. Aí essa até agora não 

estou tendo nenhum problema, graças a Deus. 
T3 – A pior coisa é Bullyng né? 

Ficar com apelido, a criança com 

apelido de gago... 

 

 Sujeito E4- Ele já é um menino que ele tem vergonha 
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(...) 

de falar assim, por ele ser assim. Primeiro, ele não é 

um menino espontâneo que vai logo, ele fica um pou-

co até... Na primeira vez que ele veio aqui ficou mui-

to calado, não foi? 

 

 Sujeito  E5– Eu conversei com ele em casa, disse 

que todo mundo tem um probleminha, foi aí que ele 

já foi... 
T4 – E aqui ele está muito assim, 

deixando ele falar e mostrando que 

ele pode, que ele consegue falar e 

que todo mundo tem seu tempo prá 

falar, né? Mas assim ele usa muito 

isso, aquilo. Aquilo o que? ele 

aponta,, né? A gente vem tirando 

isso dele, botando ele pra falar. 

 

 Sujeito E6 – E melhorou muito os tiques dele. Ele 

tinha muito tique, ele batia o pé e fazia eh, eh, eh e 

não saia. E botou na cabeça dele que ele não lia 

porque ele era gago. Eu não consigo ler, eu sou 

gago, né mainha? Não, você vai ler sim, você vai ver 

que não é assim, bora comprar um gibizinho come-

ça pelo gibizinho.. Consegui mãe! Agora bora pro 

livro maiorzinho e aí ele tá indo super direitinho 

T5- Uma coisa que eu percebia 

nele é que ele apontava muito, en-

tão alguma coisa que ele queria. 

 

 Sujeito E7 – Quando era fácil, ele falava, mas quan-

do ele via que ia travar ele apontava... 
T6- É uma coisa que a gente não 

deixava no grupo, né? Principal-

mente porque no grupo é o lugar 

que vocês podem gaguejar mesmo, 

justamente para tirar esse controle 

que eles têm de não gaguejar, en-

tão aqui vocês não precisam usar 

truque de nada não precisa ter 

vergonha de nada. Todo mundo 

aqui gagueja, então não tem por-

que ter esse receio.  

 

 Sujeito E8 -Eu comprei um karaokê pra ele cantar 

bora cantar ele e o irmão dele, pra ver se  ele soltava 

as palavras, saiam mais. Novidade... criança gosta 

de novidade, né? 
T7- Quando ele está cantando, a 

gente sabe que cantando ninguém 

gagueja, porque o ritmo da música 

ajuda, a melodia ajuda, então se a 

pessoa for falar cantando também 
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não vai gaguejar... agora, isso não 

é terapêutico. Ninguém vai falar 

cantando, mas aí a gente pode usar 

isso pra mostrar a fluência, pra 

mostrar pra ele que ele pode falar 

sem gaguejar, porque a pessoa que 

gagueja costuma ficar prestando 

atenção só à gagueira, fica dando 

valor só aos momentos de gaguei-

ra, então os momentos que não 

gagueja acabam passando desper-

cebidos e é um dos pontos que a 

gente trabalha no grupo, é não 

focar a gagueira. 

 Sujeito  E9.- A tia dele disse E tá bem melhor, eu 

disse tá, tá evoluindo direitinho bem melhor não 

tá... mas tá melhorando. 
T8 - Tente aumentar a segurança 

dele, incentive ele a falar, a ler, 

né? Mostre pra ele que é uma coisa 

que acontece com todo mundo. 

 

 Mãe de E10- Há duas semanas atrás eu estava per-

cebendo que ele (a criança) só queria... eu trabalho 

e ele mandando mensagem, eu pensei: por que esse 

menino agora não quer falar? só whatsapp? Ele 

disse:- Não mãe, porque é mais fácil. (a mãe)- Não, 

não é mais fácil, mãe quer ouvir sua voz, fale porque 

eu quero saber se você está bem. Mamãe só sabe se 

você está bem se ouvir sua voz, não é com mensagem 

não, ele só queria mensagem, mensagem, já pra não 

falar. 

T9 - Use o Whatsapp, mas com voz. 

É isso mesmo, você tem que esti-

mular ele pra ele falar, pra ele se 

expor, a gente não pode ver a ga-

gueira como limitação, porque a 

gagueira, ela não é limite pra na-

da, não impede nada, claro ele 

pode ter uma dificuldade maior, 

não pode enxergar a gagueira co-

mo não tenho condições de fazer 

isso, porque eu gaguejo, de jeito 

nenhum. 

 

T10 - É uma coisa que a gente es-

cuta muito no grupo de adulto... às 

vezes as pessoas tem uma visão 

errada da gagueira. Acho que até a 

mídia tem um pouquinho de culpa 

nisso, porque às vezes usa a ga-

gueira como algo engraçado.  
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T11 – teve o caso de uma mãe ou-

tro dia, que sua filha ao pegar a 

condução da escola, outra menina 

que estava na condução indo pra 

escola disse: ah! É você que ga-

gueja?. No dia seguinte a mãe pe-

gou a menina da condução e disse: 

A partir de hoje você não fala com 

minha filha, ela não é gaga, não 

tem que falar sobre gagueira. Gen-

te o que é isso? Fazer isso com 

uma criança! 

 

  

 

 

Análise da sequência discursiva do sujeito E 

 

A fala do sujeito E no primeiro segmento discursivo nos mostra que a criança é fre-

quentemente silenciada pelas condições de produção. Basta existir um ouvinte que ele ou si-

lencia, ou utiliza estratégias defensivas de evitação ou adiamento da gagueira, que apenas a 

ratificam, como bater os pés, gesticular, fazer força para a fala sair fluente, o que muda quali-

tativamente seu padrão articulatório, já que não se pode controlar, planejar algo que é automá-

tico como a fala.  

 Percebemos que, após ingressar no grupo, a criança parou com alguns movimentos 

associados à fala, no entanto se encontra preso ao discurso da impossibilidade, já que gesticu-

la, aponta, preferindo silenciar a ser sujeito de seu dizer. A criança utiliza estratégias discursi-

vas e não discursivas para que a gagueira não se materialize na interpretação do ouvinte.  

A criança do sujeito E ocupa uma função sujeito na formação social, ideológica dis-

cursiva, que oscila na díade normal/patológico que, ao titubear na fala em suas formações 

imaginárias, é percebido como alguém que é atropelado pela língua em seu discurso e assim 

visto como anormal. 

 Acreditamos que a não aceitação da disfluência, inerente ao processo de desenvol-

vimento da linguagem, acabou produzindo uma imagem estigmatizada de falante na criança 

do sujeito E como afirmam Friedman (2001, 2014); Azevedo (2000, 2001, 2006, 2011; 2013).   

 Falar fluentemente não é algo que se processa apenas no cérebro, ou pela tensão 

muscular seja na região oral, cervical ou diafragmática, causada pelo bloqueio de alguma síla-

ba ou palavra, mas, antes disso, processa-se no espaço que envolve o discurso. A criança do 
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sujeito E aguarda seu momento de locução como uma tarefa árdua, já que além da certeza a 

priori do erro, é silenciado pela posição em que considera ser colocado pelo interlocutor.  

No primeiro segmento discursivo, a mãe, no desconhecimento da gagueira como algo 

não patológico, a associa  ao TOC (transtorno obsessivo compulsivo), distúrbio psiquiátrico 

de ansiedade, a nervosismo. O nervosismo, a ansiedade são estados emocionais que podem 

estar  presentes antes, durante ou após situações de interlocução e não se constituem em de-

sencadeadores diretos, mas fazem parte do funcionamento da fala gaguejada (FRIEDMAN, 

2012). A solicitação da mãe para que tenha calma, respire fundo se configura como um dis-

curso autoritário, levando em consideração que a criança não tem como contradizer o que está 

sendo pedido, nem promover a ruptura dessa interação paradoxal. O sujeito E pede que fale, 

mas que fale direito, conduzindo a criança a perceber que há algo errado em sua fala, mas não 

a situa na direção desse erro. A ideologia do bem falar apoia-se numa interdiscursividade que 

opera como repositório de sentidos onde o sujeito E, a criança, busca no já-dito material para 

ressignificar. Abre-se espaço para que sentidos negativos se apoiem às vivências de produção 

da fala da criança do sujeito E produzindo subjetivamente uma imagem estigmatizada de fa-

lante. Conforme Azevedo (2000, 2006; 2013), Friedman e Damasceno (2012) a gagueira 

emerge em função de situações discursivas, das relações de força envolvidas, das formações 

imaginárias do sujeito. No caso da criança do sujeito E, ela constrói uma teia de representa-

ções em que atribui a qualquer interlocutor a posse de uma fluência ideal e superior em rela-

ção a si próprio. 

Interessante salientar que o sujeito E afirma que a criança já nasceu falando. Sabe-

mos que antes de falarmos somos falados pelo Outros, o que nos permite a entrada no Simbó-

lico. O que o sujeito E afirma ecoa um efeito de sentido de fluência ideal, desde o nascimento 

e que a gagueira tem uma causa hereditária. Já que na família ninguém é gago a criança não 

deveria ser, estabelecendo uma relação de causa e efeito. Sabemos com Friedman (2012) que 

a gagueira não é hereditária, hereditária são as ideias que são passadas em relação ao distúrbio 

de linguagem em que há reprodução de atitudes de rejeição em relação à linguagem.  

O segundo segmento discursivo nos faz acreditar que o medo de errar, a previsão a 

priori que faz da sua falha no momento de falar, o medo que as pessoas riam dele, como 

aconteceu em relação aos colegas da primeira Escola, faz com ele utilize  estratégias variadas 

para evitar a gagueira, ou silenciar para que o erro não ganhe visibilidade na interpretação do 

ouvinte. Percebemos que muitos professores não estão preparados para lidar com essa situa-

ção e, sem querer, reforçam o bullying, o interdiscurso sedimentado em nossa sociedade que 

significa o gago como grotesco, esquisito.  
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No terceiro segmento discursivo, o sujeito E salienta a importância da Escola saber 

da situação, pois mesmo silenciado no segmento discursivo, o não-dito clama sentidos, que 

um trabalho coletivo de respeito ao outro, ao tempo de sua fala, favorece que todos possam 

ser percebidos como interlocutores da criança e não censores da sua fala. 

No terceiro segmento discursivo da terapeuta, ela fala do apelido, do bullying que so-

fre o sujeito gago e lembramos o que fala Petrusk (2013): quando afirma que pior que gague-

jar é ser apontado, discriminado. Isso também nos remete a AZEVEDO (2000; 2006; 2013), 

Damasceno (2012); Friedman e Damasceno (2012) que asseveram que a língua, por si só, não 

desloca o sujeito para a posição de gago, é necessário existir um outro que ocupe a posição de 

intérprete.  

 O sujeito E  continua inscrito na mesma FD de fluência ideal, mesmo tendo mudado 

alguns comportamentos frente à fala gaguejada, tendo mais escuta e a criança evoluiu no as-

pecto de falar mais, colocar-se mais vezes como sujeito de seu dizer, no entanto, em algumas 

situações discursivas, faz a previsão do erro e prefere apontar, silenciar. Isso ainda acontece 

porque a criança assim como o sujeito E focalizam sua atenção à materialidade da língua com 

o objetivo de localizar e substituir a palavra que acredita ser difícil de pronunciar e que, por-

tanto, gaguejará. Essa situação caracteriza um funcionamento discursivo em que o falante 

perde a posição de sujeito fluente sedimentando a produção de uma fala gaguejante, conforme 

atestam Friedman; Damasceno (2012); Damasceno (2012); Azevedo; Freire (2001); Azevedo 

(2000, 2006, 2013); Petrusk (2013). 

No quinto segmento discursivo, o sujeito E refere-se à gagueira como um problemi-

nha que todos têm, o que, na realidade, é a disfluência constitutiva da fluência, mas que, para 

o sujeito não gago, é natural e este só a percebe durante ou após o discurso. Já para o sujeito 

gago, ele espera o momento de locução como um trabalho difícil porque faz a previsão do 

erro antes mesmo que ele aconteça, antecipando que o outro não doará sentido a sua fala, mas 

fiscalizará o seu dizer como afirmam Azevedo (2000, 2006; 2013); Azevedo e Freire (2001); 

Cavalcanti (2011); Petrusk (2013), Friedman e Damasceno (2012); Friedman (2014, 2015) 

Não se trata de um probleminha, mas uma disfluência maior relacionada à história de vida, às 

condições de produção do discurso, à tentativa de uma fala perfeita, ao desejo de controlar 

algo automático, ou seja, à fala.  

No sexto segmento discursivo, o sujeito E afirma melhoras no que ele chama de ti-

ques, que são as estratégias  não discursivas muito utilizadas pela criança antes de começar a 

comparecer ao GEAGI. Neste mesmo segmento discursivo, o sujeito mostra a criança presa 

ao discurso da impossibilidade de dizer, pois recusa-se a ler para que a gagueira não se evi-
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dencie. A convivência nas sessões do GEAGI possibilita a movimentação de sentidos pela 

interdiscursividade que emerge, colaborando para percepção que a fala não precisa de contro-

le, que existem outros sujeitos com situação semelhante.  

A partir da interdiscursividade e de vivências de sensibilização da fala, pois existem 

também exercícios para que o sujeito perceba sua integridade e potencialidade articulatória, 

há a desestabilização de sentidos e abertura, deslocamento para sentidos outros, em que o par-

ticipante do GEAGI vivencia experiências singulares que possibilitam sair da posição de su-

jeito gago para posição de sujeito fluente. O mesmo acontece nas sessões com o sujeito E em 

que comparecem outros familiares. Os sentidos circulam, deslocam-se, fazendo circular os 

sujeitos e a ideologia que lhes é constitutiva. 

           Com a convivência no grupo, a criança é solicitada a falar livremente e mostramos que 

a gagueira é um momento da fala e não um impedimento. Respeitar o tempo de cada um é 

imprescindível e refletir que as estratégias defensivas em nada auxiliam a falar, e quanto mais 

se tenta ocultar a gagueira, mas ela aparece. A alteração da produção articulatória da criança  

do sujeito E favorece cristalização da representação de si como mau falante e este não percebe 

que o motor que move a gagueira é o desejo de falar fluentemente. O sujeito E acredita que a 

disfluência é um problema não doando sentido aos trechos disfluentes. A criança do sujeito E 

sabe o que vai dizer, mas teme falhar e sente vergonha, falta de confiança na capacidade de 

falar como atestam Azevedo (2000, 2006, 2013); Azevedo; Freire (2001); Friedman; Damas-

ceno (2012); Friedman (1994, 2015) sem perceber isto afetada que é pelo esquecimento. 

No sétimo segmento discursivo do sujeito E, este substitui o termo gagueira pela me-

táfora travou. O efeito metafórico é a deriva, o deslize, a palavra que fala com outras (OR-

LANDI, 2013) e é um processo constitutivo do sentido. O travar ressoa um efeito de sentido 

de parada, silenciamento. Travar corresponde a prender o ar que se estava usando na fonação. 

Tendo em vista que a gagueira é algo indesejável à trava, age como uma proteção, uma neces-

sidade que impede a gagueira de ganhar visibilidade e, ao mesmo tempo, a mantém (FRIED-

MAN, 2012). O sujeito relata que a criança, quando acha que não conseguirá dizer a palavra, 

prefere apontar, ou seja, frente à previsão do erro, foge do discursivo e, através do gesto e do 

silêncio procura significar. O GEAGI possibilita o encontro de ditos, não-ditos fazendo circu-

lar entre tantos sentidos que todos estão naquela sessão pelo mesmo motivo, e compreenderão 

através de trocas, reflexões que a fala não requer qualquer esforço, controle para sua emissão.  

No oitavo segmento discursivo, o  sujeito E  afirma ter comprado um karaokê para 

estimular a criança a falar. Alguns pesquisadores de diferentes orientações teóricas conside-

ram que cantando, falando sozinho com crianças, animais, representando, geralmente o gago 
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não gagueja. Consideramos que isso é relativo, pois mesmo sozinho, o sujeito pode ter uma 

representação de que existem outros e no caso da criança do sujeito E, mesmo com o irmão 

mais novo, ele gagueja o que consideramos que este sempre se vê diante de alguém que pode 

estar avaliando seu discurso. Pelas FI, o sujeito antecipa a imagem que o interlocutor faz dele 

e esse mecanismo regula a argumentação (ORLANDI, 2013).                                                                                                                            

A criança do sujeito E antecipa que o interlocutor o prende ao significante gago e só 

está esperando sua gagueira para rir, censurá-lo. Essa representação que se faz do outro a par-

tir de seu próprio lugar está em suas FI, mas podem ou não estar no outro enquanto FD. Existe  

presente na fala do sujeito E o senso comum que cantando não há gagueira. Como não é pre-

ciso uma linguagem elaborada, é algo que o sujeito já conhece, não se tem aquela responsabi-

lidade ao falar, que conjugado ao ritmo, favorece uma maior fluência na fala. Dificilmente  há 

gagueira.  

No nono segmento do discurso do sujeito E, um familiar acha o participante do GE-

AGI bem melhor, porém a retirada pelo sujeito E do advérbio bem ecoa como efeito de senti-

do de que ele está preso à ideologia do “bem falar”, não levando em consideração que as repe-

tições, hesitações, prolongamentos são constitutivas do processo de produção da linguagem. 

As disfluências sinalizam para o sujeito E que a fala ainda está comprometida, não está perfei-

ta o que corrobora com o que afirma Friedman (2015) que a disfluência para o senso comum é 

um problema. As marcas linguísticas desenham pistas da FD do sujeito, como assegura Ro-

mão (2012). Isso é o que percebemos na fala do sujeito E quando retira da fala de um familiar 

o advérbio bem. O sujeito E permanece identificado à FD de fluência ideal, mesmo mudando 

algumas de suas posturas frente à fala gaguejada da criança, contraidentificando-se a alguns 

saberes relativos à gagueira. 

No último segmento discursivo, o sujeito E percebe que, em certo momento, a crian-

ça só lhe envia mensagens e isso sugere que é uma forma de não falar. Percebemos que ele 

não mudou de posição discursiva, ou seja, encontra-se na posição de sujeito gago, que prefere 

silenciar a ser sujeito de seu dizer, para que seu possível erro não ganhe visibilidade nas situa-

ções de interlocução. O sujeito E então incentiva sua fala, recusando-se a aceitar mensagens. 

Essas ocultam o sujeito, a fala. A mensagem com voz, a princípio, é evitada pela criança,  

pois nesta entra em cena o sujeito da/na linguagem.  As disfluências podem incidir em maior 

quantidade, quando se trata de uma gagueira já instalada, o que não implica em algo irreversí-

vel, de acordo com a nossa proposta linguístico-discursiva, nem impedimento para realização 

de diferentes atividades.  
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3.1. Breves análises e orientação escolar 

 

Sabemos que a AD supõe um sujeito afetado pela ideologia e pelo inconsciente, sen-

do ambas as ordens não coincidentes, o que não implica que a ideologia deva ser pensada sem 

referência ao registro inconsciente (PÊCHEUX, 2009). Na interdiscurvidade entre as famílias 

emerge o indivíduo,  interpelado em sujeito pela ideologia do bem falar. Essa interpelação 

produz o efeito de evidência do sujeito-centro-sentido, origem do que diz e acredita que a 

fluência deve ser linear. Ninguém escapa da interpelação que procura obturar um sentido na 

simultaneidade de um batimento, de uma pulsação pela qual o non-sense  inconsciente não 

cessa de voltar no sujeito e no sentido que nele pretende instalar-se (PÊCHEUX, 2009; GRI-

GOLLETO, 2008). 

Interpelados em sujeitos gagos, cambiantes, pela ideologia do bem falar presente na 

sociedade, particularmente na família e na Escola, espaços nodais no desenvolvimento da 

linguagem, esses sujeitos sentem-se enclausurados numa fala entrecortada.  A  escola espaço 

que legalmente deve respeitar, colaborar, acolher as diferenças se converte em um local de 

estranhamento, turgidez  frente a fala gaguejada em diferentes situações discursivas. A recusa 

coletiva do sujeito como um, enquanto semelhante, gera o isolamento, a exclusão.   

Quando parte da classe imita, rejeita o aluno ressoa entre os efeitos de sentido  um 

interdiscurso comportando um complexo de FD(s) de fluência ideal. É como se irrompesse 

um pré-construído, encaixando-se ao discurso do sujeito gago, fazendo-o acreditar na sua in-

capacidade de falar, pois o interdiscurso ressoa como já-dito intradiscursivo. A atitude de 

aceitação das diferenças em sala de aula reverbera a postura do professor. É salutar que todos 

os alunos incluindo o que gagueja pesquisem sobre a gagueira, que o professor dê uma aula 

geral sobre as diferenças individuais enfatizando o necessário respeito a elas. 

A gagueira não corresponde ao todo da fala, é intermitente, pode emergir subitamen-

te e desaparecer momentaneamente. É preciso conhecer e respeitar as dificuldades específicas 

do aluno, perceber quais situações de fala são mais difíceis para ele. É preciso escutar o que o 

outro tem a dizer, sem se preocupar com a forma como está falando e dar o tempo que neces-

sita para se comunicar. Percebemos nas análises que a maioria dos professores não está prepa-

rado para enfrentar a situação de ter um aluno que gagueja em sala. 

Pelo relato dos sujeitos, falar em público, apresentar trabalho é uma condição de pro-

dução geradora de gagueira, pois terá que expor uma linguagem mais elaborada, talvez não 

tenha o domínio do assunto tanto quanto queria, portanto não se deve forçar o sujeito a estas 
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situações constrangedoras. Os sujeitos gagos, pelas suas FI, acreditam que o ouvinte não terá 

atenção à importância da mensagem, mas como intérprete considerará seu discurso risível. 

Quanto mais restrita for a liberdade discursiva, mais acentuada será a gagueira. É 

importante perceber que a fluência já existe, não é algo a ser buscado fora de si (FRIEDMAN, 

2012). É importante não obrigar o sujeito que gagueja a se expor caso ele não deseje, não ig-

norar e sim mostrar interesse no que o sujeito está dizendo, lembrar e respeitar o seu tempo e 

modo de falar, compreender que subjetivamente está organizando o que pretende dizer 

(2015). 

 Em nada ajuda  ficar reclamando da fala do sujeito. Ele não gagueja porque quer, 

porque faz propositalmente, pelo contrário é um sofrimento e um conflito que se instala, ou 

seja, falar e falhar ou silenciar e não expor o que tem vontade. É também interessante que se 

vá à escola, pois os relatos que chegam ao grupo e consultório é que os docentes não estão 

preparados para enfrentar esta situação, assumindo posturas de rejeição à gagueira. 

É necessário fortalecer a forma de falar do sujeito que gagueja, doando sentido, mos-

trando que é válida diante de situações negativas (FRIEDMAN, 2015). Quando se acredita 

que o sujeito está gaguejando, não é ele que tem que se adequar a um ideal de fala esperado 

pelos pais e demais pessoas que lhe são significativas, mas estas pessoas precisam depreender 

o que é fluência, disfluência e gagueira para não comprometer a confiança do sujeito em sua 

capacidade da falar (FRIEDMAN, 2012) 

Segundo Azevedo (2000, 2006, 2013), sujeitos substituem palavras como estratégia 

discursiva por se acharem incapazes de produzir determinados fonemas, palavras que em situ-

ação clínica produzem normalmente o que nos leva a compreender que as condições de pro-

dução e não apenas a previsão a priori do erro são fundamentais para a compreensão da ori-

gem e manutenção da fala gaguejada.     

A Escola precisa estar aliada à família no processo de lidar com a gagueira, pois o 

bullying acontece principalmente com qualquer característica que se acentue.  É importante 

realmente a presença da família na Escola e uma parceria entre família, Escola e terapeuta, 

para que uma situação transitória não se cronifique, prejudicando o relacionamento interpes-

soal e o rendimento da criança. É preciso que o pré-construído visto por Pêcheux (2009), co-

mo o sempre-já-aí , o encaixe sintático como fala Indursky (2011) e que irrompe no discurso 

do sujeito não como algo vindo alhures, mas como efeito de produção do próprio sujeito não  

prenda o sujeito gago ao discurso da impossibilidade, silenciando-o.   É preciso desconstruir 

este interdiscurso presente no imaginário social e o processo terapêutico faz parte do status 

nascendi desta desconstrução.  
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  Conforme Freire (2002), o terapeuta deve colocar-se como parceiro interacional do 

sujeito. Os distúrbios, desvios de linguagem são indícios de subjetividade, apresentam-se co-

mo marcas da história interacional do sujeito, cuja significação precisa ser desvelada. 

No último segmento discursivo, a terapeuta esclarece que em nada ajuda o familiar 

se indispor com algum colega de Escola do filho porque aquele chamou este de gago.  Isso só 

cria um mal-estar dentro da classe e chama a atenção de todos para a gagueira. É preciso, sim, 

falar com a direção e professores para um trabalho de conscientização com respeito às dife-

renças. Se o familiar afirma que a criança não é gaga, ecoa um efeito de sentido de não aceita-

ção da fala da criança. De acordo com Friedman e Passos (2007), é preciso que o sujeito en-

tenda a razão de aceitar a gagueira, o que permitirá desarticulá-la. Se a família não aceita, 

sente vergonha, como poderá o sujeito aceitá-la? O aluno que chamou o filho de outrem  gago 

perceberá que a mãe se incomoda e passa a informação para o outro, que passa para o outro. 

Isso gera o boato que se constitui um fato da vida social pública, aponta o funcionamento co-

letivo da palavra. É a ideia de burburinho, notícias anônimas que se difundem publicamente 

sem confirmação (ORLANDI, 2012). Até chegar aos ouvidos de todos, a criança é solicitada a 

falar e, então, ou silencia, ou em algum momento corrobora os flancos do dizer.  

  A ideologia dominante do bem falar faz calar os sujeitos gagos que se sentem numa 

situação desprivilegiada em relação a outros falantes. A grande dificuldade de enfrentar a ide-

ologia dominante é porque ela não se inculca apenas na consciência, mas intervém também 

inconscientemente, criando marcas que dificilmente serão apagadas dentro da sociabilidade 

que a criou (MAGALHÃES, 2012). É difícil para os sujeitos apagarem as marcas da ideologia 

dominante do bem falar. Isto não implica que os sujeitos não desestruturem e reestruturem 

seus discursos, tendo em vista que a FD não é algo fechado. O discurso irrompe nas redes de 

memória, nos trajetos sociais de que nos fala Pêcheux (2008) e permite uma desestruturação-

reestruturação dessas redes e trajetos não só dos sujeitos em estudo, mas de todos os sujeitos 

  Acreditamos que todos progrediram no grupo. Os sujeitos mudaram algumas concep-

ções, posicionamentos. As crianças aprendem a não ter receio de falar, não ter que controlar a 

fala. Duas famílias, a do sujeito A, representada pela tia, e a do sujeito D1 e D2 representada 

pelo padrasto e pela mãe, mudaram suas FD de fluência ideal para fluência não linear. As 

crianças das respectivas famílias mudaram suas posições discursivas de sujeito gago para su-

jeito fluente. A escuta terapêutica foi muito relevante em todo o processo desde o contato 

inaugural até o momento de alta. As análises dos sujeitos A e E se estenderam em relação aos 

outros participantes da pesquisa porque consideramos os recortes que mais incidiram a  ocor-

rência de mitos e o silenciamento  das crianças gerados pelo estranhamento do professor, o 
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não saber lidar com a situação em sala de aula. No caso do sujeito E, foram analisados uma 

quantidade maior de segmentos discursivos.   Acreditamos  que a gagueira não está no sujeito 

gago, nem no interlocutor, mas no espaço intervalar, discursivo, em uma relação direta com a 

exterioridade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sempre que desejo contar alguma coisa,  

não faço nada; mas quando não desejo contar nada,  

faço poesia.  

( Manoel de Barros) 

Este trabalho objetivou analisar o discurso de familiares de crianças ditas gagas no 

Grupo de Estudos e Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI) para identificar a evidência de 

mitos, além do silenciamento da criança, bem como descrever a mudança de Formação Dis-

cursiva no discurso da família de crianças identificadas como gagas e constatar a mudança da 

posição sujeito da criança a partir do discurso das famílias e participação do pesquisador no 

GEAGI.  

Concordando com alguns estudiosos, o sujeito pode ser ideologicamente interpelado. 

Isso o inscreve em determinadas FD , consideramos que a maioria das famílias analisadas se 

encontra contraidentificada à FD de fluência ideal, mesmo ainda permanecendo nela inscrita, 

pois começaram a distanciar-se dela e questionar algumas concepções, o que no início da en-

trada no GEAGI não acontecia. Os sujeitos A e D já se encontram desindentificados à FD de 

fluência ideal, bem como suas crianças se inseriram na FD de sujeito fluente, o que resultou 

em alta terapêutica.  

 É relevante considerarmos  como  os discursos da família e da Escola silenciam em 

muitos momentos a criança. Isto nos lembra Fernandes (2008), quando fala que, na voz do 

sujeito há ecos de diferentes vozes sociais, caracterizando uma heterogeneidade peculiar à sua 

constituição. Nas vezes que silencia, pode a criança antecipar, nas suas Formações Imaginá-

rias, (Fim) os diferentes discursos da família, da professora e dos  colegas. Com a entrada dos 

sujeitos e das crianças no GEAGI,  houve um salto significativamente qualitativo na produção 

da fala dessas 

Podemos perceber, também, partir da análise dos recortes discursivos das famílias,  a 

presença de mitos e de formações discursivas que, com a entrada no grupo (GEAGI), foram 

modificados. Evidenciamos mitos  como o susto com o uso da colher de pau virgem faz ces-

sar a gagueira; A gagueira pega, é contagiosa; o nervosismo, a insegurança e ansiedade cau-

sam a gagueira. Existiram desidentificações de duas famílias às suas FD iniciais e mudanças 

de posição de sujeito gago para sujeito fluente. As famílias que ainda estão inscritas na mes-

ma FD já se contraidentificam questionando e se distanciando de alguns saberes. O que cola-
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borou para este trabalho de mudanças na forma sujeito foi a escuta sistemática das famílias 

pela terapeuta. 

Não consideramos o trabalho concluído, pois a intenção foi iluminar novos cami-

nhos, abrir espaços para diferentes leituras, posicionamentos, questionamentos. Nos conside-

ramos  parte  de um acontecimento significante, marcando neste trabalho nosso gesto de in-

terpretação, autoria tendo a AD como solo teórico para o estudo da gagueira.  

 Como efeito de conclusão acreditamos que os princípios teóricos e práticos da AD se 

mostram bastante efetivos como base para uma proposta terapêutica que pretende promover 

mudanças de FDs da gagueira para FDs da fluência, em familiares e crianças assujeitadas a 

FDs da gagueira, reconduzindo os falantes à liberdade e à espontaneidade da fala. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 

 

1. Você está sendo convidado para participar da pesquisa:  O TRABALHO LINGUÍSTICO-DISCURSIVO EM 

UM GRUPO DE ESTUDOS E ATENDIMENTO À GAGUEIRA INFANTIL (GEAGI) COM PAIS DE CRIANÇAS 

IDENTIFICADAS COMO GAGAS  

2. Você foi selecionado por ser família de criança em atendimento no Grupo  e sua participação não é obrigatória. 
3. A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento.  
4. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. 
5. Os objetivos deste estudo são analisar o discurso de familiares de crianças ditas gagas no Grupo de Estudos e 
Atendimento à Gagueira Infantil (GEAGI) para identificar a evidência de mitos, além do silenciamento da criança, 
bem como descrever a mudança de Formação Discursiva no discurso da família de crianças identificadas como 
gagas e constatar a mudança da posição-sujeito da criança a partir do discurso das famílias e participação do 
pesquisador no GEAGI. 
6. Sua participação nesta pesquisa consistirá em permitir que sejam utilizadas falas audiogravadas em transcri-
ções para análise, decorrentes das conversas nas sessões de convivência. 
7. Não existe riscos relacionados com sua participação. 
8. Os benefícios relacionados com a sua participação são o contato com profissionais que trabalham com gaguei-
ra, a obtenção de informações sobre a gagueira infantil e o acolhimento no grupo de famílias de crianças com 
gagueira, o que poderá levar a uma compreensão melhor  do processo linguístico-discursivo da terapêutica. 
 

9. As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo sobre sua identifi-
cação. 
10. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua identificação (utilizaremos apenas o nome sujeito 
e a letra A, B, C, D, E, diferenciando se é mãe, pai ou outro familiar/responsável. 
11. Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador principal, poden-
do tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

 

DADOS DO PESQUISADOR PRINCIPAL (ORIENTADOR) 

Profª Drª Nadia Pereira da Silva Gonçalves de Azevedo  

______________________________________ 

Assinatura 

______________________________________ 

Endereço completo 

(81) 9 9754.1144 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em 

participar.  

O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Hu-

manos da UNICAP que funciona na PRÓ-REITORIA ACADÊMICA da UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PER-

NAMBUCO, localizada na RUA ALMEIDA CUNHA, 245 – SANTO AMARO – BLOCO G4 – 8º ANDAR – CEP 

50050-480 RECIFE – PE – BRASIL. TELEFONE (81)2119.4376 – FAX (81)2119.4004 – ENDEREÇO ELE-

TRÔNICO: pesquisa_prac@unicap.br 

Havendo dúvida / denúncia com relação à condução da pesquisa deverá ser dirigida ao referido CEP no 

endereço acima citado. 

Recife, _____ de _______________ de 2016 

_________________________________________ 

Sujeito da pesquisa (*) 

_________________________________________ 

Pai / Mãe ou Responsável Legal ( **) 

mailto:pesquisa_prac@unicap.br

